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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de alteração de
férias nº 295029/2020;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Promotoria de
Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, 5º
Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 6º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, no período de 01/10/2020 a 20/10/2020, em razão das férias do
Bel. Alen de Souza Pessoa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.827/2020
Recife, 28 de setembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão Geral de
Membros, por meio da Portaria PGJ Nº 1.805/2020;

CONSIDERANDO a publicação da modificação da Escala de Plantão da
11ª Circunscrição, por meio da Portaria PGJ nº 1.835/2020;

CONSIDERANDO a solicitação da 11ª Circunscrição Ministerial, com
sede em Limoeiro - PE, para alterar a escala de plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.835/2020, do dia
29.09.2020, publicada no DOE do dia 30.09.2020, conforme anexo
desta Portaria,

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.881/2020
Recife, 2 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais, considerando o disposto no artigo 129, § 2º, da Constituição
Federal, c/c os artigos 2º e 3º, da Resolução RES-PGJ nº 002/2008 e
suas alterações;

CONSIDERANDO a decisão proferida pela Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos no procedimento do membro do
MPPE relacionado no anexo desta Portaria;

RESOLVE:

AUTORIZAR o membro relacionado conforme anexo desta Portaria a
residir fora do município de sua titularidade, com fulcro no artigo 129, §
2º, da Constituição Federal c/c os artigos 2º e 3º da Resolução RES
PGJ nº 002/2008 e suas alterações, com a respectiva justificativa
indicada.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.882/2020
Recife, 2 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO o requerimento de renúncia das suas funções na
044ª Zona Eleitoral da Comarca de São Caetano, subscrito pela
Promotora de Justiça, Dra. Lorena de Medeiros Santos;

CONSIDERANDO os termos do Despacho 6.517/2020-PRE/PE, de
lavra do Exmo. Sr. Procurador Regional Eleitoral, Dr. Wellington Cabral
Saraiva;

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE, nos termos
do artigo 5º, § 1º da Resolução 30/2008-CNMP, bem como a estrita
observância da lista de antiguidade na atuação na Justiça Eleitoral;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

 RESOLVE:

 I - Indicar o Bel. DIOGO GOMES VITAL, Promotor de Justiça de
Cachoeirinha, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de primeira
instância, na 044ª Zona Eleitoral da Comarca São Caetano, no período
de 01/10/2020 à 04/01/2021.

 II - Determinar que o Promotor de Justiça ora indicado comunique o
início do exercício na respectiva zona eleitoral, apresentando relatório
das atividades eleitorais à Procuradoria Regional Eleitoral.

 III - O envio do relatório é obrigatório e será, nos anos não eleitorais,
trimestral, até o quinto dia útil dos meses de abril,
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julho, outubro e janeiro do ano seguinte. Em ano eleitoral, o envio será
semestral, até o quinto dia dos meses de julho e janeiro do ano
seguinte.

 VI - O Promotor que deixar de exercer a função eleitoral deverá
repassar todas as informações necessárias ao preenchimento do
referido relatório ao novo promotor que assumirá as funções na Zona
Eleitoral.

 V - Advertir, finalmente, que ocorrendo desistência, promoção ou
impedimento de ordem legal, a substituição obedecerá, rigorosamente,
às regras contidas na Resolução Conjunta PGJ/PRE n.º 01/2001 e
Resolução Conjunta PGJ/PRE nº 001/2011, PGJ/PRE, salvo a
impossibilidade de sua aplicação, quando será observado o disposto no
art. 9º, inciso V, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de
dezembro de 1994, com as alterações constantes na Lei Complementar
Estadual n.º 21/98, de 28 de dezembro de 1998.

VI – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/10/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor da comunicação eletrônica nº 296169/2020;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. ROSA MARIA SALVI DA CARVALHEIRA, 32ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 33º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, no período de 01/10/2020 a
30/10/2020, em razão das férias da Bela. Jecqueline Guilherme Aymar
Elihimas.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/10/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.884/2020
Recife, 2 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a impossibilidade de indicação, ante a ausência de
membros disponíveis, conforme comunicado pela Coordenação
Administrativa da Promotoria Criminal da Capital;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.885/2020
Recife, 2 de outubro de 2020

Designar o Bel. JOÃO LUIZ DA FONSECA LAPENDA, 5º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 32º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, no período de 11/10/2020 a 30/10/2020, em razão das férias do
Bel. Guilherme Vieira Castro.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. RAÍSSA DE OLIVEIRA SANTOS LIMA, 2ª Promotora
de Justiça de Sertânia, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 1º Promotor de Justiça de Sertânia, no período de 11/10/2020
a 30/10/2020, em razão das férias do Bel. Tiago Sales Boulhosa
Gonzalez.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.886/2020
Recife, 2 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

Acresce o art. 4ºA na Portaria POR-PGJ nº 1274/2013, que aprovou o
Regulamento da Procuradoria de Justiça Cível, para prever o processo
de escolha e designação do coordenador da central de recursos cíveis.

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, estabelecidas nos arts. 9º e 10 e, especialmente, aquelas
previstas no art. 9º, incisos VIII e XIII, alínea “b” e art. 10, III e VIII, da Lei
Complementar Estadual nº 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a determinação oriunda do Conselho Nacional do
Ministério Público, por ocasião da correição realizada em outubro de
2018 - item 4.1.1, no sentido de uniformizar o processo de escolha e
designação dos coordenadores das Centrais de Recursos Cíveis e
Criminais;

CONSIDERANDO o contido no Auto Arquimedes nº 2019/188581,
instaurado para análise da determinação oriunda do Conselho Nacional
do Ministério Público;

CONSIDERANDO, ainda, a deliberação dos Procuradores de Justiça em
matéria cível, realizada em 15 de setembro de 2020, à unanimidade dos
presentes, quanto a necessidade de uniformização do processo de
escolha e designação dos coordenadores das centrais de Recursos
Cíveis e Criminais;

RESOLVE:

Art. 1º A Portaria PGJ nº 1274/2013, passa a vigorar acrescido o art.
4ºA, com a seguinte redação:

“Art. 4ºA. O Coordenador da Central de Recursos Cíveis será escolhido
pelos membros da Procuradoria de Justiça Cível, em eleição convocada
para tal finalidade pela Coordenação da
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Procuradoria de Justiça Cível, e designados pelo Procurador-Geral de
Justiça para período de 02 (dois) anos, permitida uma recondução
consecutiva.

§ 1º. O Coordenador, e seu Substituto, indicado quando da inscrição
para votação a que se refere o § 2º deste artigo, serão escolhidos em
votação aberta realizada na reunião ordinária imediatamente
antecedente ao término do mandato do ocupante do cargo.

§ 2º. A candidatura dependerá de inscrição realizada até 20 (vinte) dias
antes da realização da eleição; em não havendo candidato inscrito,
assumirá o Procurador de Justiça mais antigo, excetuando-se os que já
exerceram a coordenação da Central de Recursos Cíveis;

§ 3º. Da cédula de votação constará, exclusivamente, por ordem
alfabética, os nomes dos candidatos regularmente inscritos;

§ 4º. É nulo o voto dato a candidato inelegível, e somente em relação a
este;

§ 5º O empate entre os mais votados será resolvido, sucessivamente,
pelos critérios de antiguidade na carreira, maior tempo de serviço
público e mais idade;

§ 6º. O Coordenador e o Substituto assumirão o exercício da função
perante os integrantes da respectiva Procuradoria de Justiça dentro do
prazo de 05 (cinco) dias contados do ato de designação, sob pena de
vacância;

§ 7º É facultado ao Coordenador da Central de Recursos Cíveis afastar-
se do exercício de suas atividades da titularidade do seu cargo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O EXMO. SR. CHEFE DE GABINETE, DR. PAULO AUGUSTO DE
FREITAS OLIVEIRA, exarou os seguintes despachos:

Processo SEI nº: 19.20.0239.0009653/2020-48
Requerente: Patrícia Ferreira Wanderley de Siqueira
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em pecúnia
Despacho:Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art 7º da Resolução
PGJ nº 010/2020, de 15/09/2020. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Processo SEI nº: 19.20.0239.0010058/2020-74
Requerente: Djalma Rodrigues Valadares (CI Nº 26/2020)
Assunto: Comunicação
Despacho: 1. Cientificado ao Procurador Geral de Justiça; 2. De ordem
do Procurador Geral de Justiça, encaminhe-se ao Presidente do Comitê
de Segurança Institucional, com cópia para AMSI, para conhecimento e
adoção de providências cabíveis, com urgência.

DESPACHOS Nº 100/2020 CG
Recife, 2 de outubro de 2020

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
FRANCISCO DIRCEU BARROS, exarou os seguintes despachos:

DESPACHOS Nº 180/2020
Recife, 2 de outubro de 2020

Número protocolo: 289733/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 02/10/2020
Nome do Requerente: EDUARDO HENRIQUE BORBA LESSA
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 010/2020, de 15/09/2020. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 293109/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 02/10/2020
Nome do Requerente: CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS
SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada da requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 010/2020, de 15/09/2020. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 295490/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 02/10/2020
Nome do Requerente: LÚCIO LUIZ DE ALMEIDA NETO
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 010/2020, de 15/09/2020. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 296189/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: WESTEI CONDE Y MARTIN JUNIOR
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 296171/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: ANTÔNIO AUGUSTO DE ARROXELAS
MACEDO FILHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 296170/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: WESTEI CONDE Y MARTIN JUNIOR
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 296169/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: ROSA MARIA SALVI DA CARVALHEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 296130/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: MARIA DO SOCORRO SANTOS OLIVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 296090/2020
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ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
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INOVAÇÃO
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Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: MARIA DO SOCORRO SANTOS OLIVEIRA
Despacho: Encaminhe-se à CGMP.

Número protocolo: 294611/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de permanência
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: CLÊNIO VALENÇA AVELINO DE ANDRADE
Despacho: Encaminhe-se à Assessoria Técnica em Matéria
Administrativa Constitucional para análise e pronunciamento.

Número protocolo: 296069/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: SOPHIA WOLFOVITCH SPINOLA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 296050/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: FABIANA DE SOUZA SILVA ALBUQUERQUE
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 296049/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: ELISA CADORE FOLETTO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 295990/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA
Despacho: Encaminhe-se à CGMP conforme solicitado.

Número protocolo: 295989/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: ALFREDO PINHEIRO MARTINS NETO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 295953/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: ZULENE SANTANA DE LIMA NORBERTO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 295853/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 295929/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: EDUARDO HENRIQUE BORBA LESSA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 295969/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações

Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: DILIANI MENDES RAMOS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 295930/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: JECQUELINE GUILHERME AYMAR ELIHIMAS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 295952/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: ZULENE SANTANA DE LIMA NORBERTO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 295932/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: NANCY TOJAL DE MEDEIROS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 295809/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: JOSÉ CORREIA DE ARAÚJO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 295673/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: ANA MARIA MOURA MARANHÃO DA FONTE
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 295691/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Declaração de Bens
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: ROMERO TADEU BORJA DE MELO FILHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 295690/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: ALLANA UCHOA DE CARVALHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 295671/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: WESLEY ODEON TELES DOS SANTOS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 295689/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: RAIMUNDA NONATA BORGES PIAUILINO
FERNANDES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 295609/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Declaração de Bens
Data do Despacho: 01/10/2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Nome do Requerente: JOUBERTY EMERSSON RODRIGUES DE
SOUSA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 295537/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Declaração de Bens
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: GABRIELA TAVARES ALMEIDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 295509/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Declaração de Bens
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: MUNI AZEVEDO CATÃO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 295329/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Declaração de Bens
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: SOLON IVO DA SILVA FILHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 295491/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Declaração de Bens
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: PETRÚCIO JOSÉ LUNA DE AQUINO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 294613/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de permanência
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: CLÊNIO VALENÇA AVELINO DE ANDRADE
Despacho: Encaminhe-se à Assessoria Técnica em Matéria
Administrativa Constitucional para análise e pronunciamento.

Número protocolo: 294755/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de permanência
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: ALFREDO PINHEIRO MARTINS NETO
Despacho: Encaminhe-se à Assessoria Técnica em Matéria
Administrativa Constitucional para análise e pronunciamento.

Número protocolo: 295632/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: GERALDO DOS ANJOS NETTO DE
MENDONÇA JUNIOR
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 295501/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação Coronavírus
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: REUS ALEXANDRE SERAFINI DO AMARAL
Despacho: Encaminhe-se à Subprocuradoria Geral em Assuntos
Administrativos para análise e pronunciamento.

Número protocolo: 295030/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação Coronavírus
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: FRANCISCA MAURA FARIAS BEZERRA
SANTOS
Despacho: Encaminhe-se à Subprocuradoria Geral em Assuntos
Administrativos para análise e pronunciamento.

Número protocolo: 294953/2020

Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação Coronavírus
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: DOMINGOS SÁVIO PEREIRA AGRA
Despacho: Encaminhe-se à Subprocuradoria Geral em Assuntos
Administrativos para análise e pronunciamento.

Número protocolo: 293529/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: ERYNE ÁVILA DOS ANJOS LUNA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de novembro/2020, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 23/11 a 02/12/2020. Defiro ainda seu pedido de conversão em
pecúnia do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art.
21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei
Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei
Complementar nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo
obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado
seu fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha
de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 294010/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação Coronavírus
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: DANIEL CEZAR DE LIMA VIEIRA
Despacho: Encaminhe-se à Subprocuradoria Geral em Assuntos
Administrativos para análise e pronunciamento.

Número protocolo: 286856/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 01/10/2020
Nome do Requerente: FERNANDA ARCOVERDE CAVALCANTI
NOGUEIRA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de outubro/2020, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 21 a 30/10/2020. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

ASSESSORIA TÉCNICA EM MATÉRIA ADMINISTRATIVA -
CONSTITUCIONAL

O Excelentíssimo  Senhor Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativo-constitucional, Dr. Valdir Barbosa Júnior, na Assessoria
Técnica em Matéria Administrativo-Constitucional, com fundamento na
manifestação do Promotor de Justiça e Assessor Técnica em Matéria
Administrativa, Dr. Antônio Fernandes Oliveira Matos Júnior, exarou as
seguintes decisões:

Auto nº 2020/214514
Natureza: Procedimento de gestão administrativa
Origem: Requerimento eletrônico nº 278015/2020
Interessado: Ricardo Van Der Linden de Vasconcelos,

DECISÕES Nº 2020/214514, 2020/247900 e 2020/234931
Recife, 2 de outubro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Procurador de Justiça
Assunto: Residência fora da comarca

Defiro o pedido de autorização para que o Requerente fixe residência no
município de Recife/PE, na esteira do posicionamento da Corregedoria
Geral e Parecer da ATMA, com fulcro no artigo 129, § 2º, da
Constituição Federal c/c os arts. 2º e 3º da Resolução RES-PGJ nº.
002/2008 e suas alterações. Encaminhe-se cópia do parecer e decisão à
Chefia de Gabinete para confecção de portaria e sua publicação.
Comunique-se à Corregedoria-Geral do Ministério Público, em
consonância com o art. 7º da referida resolução. Publique-se, dando-se
baixa nos registros, inclusive de informática. Após envie-se à CMGP
para anotação e arquivamento.

Auto nº 2020/247900
Origem: RE Nº 290113/2020
Natureza: Procedimento de Gestão Administrativa
Interessado: Gustavo Lins Tourinho Costa, Promotor de Justiça
Assunto: Licença Médica/Trabalho Remoto

Acolho integralmente o Parecer da Assessoria Técnica em Matéria
Administrativo-Constitucional, para: a) nos autos do requerimento
eletrônico nº 290113/2020, acatar o laudo médico nº 71422, de
15/09/2020, oriundo do Instituto de Recursos Humanos, que informa ser
possível o retorno do interessado às atividades, ainda que na
modalidade de teletrabalho, a partir de 19 de setembro de 2020, na
forma do art. 7º, § 2º, da Instrução Normativa PGJ nº 005/2018, tal como
requerido pelo interessado; b) nos autos do requerimento eletrônico nº
277469/2020, seja deferido o pedido de gozo de licença prêmio para
tratamento de saúde, a partir de 13 de agosto de 2020, conforme
requerido, até a data limite prevista na perícia médica nº 71422, de
15/09/2020, qual seja, 18 de setembro de 2020; c) seja deferido o gozo
de férias adiadas do requerente, de 80 dias, em razão das licenças
prêmios deferidas nos requerimentos eletrônicos nºs 204509/2019 (de
28/11 a 12/12/2019 – 15 dias), 208710/2019 (de 13/12/2019 a
10/02/2020 – 60 dias), 226549/2020 (de 14/02 a 12/05/2020 - 90 dias),
245251/2020 (de 13/05 a 10/08/2020 - 90 dias), 277469/2020 (De
13/08/2020 a 18/09/2020), a partir de 19 de setembro de 2020, após o
que deve retornar às suas atividades, na modalidade de teletrabalho, na
forma da Portaria conjunta PGJ CGMP nº 002/2020. Cadastre-se esta
decisão no requerimento eletrônico nº 290113/2020. Comunique-se a
presente decisão, por email, à Chefia de Gabinete, para fins de registro
e remessa dos requerimentos eletrônicos pendentes, de nºs
226549/2020, no que se refere ao pedido pendente de alteração de suas
férias programadas para 17/02/2020 a 03/03/2020, e 277469/2020, no
que se refere ao pedido de licença para tratamento de saúde por 90
dias, ora analisado nestes autos. Publique-se. Dê-se ciência a
Requerente, via e-mail funcional, encaminhando-lhe cópias do parecer
técnico e da presente decisão.

Auto nº 2020/234931
Natureza: Procedimento de gestão administrativa
Origem: SEI 19.20.2221.0008318/2020-58
Interessado: Alexandre Augusto Bezerra, Corregedor Geral
Assunto: Cumprimento da Recomendação CNMP nº 57/201

Acolho, por seus próprios fundamentos o parecer técnico da Assessoria
Técnica em Matéria Administrativa para determinar a remessa das
informações solicitadas à Corregedoria Geral do Ministério Público, via
sistema próprio - SEI nº 19.20.2221.0008318/2020-58, no qual  constam
os expedientes referidos no parecer técnico. Publique-se. Dê-se baixa
no âmbito desta Assessoria Administrativa em Matéria Administrativa.

VALDIR BARBOSA JUNIOR
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

O Excelentíssimo Senhor Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos, Dr. Valdir Barbosa Júnior, na Assessoria Técnica em
Matéria Administrativo-Constitucional, com fundamento na manifestação
do Promotor de Justiça e Assessor Técnico em Matéria Administrativa,
Dr. Antônio Fernandes Oliveira Matos Júnior,  exarou a seguinte
decisão:

Auto Arquimedes nº 2019/188581
Natureza: Procedimento de gestão administrativa
Origem: Comunicação Interna nº 007/2019
INTERESSADO: Conselho Nacional do Ministério Público
ASSUNTO: Necessidade de uniformização do processo de escolha e
designação dos Coordenadores das Centrais de Recursos e Cíveis e
Criminais

Acolho, por seus próprios fundamentos o parecer técnico da Assessoria
Técnica em Matéria Administrativa para, após cumprimento do art. 18,
parágrafo único, da Lei Complementar nº 12/94, posto haverem os
ilustres Procuradores de Justiça se manifestado a respeito da alteração
do regimento interno, determino a publicação da alteração aprovada.
Publique-se, inclusive a Portaria PGJ de alteração à Portaria nº
1274/2013 então em vigor. Comunique-se ao Conselho Nacional do
Ministério Público através da ATMA_D, a fim de se demonstrar o
cumprimento do relatório conclusivo de inspeção, no que se refere à
uniformização do procedimento de escolha dos Coordenadores das
Centrais de Recursos Cíveis e Criminais. Dê-se baixa no âmbito desta
Assessoria Administrativa em Matéria Administrativa.

DECISÃO Nº 2019/188581
Recife, 1 de outubro de 2020

VALDIR BARBOSA JUNIOR
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

O Excelentíssimo  Senhor Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativo-constitucional, Dr. Valdir Barbosa Júnior, na Assessoria
Técnica em Matéria Administrativo-Constitucional, com fundamento na
manifestação do Procurador de Justiça e Assessor Técnico em Matéria
Administrativa-Constitucional, Dr. Carlos Roberto Santos exarou
seguinte decisão:

Requerimento Eletrônico: 229394/2020
Auto nº 2020/100869
Natureza: Procedimento de Gestão Administrativa
Interessada: Glaucia Hulse de Farias, Promotora de Justiça
Assunto: Requer autorização para fixar residência fora da comarca

Acolho o parecer da Assessoria Técnica em Matéria Administrativo-
Constitucional, e determino o ARQUIVAMENTO do presente
procedimento, ante a perda do
objeto, com fulcro no artigo 1º, § 2º, da Resolução RES-PGJ Nº
002/2008, alterada pela
Resolução RES-PGJ Nº 009/2020. Dê-se ciência à Interessada, via e-
mail funcional, encaminhando-lhe cópias do Parecer Técnico e da
presente Decisão. Publique-se, dando-se baixa nos registros, inclusive
de informática.

DECISÃO Nº 229394/2020
Recife, 2 de outubro de 2020

VALDIR BARBOSA JUNIOR
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. ALEXANDRE AUGUSTO
BEZERRA, exarou os seguintes despachos:

DESPACHOS Nº 178.
Recife, 2 de outubro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Número protocolo Interno: 1763
Assunto: Comunicado
Data do Despacho: 01/10/20
Interessado(a): Eduardo Luiz Silva Cajueiro
Despacho: À Secretaria Processual.

Número do Protocolo Interno: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 47/2020
Data do despacho: 30/09/2020
Interessado(a): (...)
Pronunciamento: Cuida-se de expediente advindo da Ouvidoria deste
Ministério Público (Audívia nº (...)), via Sistema SEI, por meio do qual
encaminha reclamação originariamente formulada pelo senhor Renato
Fernando Wysocki junto à Ouvidoria do Conselho Nacional do Ministério
Público. O reclamante se insurge, em síntese, contra o teor de
manifestação de arquivamento proferida pelo(a) Promotor(a) de Justiça
Dr.(a) (...) em sede de procedimento investigativo que teve por objeto de
apuração suposto ilícito penal cometido pelo médico Dr. (...),
especificamente (...). Segundo o reclamante, o procedimento em
questão foi sumariamente arquivado, isto é, sem qualquer incursão
sobre a regularidade do protocolo médico adotado. O reclamante juntou
“prints” contendo trechos de matéria jornalística acerca do caso e da
manifestação subscrita pelo(a) agente ministerial reclamado(a).É o
breve relatório. Malgrado a insatisfação do reclamante, descabe a este
órgão correcional exercer ingerência sobre as atribuições institucionais
dos agentes ministeriais, haja vista que, no exercício das suas funções,
os membros do Ministério Público gozam de inviolabilidade pelo teor de
suas manifestações processuais ou procedimentais, nos limites de sua
independência funcional (Lei Orgânica Nacional do MP, art. 41, V). Tal
entendimento, inclusive, já se encontra sedimentado no âmbito do
colendo Conselho Nacional do Ministério Público (Enunciado nº
006/2009, de 28/04/2009). No caso concreto, o inconformismo do
reclamante reside, exclusivamente, no teor da promoção de
arquivamento interno emitido nos autos da Notícia de Fato registrada
sob o Auto nº (...), instaurada a partir de manifestação formulada
perante a Ouvidoria deste MPPE versando justamente sobre a alegada
conduta ilegal do médico Dr. (...), nomeadamente (...). O(A) Promotor(a)
de Justiça reclamado(a) fundamentou sua manifestação nos seguintes
termos, in verbis:
“No caso concreto, sob a perspectiva penal, não vislumbra essa
Coordenação (...) conduta típica, inexistindo indícios da prática de crime
de qualquer natureza, até porque a equipe médica agiu sob o manto de
decisão judicial que (...).
Ante o exposto, promovo o ARQUIVAMENTO interno da notícia de fato
diante da atipicidade penal do fato, nos termos do artigo 4º, da
Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público.”
Como se vê, o(a) agente ministerial fundamentou adequadamente sua
manifestação ministerial, tomando por base os elementos probatórios
relacionados ao caso, notadamente a existência de prévia autorização
judicial para a realização do procedimento médico ora questionado, fato
que, a seu ver, implicou na atipicidade da conduta do profissional de
saúde acusado (...). Acresça-se, ademais, que a Corregedoria Geral não
figura como órgão revisor das manifestações ministeriais proferidas
pelos agentes ministeriais em sede de procedimento de investigação
preliminar, cabendo tal incumbência ao egrégio Conselho Superior do
Ministério Público, em sede de recurso eventualmente interposto pela
parte interessada. Nesse trilhar, e não se vislumbrando indícios de falta
funcional ou quebra de mandamento ético por membro deste Ministério
Público que justifique a adoção de providências nesta esfera disciplinar,
DETERMINO o arquivamento do presente expediente. Dê-se
conhecimento aos interessados. Publique-se.

Número do Protocolo Interno: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 48/2020
Data do despacho: 29/09/2020
Interessado(a): (...)

Pronunciamento: Cuida-se de expediente encaminhado pela Ouvidoria
deste Ministério Público (Manifestação Audívia nº (...)), por meio do qual
encaminha reclamação formulada pelo senhor Edilson Viana de
Carvalho, dando conta de suposta omissão da Promotoria de Justiça de
(...) na apuração de denúncias atinentes a condutas delituosas
perpetradas por servidores da Administração Municipal (abuso de
autoridade e crimes contra honra). Narra o noticiante que apesar de vir
denunciando tais fatos ao Ministério Público local desde 2017, nenhuma
providência foi efetivamente adotada. No entanto, não anexou qualquer
documentação comprobatória do efetivo protocolo das denúncias por ele
referidas perante a Promotoria de Justiça de (...). Afirma possuir
desconfiança em relação à atuação do(a) Promotor(a) de Justiça, contra
o(a) qual afirma possuir provas. Todavia, além de não revelar a
identidade do(a) agente ministerial representado(a), não cuidou de
anexar à sua reclamação qualquer documentação que dê lastro às suas
acusações. Como é cediço, incumbe a este órgão correcional o dever de
apurar denúncias envolvendo a quebra de deveres funcionais ou de
mandamento ético por parte de membro do Ministério Público. Todavia,
é preciso que a peça reclamatória traga consigo elementos suficientes
para justificar a deflagração de uma apuração formal, de modo a evitar a
desnecessária movimentação da máquina administrativa. No caso
concreto dos autos, não cuidou o noticiante anônimo de apresentar
mínimo lastro probatório de suas alegações, tanto em relação à
noticiada acusação de desídia do Parquet local, quanto no que diz
respeito à notícia de atuação tendenciosa do Membro do Ministério
Público, o qual, repita-se, sequer identificou nominalmente. Vale
destacar, ademais, que a exordial reclamatória não faz menção a
qualquer registro formal de reclamação relacionada ao assunto perante
a Promotoria de Justiça, ainda pendente de análise. A bem da verdade,
o que se mostra é a inexistência sequer de um único indício das
denúncias assacadas pelo noticiante. Não há nenhuma comprovação do
alegado, nem documental, nem testemunhal, que justifique a
caracterização nem mesmo indiciária de falta funcional. Ante o exposto,
e considerando a ausência de justa causa para a adoção de
providências nesta esfera disciplinar, DETERMINO o arquivamento do
presente expediente, dando-se conhecimento ao interessado e à
Ouvidoria. Publique-se.

Número do Protocolo Interno: 1607/2020
Assunto: Notícia de Fato nº 50/2020
Data do despacho: 29/09/2020
Interessado(a): (...)
Pronunciamento: Cuida-se de expediente encaminhado pelo senhor
Marcos José da Silva, solicitando os bons préstimos deste órgão
correcional no sentido de interceder pela devolução dos autos do
processo NPU nº (...). De acordo com o relato do reclamante, o prazo de
15 (quinze) dias para apresentação das contrarrazões ministeriais já
teria extrapolado. Ao empreender consulta junto ao Sistema
Arquimedes, observa-se que o feito em questão foi distribuído ao(à)
Bel.(a) (...), (...), no dia 19/08/2020, e devolvido, com manifestação, ao
Poder Judiciário, no dia 18/09/2020, encontrando-se, atualmente,
aguardando decisão judicial. Nesse trilhar, a despeito de constatado o
pontual atraso da manifestação ministerial, restou demonstrada a efetiva
devolução do processo ao Poder Judiciário. Ante o exposto, e
considerando o exaurimento do objeto da reclamação, determino o
arquivamento do presente procedimento, dando-se ciência ao
reclamante. Publique-se.

Número do Protocolo Interno: 1609/2020
Assunto: Notícia de Fato nº 51/2020
Data do despacho: 30/09/2020
Interessado(a): (...)
Pronunciamento: Cuida-se de e-mail encaminhado pelo Sr. Hiuri
Barreto, por meio do qual se insurge contra a teor das manifestações
ministeriais emitidas pelo(a) Promotor(a) de Justiça Dr.(a) (...) nos autos
de ação revisional de alimentos em que figura como autor, assim como
das decisões judiciais
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proferidas pelo(a) eminente magistrado(a) responsável pela condução
do processo. Sustenta que o(a) agente ministerial reclamado(a) não
acolheu suas justificativas para redução da pensão alimentícia,
notadamente os desafios decorrentes da pandemia do novo
coronavírus, tendo ignorado, ademais, as dificuldades que ele
reclamante vem enfrentando para exercer o seu direito de visitas. O
reclamante questiona, finalmente, a postura do(a) Promotor(a) de
Justiça reclamado(a) durante as audiências de instrução, argumentando
que foi coagido a pactuar o pagamento de pensão alimentícia em
patamar acima das suas condições financeiras. O reclamante não juntou
documentos. É o breve relatório. Malgrado a insatisfação do reclamante,
descabe a este Órgão Correcional exercer ingerência sobre as
atribuições institucionais dos agentes ministeriais, haja vista que, no
exercício das suas funções, os membros do Ministério Público gozam de
inviolabilidade pelo teor de suas manifestações processuais ou
procedimentais, nos limites de sua independência funcional (Lei
Orgânica Nacional do MP, art. 41, V). Tal entendimento, inclusive, já se
encontra sedimentado no âmbito do colendo Conselho Nacional do
Ministério Público (Enunciado nº 006/2009, de 28/04/2009). No caso
concreto, o descontentamento do Sr. Hiuri Barreto reside, justamente,
no teor das manifestações processuais emitidas pelo(a) Promotor(a) de
Justiça reclamado(a) em sede de ação revisional de alimentos,
inexistindo, portanto, justa causa para o seu exame nesta esfera
disciplinar. Saliente-se, lado outro, que esta Corregedoria Geral não
figura como instância revisora de decisões judiciais, cabendo às partes
interessadas manejarem os instrumentos processuais legalmente
previstos para sua modificação. Por fim, também não merece prosperar
a alegação de abuso do(a) agente ministerial reclamado(a) durante as
audiências de instrução. Como é cediço, aludidos atos processuais são
realizados com a participação de um(a) magistrado(a) e dos defensores
das partes litigantes, não se afigurando plausível que tais operadores do
direito tenham presenciado suposto excesso sem qualquer tipo de
objeção. Nesse trilhar, e não se vislumbrando indícios de falta funcional
ou quebra de mandamento ético por membro deste Ministério Público
que justifique a adoção de providências nesta esfera disciplinar,
DETERMINO o arquivamento do presente expediente. Dê-se
conhecimento aos interessados. Publique-se.

Número protocolo Interno: 1764
Assunto: Ofício CGMP/SP nº 379/2020, referente à SI nº 40/2020
Data do Despacho: 02/10/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 1765
Assunto: Ofício CGMP/SP nº 381/2020, Ref. SI nº 41/2020
Data do Despacho: 02/10/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 1767
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 02/10/20
Interessado(a): Elisa Cadore Foletto
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 1768
Assunto: Assunção
Data do Despacho: 02/10/20
Interessado(a): Fabiana de Souza Silva Albuquerque
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 1769
Assunto: Residência Fora da Comarca
Data do Despacho: 02/10/20
Interessado(a): Ricardo Van Der Linden Vasconcellos Coelho
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
pronunciamento.

Número protocolo Interno: 1770

Assunto: Notícia de Fato nº 51/2020
Data do Despacho: 02/10/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 1771
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 02/10/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 1666
Assunto: Relatório de Correição acerca dos Trabalhos Trimestrais da
Promotora de Estágio Probatório
Data do Despacho: 02/10/20
Interessado(a): Evânia Cintian de Aguiar Pereira
Despacho: Acato a sugestão da Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: ...
Assunto: PGA nº 008/2020
Data do Despacho: 03/09/20
Interessado(a): ...
Despacho: Acato como relatório a proposta da Corregedoria Auxiliar,
determinando o arquivamento deste PGA pelo efetivo cumprimento do
plano de trabalho. Comunique-se à Promotora de Justiça Titular.
Publique-se.

Número protocolo Interno: 1763
Assunto: PAD nº 006/2010
Data do Despacho: 01/10/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 1772
Assunto: Escala
Data do Despacho: 02/10/20
Interessado(a): Edgar José Pessoa Couto
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
providências.

Número protocolo Interno: 1773
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 02/10/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Corregedor-Geral

A CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de
suas atribuições, CONVOCA os(as) Excelentíssimos(as) Senhores(as)
Promotores(as) de Justiça vitaliciandos(as) para participarem da 2ª
Reunião Anual Ordinária dos Promotores de Justiça em Estágio
Probatório 2020, a se realizar no dia 22 de outubro, das 13h30min às
18h, excepcionalmente por meio do sistema de videoconferência
“Googe Meet”, em virtude da situação atualmente vivenciada devido à
pandemia (Covid-19). Os convites contendo o link para a participação
das palestras do evento em questão serão posteriormente enviados ao
endereço eletrônico funcional.

CONVOCAÇÃO CGMP Nº 002/2020
Recife, 2 de outubro de 2020

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Corregedor-Geral

SECRETARIA GERAL

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;

Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;

PORTARIA Nº 590/2020
Recife, 2 de outubro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
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Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 294951/2020;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I- Conceder o gozo de licença - prêmio a servidora EROILTA
MALAQUIAS DE AZEVEDO, Assistente em Saúde, matrícula nº:
188.426-3, lotada nas Promotorias de Justiça Criminais com atuação
junto ao Tribunal do Júri da Capital, por um prazo de 150 dias, contados
a partir de 03/12/2020;

II – Esta portaria entrará em vigor a partir de 03/12/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 02  de outubro de 2020.

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, na
RES - PGJ nº 002/2014, de 17.03.14, publicada no Diário Oficial do
Estado de 19/03/14;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor da Comunicação Interna nº 018/2020, enviada via
e-mail pela Coordenadoria das Promotorias de Justiça de Petrolina;

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SGMP- 579/2020, publicada
em  30/09/2020, para:

II – Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação das horas no banco de horas dos servidores
para posterior compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 02 de outubro de 2020.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 591/2020
Recife, 2 de outubro de 2020

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O Exmo.  Sr. Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco,
Maviael de Souza Silva, exarou os seguintes despachos eletrônicos:

No dia 02/10/2020,

DESPACHOS Nº No dia 02/10/2020,
Recife, 2 de outubro de 2020

Número protocolo: 285554/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 02/10/2020
Nome do Requerente: OTÁVIO HENRIQUE CINTRA MONTEIRO
Despacho: Para informar dotação orçamentária.

Número protocolo: 295229/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 02/10/2020
Nome do Requerente: JOSENEIDE MARIA CARNEIRO CAMPOS
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 295511/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 02/10/2020
Nome do Requerente: KAROLINE STUPP RIBEIRO
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata e o
preenchimento dos requisitos, autorizo.

Número protocolo: 294075/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 02/10/2020
Nome do Requerente: KARLA PATRÍCIA GUEDES DE SOUZA CUNHA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata e o
preenchimento dos requisitos, autorizo.

Número protocolo: 296109/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Carteira e identidade funcional - 2ª via
Data do Despacho: 02/10/2020
Nome do Requerente: JOÃO EUDES RAMOS DOS SANTOS
Despacho: Considerando o aviso nº 030/2020 da SGMP, encaminho
para controle e providências necessárias.

Número protocolo: 296052/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Crachá Funcional - 2ª via
Data do Despacho: 02/10/2020
Nome do Requerente: NATALIA LUANA ANGELIM CALDAS
Despacho: Considerando o aviso nº 030/2020 da SGMP, encaminho
para controle e providências necessárias.

Número protocolo: 296070/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Crachá Funcional - 2ª via
Data do Despacho: 02/10/2020
Nome do Requerente: ANA PAULA BARBOZA VASCONCELOS
Despacho: Considerando o aviso nº 030/2020 da SGMP, encaminho
para controle e providências necessárias.

Número protocolo: 294814/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 02/10/2020
Nome do Requerente: WALTER ARAÚJO MARTINS
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 256251/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 02/10/2020
Nome do Requerente: ADELMA MARIA ASSIS SILVA DE AQUINO
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.
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Número protocolo: 288119/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 02/10/2020
Nome do Requerente: SOLANGE MARIA RODRIGUES DA SILVA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 288118/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 02/10/2020
Nome do Requerente: SOLANGE MARIA RODRIGUES DA SILVA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 288712/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 02/10/2020
Nome do Requerente: JUCILEIDE QUEIROZ DA SILVA ALMEIDA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 276553/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 02/10/2020
Nome do Requerente: LUCIANO BEZERRA NOVAES
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 294955/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 02/10/2020
Nome do Requerente: RAVAELLE CHRYSTINE TORRES FURTADO
DE MENDONÇA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 295516/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação Coronavírus
Data do Despacho: 02/10/2020
Nome do Requerente: JOSE RONALDO DE LIMA GONCALVES
Despacho: Segue para pronunciamento.

Número protocolo: 285574/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 02/10/2020
Nome do Requerente: NATALIA LUANA ANGELIM CALDAS
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 294820/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 02/10/2020
Nome do Requerente: INALDO SANTOS VIANA
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 294389/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 02/10/2020
Nome do Requerente: ADELMA MARIA ASSIS SILVA DE AQUINO
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 292210/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 02/10/2020
Nome do Requerente: TEREZA IRANEIDE FILGUEIRA GRANJEIRO
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 294309/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 02/10/2020
Nome do Requerente: MARCOS DOS SANTOS ASSUNÇÃO
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 294871/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 02/10/2020
Nome do Requerente: MARIA DA SAÚDE CRUZ BARROS LIMA
Despacho: Para informar dotação orçamentária.

Número protocolo: 294972/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Carteira e identidade funcional - 2ª via
Data do Despacho: 02/10/2020
Nome do Requerente: MARIA JULIA DE SOUZA OURO PRETO
Despacho: Considerando o aviso nº 030/2020 da SGMP, encaminho
para controle e providências necessárias.

Número protocolo: 294930/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 02/10/2020
Nome do Requerente: CHRISTINA COIMBRA DE ALMEIDA GUEDES
Despacho: Segue para prestar informações.

Número protocolo: 292209/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 02/10/2020
Nome do Requerente: JADERSON BARBOSA DE OLIVEIRA
Despacho: Autorizo o pedido, considerando o despacho da AMPEO que
informa existir dotação orçamentária.

Número protocolo: 292674/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 02/10/2020
Nome do Requerente: VERITANIA MATOS DOS ANJOS
Despacho: Autorizo o pedido, considerando o despacho da AMPEO que
informa existir dotação orçamentária.

Recife, 02 de outubro de 2020.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO PERNAMBUCO PROMOTORIA
DE JUSTIÇA DE BOM JARDIM/P

RECOMENDAÇÃO n° 23/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante infraassinado, no exercício de suas atribuições junto à
Promotoria de Bom Jardim, com atuação na Promoção e Defesa da
Cidadania, com fulcro nos Arts. 129, inciso III e 230 da Constituição
Federal, art. 42, III e 63, I, IV, da lei 8.625\93 e 5º, parágrafo único, IV,
da Lei Complementar Estadual 12\94;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (art. 127, CF);

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias a sua garantia (art. 129, II, CF), bem como promover o
inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos (art. 129, III, CF);

 CONSIDERANDO que, segundo o art. 5º, inciso XXXIII, da Constituição
Federal, “todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações
de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado”;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 216, §2º, da Constituição
Federal, “cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da
documentação governamental e as providências para franquear sua
consulta a quantos dela necessitem”;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.527/11 (Lei de Acesso à Informação),
em vigor desde 16 de maio de 2012, dispõe sobre os procedimentos a
serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios,
com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII
do art. 5º, no inciso II do §3º do art. 37 e no §2º do art. 216 da
Constituição Federal, subordinando-se ao regime da supracitada Lei os
órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes
Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do
Ministério Público;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios devem obedecer aos pr incípios de legal idade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, caput, CF);

CONSIDERANDO que não só a Lei de Acesso à Informação, mas
também vários mandamentos constitucionais, como já ressaltado acima,
obrigam a divulgação da utilização dos recursos públicos pelos órgãos
públicos, da maneira mais ampla possível, como forma de garantir a
transparência e o controle social dos gastos públicos, e, por
conseguinte, a concretização da República enquanto forma de governo;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.429/92, em seu art. 4º, dispõe que “os
agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar
pela estrita observância dos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência no trato dos assuntos que lhe são
afetos”;

RECOMENDAÇÃO Nº n° 23/2020
Recife, 23 de outubro de 2020

CONSIDERANDO que a não observância, pelo gestor público, dos
princípios constitucionais da legalidade e da publicidade configura, em
tese, a prática de ato de improbidade administrativa que atenta contra os
princípios da administração pública, previsto no art. 11, da Lei nº
8.429/92;

RESOLVE RECOMENDAR ao/a Sr (a). Presidente do Consórcio dos
Municípios da Mata Norte e Agreste Pernambucano-COMANAS, que:

A) disponibilize e gerencie página denominada “Portal da Transparência”
inserida através de atalho, em destaque e de fácil acesso, em página
oficial, ou em endereço eletrônico criado exclusivamente para esse fim,
na rede mundial de computadores (internet), no prazo de 60 (sessenta)
dias, observado o disposto no art. 5º, inciso X, da CF, compreendendo
os seguintes ícones:

B) o Portal da Transparência deverá ser atualizado mensalmente
(contendo data da última atualização) e deverá gerenciado pela própria
pessoa jurídica;

C) as informações contidas no “Portal de Transparência” deverão ser
apresentadas de forma simples, em linguagem acessível ao cidadão,
apresentando glossário com definições de todos os termos técnicos
utilizados;

D) remeta a esta Promotoria de Justiça, mediante ofício, após o término
do prazo acima referido, resposta acerca das medidas adotadas para o
cumprimento da presente recomendação, com os devidos documentos
comprobatórios;

OBJETIVANDO CONHECIMENTO E CUMPRIMENTO DA PRESENTE
RECOMENDAÇÃO:

1) Oficie-se ao/a Sr (a). Presidente do Consórcio dos Municípios da
Mata Norte e Agreste Pernambucano-COMANAS, enviando-lhe cópia
desta Recomendação para o devido conhecimento e cumprimento.

2) Remeta-se cópia desta recomendação ao Exmo. Sr. Secretário-Geral
do Ministério Público, para que se dê a necessária publicidade no Diário
Oficial.

3) Ao Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco.

4) Ao Exmo. Sr. Corregedor-Geral do Ministério Público.

5) Ao Exmo. Sr. Coordenador do Centro de Apoio Operacional às
Promotorias do Patrimônio Público.

6) Ao Ministério Público de Contas de Pernambuco.

Publique-se. Registre-se. Arquive-se em pasta eletrônica.

 Bom Jardim (PE), 23 de setembro de 2020.

Wanessa Kelly Almeida Silva
Promotora de Justiça em Exercício Cumulativo Portaria n° 1.507/2020

Ministério Público Eleitoral Promotoria de Justiça da 38ª Zona Eleitoral
de Pernambuco PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ÁGUA PRETA/PE

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL CONJUNTA Nº 00 2 /2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, e o MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADUAL DE PERNAMBUCO, por meio dos seus Promotores de
Justiça que ora subscreve,, no uso de suas atribuições constitucionais
(arts. 127 e 129, III, VI e IX, da CF) e legais (arts.
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72 e 79, ambos da Lei Complementar n.75/93; arts.25, IV, a, e 26, I,
ambos da Lei 8.625/93; art. 4º, IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual n. 12/94), com esteio no artigo 6º, XX, da Lei Complementar
n.75/93; no artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei 8.625/93; no
artigo 3º da Resolução nº 164/2017 do Conselho Nacional do Ministério
Público e no artigo 53 da Resolução n. 003/2019 do Conselho Superior
do Ministério Público de Pernambuco, e ainda:

CONSIDERANDO que a Carta Magna disciplina em seu artigo 196 que
“a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO a situação excepcional que o mundo vivencia, em
decorrência da pandemia de covid-19, causada pelo novo coronavírus
(SARS-CoV-2 ou 2019-nCoV), a qual afetou as eleições de 2020 e exige
que os membros do Ministério Público Eleitoral, os candidatos, os
partidos e a Justiça Eleitoral se adaptem à nova realidade, com
observância das regras sanitárias em prol da saúde pública;

CONSIDERANDO a edição da Emenda Constitucional 107, de 2 de
julho de 2020, que adiou, em razão da pandemia, as eleições municipais
de 2020 e os prazos eleitorais; CONSIDERANDO o disposto no art. 1o,
VI, da Emenda Constitucional 107/2020, segundo o qual “os atos de
propaganda eleitoral não poderão ser limitados pela legislação municipal
ou pela Justiça Eleitoral, salvo se a decisão estiver fundamentada em
prévio parecer técnico emitido por autoridade sanitária estadual ou
nacional”;
CONSIDERANDO que o novo arcabouço normativo eleitoral visa a
promover segurança sanitária durante a pandemia, levando em
consideração a necessidade de buscar de todas as formas evitar, ou ao
menos reduzir, o contágio pelo novo coronavírus, considerando as
recomendações e a opinião das autoridades sanitárias, especialmente
no que tange à importância de manter distanciamento social, enquanto
não houver imunização ou terapêutica baseada em evidências que
venham a proteger a saúde pública; CONSIDERANDO as medidas
adotadas pelo Governo Estadual, pela Secretaria de Estado da Saúde e
pela Secretaria-Executiva de Vigilância em Saúde de Pernambuco, para
conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, do Estado
de Pernambuco, o qual sistematiza as medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, segundo o qual
permanecem suspensos eventos de qualquer natureza com público, em
todo o Estado de Pernambuco (art. 11), estando liberadas apenas as
atividades especificadas pela autoridade sanitária e previstas em atos
normativos dela emanados e do Plano de Convivência das Atividades
Econômicas com a Covid-19;

CONSIDERANDO que, mesmo ante a liberação de atividades pela
autoridade sanitária, remanesce o isolamento social como medida mais
eficaz de contenção do avanço da pandemia, devendo ser vedados
eventos, inclusive de cunho eleitoral, que venham a gerar aglomeração
de pessoas;

CONSIDERANDO que a natureza da atividade político-partidária induz à
formação de palanques, reuniões e aglomerações com elevado número
de pessoas e, por consequência, de

espectadores em um só ambiente, atividade que deve ser avaliada
frente à necessidade de observar a legislação estadual e as orientações
das autoridades sanitárias;

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar os atos de
campanha eleitoral com a observância das regras sanitárias, conforme
acórdão do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco no julgamento da
consulta 0600529-98.2020.6.17.0000, formulada pela Procuradoria
Regional Eleitoral;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”; (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3o, § 7o, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”; (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal n o 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO o Parecer Técnico 6/2020/SES-PE, da Secretaria
Estadual de Saúde de Pernambuco (SES/PE), aprovado pelo Secretário
Estadual de Saúde, o qual define protocolos para os atos de campanha
eleitoral, com base no art. 1o, § 3o, VI, da Emenda Constitucional
107/2020; CONSIDERANDO a Portaria PGE 1, de 14 de setembro de
2020, do ProcuradorGeral Eleitoral,10 que estabelece orientações para
o Ministério Público Eleitoral, no curso das eleições de 2020, relativas à
prevenção do contágio pelo novo coronavírus;

CONSIDERANDO que “compete aos membros e servidores do
Ministério Público Eleitoral contribuir para normalidade do pleito,
segurança do voto e liberdade democrática, em observância às medidas
higiênico-sanitárias que minimizem o risco à saúde pública durante o
trâmite do processo eleitoral, sem se furtar ao exercício da função de
fiscal do processo eleitoral” (art. 3o da Portaria PGE 1/2020);

CONSIDERANDO que “os membros do Ministério Público Eleitoral
deverão expedir recomendações aos partidos políticos e candidatos,
para que, durante as campanhas e no dia das eleições, observem e
cumpram as medidas higiênico-sanitárias necessárias à prevenção de
contágio pelo novo coronavírus (Covid-19), observadas as
particularidade locais, consignadas pelas autoridades competentes via
decreto do Chefe do Poder Executivo estadual ou municipal, ou atos
administrativos da Secretaria de Saúde estadual ou municipal”, e que
“poderão os membros sugerir a adoção das seguintes medidas [...] I –
evitar
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eventos que ocasionem aglomeração de pessoas, como caminhadas,
carreatas, comícios, reuniões; II – evitar o uso e compartilhamento de
informes impressos como cartilhas, jornais, santinhos, dando preferência
ao marketing digital; III – observar os cuidados sanitários nos comitês ou
locais de reuniões político- partidárias, como distanciamento entre as
pessoas, uso de máscaras faciais, disponibilização de álcool em gel
para higienização das mãos; IV – evitar o contato físico com o eleitor”
(art. 10 da Portaria PGE 1/2020);

CONSIDERANDO o curso do processo eleitoral municipal, em que é de
atribuição dos Promotores Eleitorais o ajuizamento de ações eleitorais
cíveis e a expedição de recomendações a candidatos, órgãos
municipais de partidos políticos e demais usuários da Justiça Eleitoral;

CONSIDERANDO O TEOR DA ORIENTAÇÃO NORMATIVA
CONJUNTA Nº 01/2020, EXPEDIDA PEL O PROCURADOR
REGIONAL ELEITORAL EM PERNAMBUCO E PELO PROCURADOR
GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO;

CONSIDERANDO, que, inclusive, todos os diretórios de partidos
políticos que compõe a 38ª Zona Eleitoral (Água Preta, Joaquim Nabuco
e Xexéu) já foram devidamente advertidos, por meio da Recomendação
001/2020, do dever de observância, em todos os atos da campanha e
pré-campanha eleitoral, das restrições sanitárias impostas em
decorrência da Pandemia de COVID-19, sob pena de possível
responsabilização criminal, no caso de descumprimento de tais
medidas;

CONSIDERANDO, ainda, as diversas recomendações já expedidas pela
Promotoria de Justiça da Comarca de Água Preta, com atuação na
defesa da SAÚDE, dirigidas a todos os cidadãos e autoridades dos
municípios de Água Preta, Joaquim Nabuco e Xexéu, a fim de garantir a
efetiva observância das normas de prevenção ao contágio por COVID;

CONSIDERANDO, por fim, que recomendações do Ministério Público
são instrumento de orientação que visa a se antecipar ao cometimento
de ilícito e a evitar imposição de sanções, muitas vezes graves e com
repercussões importantes em candidaturas;

CONSIDERANDO que o descumprimento das normas sanitárias e
recomendações mencionadas poderá acarretar sanções para os
respectivos partidos, dirigentes e candidatos ou pré-candidatos, tanto no
âmbito cível, como eleitoral e criminal;

CONSIDERANDO que, sem prejuízo da estrita observância da
legislação eleitoral, é mister sejam respeitadas pelas agremiações
partidárias, especialmente quando da realização dos atos de campanha,
as medidas de enfrentamento à pandemia de COVID 19 implementadas
nos níveis nacional, estadual e municipal, especialmente quanto ao uso
obrigatório de máscaras e proibição de aglomeração, sob pena de
cometimento de crime, por infração aos arts. 268 e 330 do Código
Penal, dentre outras medidas punitivas;

 RESOLVE M RECOMENDAR:

1 – Aos Dirigentes das Comissões Provisórias e/ou Diretórios dos
Partidos Políticos Municipais e candidatos às Eleições de 2020 que
compõe a 38ª Zona Eleitoral (Água Preta, Joaquim Nabuco e Xexéu)
que observem, na realização dos atos de propaganda eleitoral, em
obediência ao art. 1o, § 3o, VI, da Emenda Constitucional 107/2020, o
acórdão do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco no julgamento da
consulta 0600529-98.2020.6.17.0000, formulada pela Procuradoria
Regional Eleitoral, o anexo Parecer Técnico 6/2020/SES-PE, da
Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco, e o que se segue:

1. Contribuir para a normalidade da campanha eleitoral e da eleição, da
segurança do voto e da liberdade democrática, em

observância às medidas sanitárias acima indicadas.
2. Investir em propaganda digital (redes sociais, aplicativos etc.), em
detrimento do uso de material impresso (santinhos, panfletos etc.), a fim
de evita contato com papéis.
3. Evitar eventos que ocasionem aglomerações, como comícios,
caminhadas, carreatas, reuniões com grande número de pessoas etc.
Caso ocorram, observar o distanciamento físico de 1,5m (um metro e
meio) entre as pessoas.
4. Evitar contato físico entre pessoas (beijos, abraços, cumprimentos,
apertos de mão etc.) durante a campanha eleitoral, em reuniões e na
votação e na apuração.
5. Dar preferência à campanha nos meios de comunicação e na internet
(redes sociais, programas de mensagens etc.), nos termos da lei,
mediante a propaganda autorizada, a fim de evitar contato próximo com
eleitores.
6. Privilegiar comícios e reuniões de campanha por meio virtual ou no
interior de veículos (formato drive-in ). Quando indispensáveis, comitês e
reuniões de campanha devem ocorrer em espaço aberto ou semiaberto,
com ventilação natural. Se a reunião precisar ocorrer em local fechado,
deve haver renovação de ar, mantendo as janelas abertas.
7. Nas reuniões de campanha e comitês, caso haja cadeiras, devem
estar dispostas de forma a atender ao distanciamento de 1,5m em cada
uma das laterais, na frente e atrás. Em locais onde as cadeiras forem
fixas, devem-se isolar assentos de forma a garantir o distanciamento de
1,5m entre os participantes.

8. Idas ao banheiro devem ser organizadas para evitar cruzamento de
pessoas e aglomeração, com definição do fluxo de ida e volta e
marcação no piso ou fitas suspensas,sempre respeitando o
distanciamento de 1,5m entre as pessoas.
9. Deve ser disponibilizado um(a) trabalhador(a) para controlar o fluxo
de entrada e saída de pessoas nos comitês, locais de reuniões e
banheiros.
10. DEVEM SER EVITADOS BANDEIRAÇOS, PASSEATAS,
CAMINHADAS E SIMILARES. Caso realizadas, deve ser respeitado o
distanciamento mínimo de 100 metros entre grupos partidários e com,
no máximo, 10 pessoas, respeitando o distanciamento de 1,5m entre
elas. Nas caminhadas e passeatas, caso indispensáveis, deve haver
distanciamento entre as pessoas e redução do tempo nas
concentrações (saída e chegada), a fim de reduzir o risco de
transmissão do novo coronavírus.
11. Na realização de carreatas e atos similares, as pessoas deverão
permanecer dentro dos veículos para não haver aglomeração de
pessoas na saída e chegada, além de observar as regras de trânsito.
12. As confraternizações para arrecadação de recursos de campanha
devem ser realizados de forma virtual ou com os participantes no interior
de veículos ( drive-thru ou drive-in ).
13. Uso de máscara é obrigatório em todos os atos e eventos
presenciais de propaganda eleitoral (Lei 16.198/2020, do Estado de
Pernambuco).
14. Nos comitês e locais de reuniões presenciais, devem ser
disponibilizados pias com água, sabão, papel toalha e lixeira com tampa
acionada por pedal, além de álcool gel a 70% em pontos estratégicos
para higienização das mãos, de fácil visualização dos participantes.
15. Deve evitar-se oferecimento de comidas e bebidas nos eventos
presenciais, ante o risco por manuseio de alimentos e retirada das
máscaras para comer. Água potável pode ser disponibilizada em copos
ou garrafas individuais.
16. Deve evitar-se nas reuniões e comitês a presença de crianças,
adolescentes menores de 16 anos e pessoas que se enquadrem nos
Grupos de Risco da covid19.
17. Nos comitês e locais de reuniões, deve ser reforçada a limpeza e
desinfecção das superfícies mais tocadas, como balcões, maçanetas,
corrimãos, interruptores, torneiras, mobiliário (mesas, cadeiras etc.),
equipamentos e componentes de informática (teclados, mouses etc.),
equipamentos eletrônicos e de telefonia, como rádios transmissores,
celulares e botoeiras de elevadores, entre outros;
18. Nos comitês e locais de reuniões, deve-se realizar
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higienização frequente e desinfecção de banheiros e instalações, antes,
durante e após eventos.
19. Nos comitês e locais de reuniões devem ser utilizados para
higienizar grandes superfícies e banheiros os seguintes produtos:
hipoclorito de sódio a 0,1%; alvejantes contendo hipoclorito (de sódio, de
cálcio) a 0,1%; dicloroisocianurato de sódio (concentração de 1.000ppm
de cloro ativo); iodopovidona (1%); peróxido de hidrogênio 0,5%; ácido
peracético 0,5%, quaternários de amônio, por exemplo, cloreto de
benzalcônio 0,05%; compostos fenólicos ou desinfetantes de uso geral
aprovados pela ANVISA, observando as medidas de proteção, em
particular o uso de equipamentos de proteção individual (EPIs) quando
do seu manuseio.
20. Recomendar que os participantes das reuniões eleitorais levem suas
próprias canetas e instrumentos de uso pessoal, caso haja necessidade
de assinar lista de frequência e outros documentos.

Para ciência e divulgação, dado o interesse público das informações
aqui veiculadas, determinam o envio de cópia desta RECOMENDAÇÃO,
preferencialmente por meio eletrônico:
a) às comissões provisórias e/ou diretórios dos Partidos Políticos da 38ª
Zona Eleitoral (Água Preta, Joaquim Nabuco e Xexéu);
b) ao Juiz Eleitoral desta 38ª Zona Eleitorais, para conhecimento;
c) à Câmara de Vereadores Municipal, para conhecimento;
d) aos Excelentíssimos Senhores Prefeitos dos Municípios que compõe
a 38ª Zona Eleitoral (Água Preta, Joaquim Nabuco e Xexéu);
e) ao Comandante do 1 0º BPM, para conhecimento e fiscalização d o
cumprimento dos termos da presente recomendação nos atos de
campanha eleitoral presenciais, devendo orientar e comandar o efetivo
policial, a fim de que, ao comparecer a local em que eventualmente se
verifiquem aglomerações de pessoas, em descumprimento às normas
sanitárias, participando de eventos eleitorais, promover a dispersão dos
presentes e o encaminha ment o os responsáveis para a Delegacia de
Polícia, para as providências cabíveis, comunicando o fato à Justiça
Eleitoral e Ministério Público Eleitoral;
f ) ao Secretário Municipal de Defesa Social, para conhecimento e
fiscalização d o cumprimento dos termos da presente recomendação
nos atos de campanha eleitoral presenciais, devendo orientar e
comandar o efetivo policial, a fim de que, ao comparecer a local em que
eventualmente se verif iquem aglomerações de pessoas, em
descumprimento às normas sanitárias, participando de eventos
eleitorais, promover a dispersão dos presentes e o encaminha ment o os
responsáveis para a Delegacia de Polícia, para as providências
cabíveis, comunicando o fato à Justiça Eleitoral e Ministério Público
Eleitoral;
g) ao Delegado Regional da Circunscrição Palmares, para conhecimento
e providências dentro de seu âmbito de atuação;
h) Comunique-se às rádios locais para ampla divulgação.

Por fim, registre-se a presente RECOMENDAÇÃO no sistema
Arquimedes e dê-se conhecimento ao Excelentíssimo Senhor
Procurador Regional Eleitoral e ao Excelentíssimo Procurador Geral de
Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Água Preta, 01 de outubro de 2020.

THIAGO FARIA BORGES DA CUNHA
Promotor Eleitoral da 38ª Zona Eleitoral

THIAGO FARIA BORGES DA CUNHA
1º Promotor de Justiça de Água Preta

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL PROCURADORIA REGIONAL
ELEITORAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA
ELEITORAL DA 128ª ZONA ELEITORAL – IBIMIRIM/PE

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº 06/2020.

Recomendação Eleitoral para prevenir e alertar os diretórios municipais
e candidatos sobre a necessidade de observância das normas sanitárias
de combate ao covid-19 quando da realização de atos de campanha
eleitoral.

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
com fundamento na Constituição Federal, art. 127, cabeça; lei
complementar n.75/1993, arts. 72, 78 e 79; lei n. 8.625/1993, art. 32, III;
lei n. 9.504/1997; Portaria PGR/PRE nº 01/2019; Resolução n. 174/2017
do Conselho Nacional do Ministério Público; Resolução nº 03/2019 do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco; e Resolução n.
23.610/2019 do Tribunal Superior Eleitoral.

CONSIDERANDO que de acordo com o art. 127, cabeça, da CF o
Ministério Público é instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO ser atribuição legal do Ministério Público expedir
recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública, bem Promotoria de Justiça da Comarca de
Ibimirim/PE como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja
defesa lhe cabe promover (art. 6º, inciso XX, da LC nº 75/93);

CONSIDERANDO que a Carta Magna disciplina em seu artigo 196 que
“a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;

CONSIDERANDO a edição da Emenda Constitucional 107, de 2 de
julho de 2020, que adiou, em razão da pandemia, as eleições municipais
de 2020 e os prazos eleitorais;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1o , VI, da Emenda Constitucional
107/2020, segundo o qual “os atos de propaganda eleitoral não poderão
ser limitados pela legislação municipal ou pela Justiça Eleitoral, salvo se
a decisão estiver fundamentada em prévio parecer técnico emitido por
autoridade sanitária estadual ou nacional”;

CONSIDERANDO que o novo arcabouço normativo eleitoral visa a
promover segurança sanitária durante a pandemia, levando em
consideração a necessidade de buscar de todas as formas evitar, ou ao
menos reduzir, o contágio pelo novo coronavírus, considerando as
recomendações e a opinião das autoridades sanitárias, especialmente
no que tange à importância de manter distanciamento social, enquanto
não houver imunização ou terapêutica baseada em evidências que
venham a proteger a saúde pública; Promotoria de Justiça da Comarca
de Ibimirim/PE

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, do Estado
de Pernambuco, o qual sistematiza as medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde
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pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus,
segundo o qual permanecem suspensos eventos de qualquer natureza
com público, em todo o Estado de Pernambuco (art. 11), estando
liberadas apenas as atividades especificadas pela autoridade sanitária e
previstas em atos normativos dela emanados e do Plano de Convivência
das Atividades Econômicas com a Covid-19;

CONSIDERANDO que, mesmo ante a liberação de atividades pela
autoridade sanitária, remanesce o isolamento social como medida mais
eficaz de contenção do avanço da pandemia, devendo ser vedados
eventos, inclusive de cunho eleitoral, que venham a gerar aglomeração
de pessoas;

CONSIDERANDO que a natureza da atividade político-partidária induz à
formação de palanques, reuniões e aglomerações com elevado número
de pessoas e, por consequência, de espectadores em um só ambiente,
atividade que deve ser avaliada frente à necessidade de observar a
legislação estadual e as orientações das autoridades sanitárias;

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar os atos de
campanha eleitoral com a observância das regras sanitárias, conforme
acórdão do Tribunal Regional Promotoria de Justiça da Comarca de
Ibimirim/PE, formulada pela Procuradoria Regional Eleitoral;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”;2 (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram;3 (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção 1
Disponível em ou . Acesso em 29 set. 2020. 2 Disponível em ou . Para
esta lei e para todas as normas a que se referem as notas 3 a 8, acesso
em 29 set. 2020. 3 Disponível em ou . 4 Disponível em ou . Promotoria
de Justiça da Comarca de Ibimirim/PE ou revogação de medidas
destinadas a garantir a prevenção, mitigação e controle da pandemia
(nos termos do art. 3o , § 7o , da Lei 13.979/2020);5

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;7
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;8

CONSIDERANDO o Parecer Técnico 6/2020/SES-PE, da Secretaria
Estadual de Saúde de Pernambuco (SES/PE), aprovado pelo Secretário
Estadual de Saúde, o qual define protocolos para os atos de campanha
eleitoral, com base no art. 1o , § 3o , VI, da Emenda Constitucional
107/2020;9 5 Disponível em ou . 6 Disponível em ou . 7 Disponível em
ou . 8 Disponível em ou . 9 “§ 3o Nas eleições de que trata este artigo

serão observadas as seguintes disposições: [...] Promotoria de Justiça
da Comarca de Ibimirim/PE

CONSIDERANDO o teor da Orientação Normativa Conjunta nº 01/2020,
expedida pelo Procurador Regional Eleitoral em Pernambuco e pelo
Procurador Geral de Justiça do Ministério Público de Pernambuco;

CONSIDERANDO que “compete aos membros e servidores do
Ministério Público Eleitoral contribuir para normalidade do pleito,
segurança do voto e liberdade democrática, em observância às medidas
higiênico-sanitárias que minimizem o risco à saúde pública durante o
trâmite do processo eleitoral, sem se furtar ao exercício da função de
fiscal do processo eleitoral” (art. 3o da Portaria PGE 1/2020);

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL resolve RECOMENDAR aos
Diretórios Municipais dos Partidos Políticos, candidatos e demais
usuários da Justiça Eleitoral em Ibimirim/PE, sem prejuízo de observar
toda a legislação eleitoral, que cumpram os seguintes comandos:

1. Contribuir para a normalidade da campanha eleitoral e da eleição, da
segurança do voto e da liberdade democrática, em observância às
medidas sanitárias acima indicadas.

2. Investir em propaganda digital (redes sociais, aplicativos etc.), em
detrimento do uso de material impresso (santinhos, panfletos etc.), a fim
de evita contato com papéis. VI – os atos de propaganda eleitoral não
poderão ser limitados pela legislação municipal ou pela Justiça Eleitoral,
salvo se a decisão estiver fundamentada em prévio parecer técnico
emitido por autoridade sanitária estadual ou nacional; [...]”. Promotoria
de Justiça da Comarca de Ibimirim/PE

3. Evitar eventos que ocasionem aglomerações, como comícios,
caminhadas, carreatas, reuniões com grande número de pessoas etc.
Caso ocorram, observar o distanciamento físico de 1,5 m (um metro e
meio) entre as pessoas.

4. Evitar contato físico entre pessoas (beijos, abraços, cumprimentos,
apertos de mão etc.) durante a campanha eleitoral, em reuniões e na
votação e na apuração.

5. Dar preferência à campanha nos meios de comunicação e na internet
(redes sociais, programas de mensagens etc.), nos termos da lei,
mediante a propaganda autorizada, a fim de evitar contato próximo com
eleitores.

6. Privilegiar comícios e reuniões de campanha por meio virtual ou no
interior de veículos (formato drive-in). Quando indispensáveis, comitês e
reuniões de campanha devem ocorrer em espaço aberto ou semiaberto,
com ventilação natural. Se a reunião precisar ocorrer em local fechado,
deve haver renovação de ar, mantendo as janelas abertas.

7. Nas reuniões de campanha e comitês, caso haja cadeiras, devem
estar dispostas de forma a atender ao distanciamento de 1,5 m em cada
uma das laterais, na frente e atrás. Em locais onde as cadeiras forem
fixas, devem-se isolar assentos de forma a garantir o distanciamento de
1,5 m entre os participantes.

8. Idas ao banheiro devem ser organizadas para evitar cruzamento de
pessoas e aglomeração, com definição do fluxo de ida e volta e
marcação no piso ou fitas suspensas, sempre respeitando o
distanciamento de 1,5 m entre as pessoas. Promotoria de Justiça da
Comarca de Ibimirim/PE

9. Deve ser disponibilizado um(a) trabalhador(a) para controlar o fluxo
de entrada e saída de pessoas nos comitês, locais de reuniões e
banheiros.

10. Deve ser evitado bandeiraços, passeatas, caminhadas e
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similares. Caso realizadas, deve ser respeitado o distanciamento
mínimo de 100 metros entre grupos partidários e com, no máximo, 10
pessoas, respeitando o distanciamento de 1,5m entre elas. Nas
caminhadas e passeatas, caso indispensáveis, deve haver
distanciamento entre as pessoas e redução do tempo nas
concentrações (saída e chegada), a fim de reduzir o risco de
transmissão do novo coronavírus.

11. Na realização de carreatas e atos similares, as pessoas deverão
permanecer dentro dos veículos para não haver aglomeração de
pessoas na saída e chegada, além de observar as regras de trânsito.

12. As confraternizações para arrecadação de recursos de campanha
devem ser realizados de forma virtual ou com os participantes no interior
de veículos (drive-thru ou drive-in).

13. Uso de máscara é obrigatório em todos os atos e eventos
presenciais de propaganda eleitoral (Lei 16.198/2020, do Estado de
Pernambuco).

14. Nos comitês e locais de reuniões presenciais, devem ser
disponibilizados pias com água, sabão, papel toalha e lixeira com tampa
acionada por pedal, além de álcool gel a 70% em pontos estratégicos
para higienização das mãos, de fácil visualização dos participantes.
Promotoria de Justiça da Comarca de Ibimirim/PE

15. Deve evitar-se oferecimento de comidas e bebidas nos eventos
presenciais, ante o risco por manuseio de alimentos e retirada das
máscaras para comer. Água potável pode ser disponibilizada em copos
ou garrafas individuais.

16. Deve evitar-se nas reuniões e comitês a presença de crianças,
adolescentes menores de 16 anos e pessoas que se enquadrem nos
Grupos de Risco da covid-19.

17. Nos comitês e locais de reuniões, deve ser reforçada a limpeza e
desinfecção das superfícies mais tocadas, como balcões, maçanetas,
corrimãos, interruptores, torneiras, mobiliário (mesas, cadeiras etc.),
equipamentos e componentes de informática (teclados, mouses etc.),
equipamentos eletrônicos e de telefonia, como rádios transmissores,
celulares e botoeiras de elevadores, entre outros.

18. Nos comitês e locais de reuniões, deve-se realizar higienização
frequente e desinfecção de banheiros e instalações, antes, durante e
após eventos.

19. Nos comitês e locais de reuniões devem ser utilizados para
higienizar grandes superfícies e banheiros os seguintes produtos:
hipoclorito de sódio a 0,1%; alvejantes contendo hipoclorito (de sódio, de
cálcio) a 0,1%; dicloroisocianurato de sódio (concentração de 1.000ppm
de cloro ativo); iodopovidona (1%); peróxido de hidrogênio 0,5%; ácido
peracético 0,5%, quaternários de amônio, por exemplo, cloreto de
benzalcônio 0,05%; compostos fenólicos ou desinfetantes de uso geral
aprovados pela ANVISA, observando as medidas de proteção, em
particular o uso de equipamentos de proteção individual (EPIs) quando
do seu manuseio. Promotoria de Justiça da Comarca de Ibimirim/PE

20. Recomendar que os participantes das reuniões eleitorais levem suas
próprias canetas e instrumentos de uso pessoal, caso haja necessidade
de assinar lista de frequência e outros documentos.

ADVERTE-SE que o descumprimento da presente recomendação por
seus destinatários acarretará a instauração de regular procedimento
investigatório com o consequente ajuizamento de ação judicial visando a
responsabilização dos faltosos; Por fim, determinam-se as seguintes
providências:

I. Remeta cópia deste expediente a todos os Diretórios

Municipais dos Partidos Políticos para que repassem cópia a todos os
pré-candidatos integrantes do respectivo partido, bem como os orientem
e adotem as providências necessárias ao fiel cumprimento da presente
Recomendação;
II. Remeta cópia deste expediente a Zona Eleitoral local, Prefeitura
Municipal, Câmara de Vereadores e ao Comando local da Polícia Militar
para que adotem as providências necessárias ao fiel cumprimento da
presente Recomendação;
III. Comunique aos veículos de comunicação, rádio, blogs, entidades da
sociedade civil organizada e outros para conhecimento e divulgação;
IV. Encaminhe-se cópia da presente recomendação ao Procurador
Regional Eleitoral para conhecimento e ao Secretário-Geral do MPPE
para publicação.
V. Dê ampla publicidade. Cumpra-se. Promotoria de Justiça da Comarca
de Ibimirim/PE 10

Ibimirim/PE, 02/10/2020.

MARCUS BRENER GUALBERTO DE ARAGÃO.
Promotor Eleitoral – 128ª Zona Eleitoral.

MARCUS BRENER GUALBERTO DE ARAGÃO
Promotor de Justiça de Alagoinha

MPE
Ministério Público Eleitoral
Promotoria de Justiça da 85ª Zona Eleitoral de Pernambuco

4ª  Promotoria de Justiça de Igarassu

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL  Nº 002/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, e o MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADUAL DE PERNAMBUCO, por meio do seu Promotor de Justiça
que ora subscreve, no uso de suas atribuições constitucionais (arts. 127
e 129, III, VI e IX, da CF) e legais (arts.72 e 79, ambos da Lei
Complementar n.75/93; arts.25, IV, a, e 26, I, ambos da Lei 8.625/93;
art. 4º, IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual n. 12/94), com esteio
no artigo 6º, XX, da Lei Complementar n.75/93; no artigo 27, parágrafo
único, inciso IV, da Lei 8.625/93; no artigo 3º da Resolução nº 164/2017
do Conselho Nacional do Ministério Público e no artigo 53 da Resolução
n. 003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
e ainda:

CONSIDERANDO que a Carta Magna disciplina em seu artigo 196 que
“a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO a situação excepcional que o mundo vivencia, em
decorrência da pandemia de covid-19, causada pelo novo coronavírus
(SARS-CoV-2 ou 2019-nCoV), a qual afetou as eleições de 2020 e exige
que os membros do Ministério Público Eleitoral, os candidatos, os
partidos e a Justiça Eleitoral se adaptem à nova realidade, com
observância das regras sanitárias em prol da saúde pública;

CONSIDERANDO a edição da Emenda Constitucional 107, de 2 de
julho de 2020, que adiou, em razão da pandemia, as eleições municipais
de 2020 e os prazos eleitorais;
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CONSIDERANDO o disposto no art. 1o, VI, da Emenda Constitucional
107/2020, segundo o qual “os atos de propaganda eleitoral não poderão
ser limitados pela legislação municipal ou pela Justiça Eleitoral, salvo se
a decisão estiver fundamentada em prévio parecer técnico emitido por
autoridade sanitária estadual ou nacional”;

CONSIDERANDO que o novo arcabouço normativo eleitoral visa a
promover segurança sanitária durante a pandemia, levando em
consideração a necessidade de buscar de todas as formas evitar, ou ao
menos reduzir, o contágio pelo novo coronavírus, considerando as
recomendações e a opinião das autoridades sanitárias, especialmente
no que tange à importância de manter distanciamento social, enquanto
não houver imunização ou terapêutica baseada em evidências que
venham a proteger a saúde pública;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, do Estado
de Pernambuco, o qual sistematiza as medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, segundo o qual
permanecem suspensos eventos de qualquer natureza com público, em
todo o Estado de Pernambuco (art. 11), estando liberadas apenas as
atividades especificadas pela autoridade sanitária e previstas em atos
normativos dela emanados e do Plano de Convivência das Atividades
Econômicas com a Covid-19;

CONSIDERANDO que, mesmo ante a liberação de atividades pela
autoridade sanitária, remanesce o isolamento social como medida mais
eficaz de contenção do avanço da pandemia, devendo ser vedados
eventos, inclusive de cunho eleitoral, que venham a gerar aglomeração
de pessoas;

CONSIDERANDO que a natureza da atividade político-partidária induz à
formação de palanques, reuniões e aglomerações com elevado número
de pessoas e, por consequência, de espectadores em um só ambiente,
atividade que deve ser avaliada frente à necessidade de observar a
legislação estadual e as orientações das autoridades sanitárias;

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar os atos de
campanha eleitoral com a observância das regras sanitárias, conforme
acórdão do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco no julgamento da
consulta 0600529-98.2020.6.17.0000, formulada pela Procuradoria
Regional Eleitoral;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”;  (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3o, § 7o, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei

16.198, de 18 de junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do
uso de máscaras nos espaços que indica durante o período da
pandemia causada pelo Covid-19”; (b) Decreto 48.833, de 20 de março
de 2020, que “declara situação anormal, caracterizada como ‘Estado de
Calamidade Pública’, no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus”; (c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual
“sistematiza as regras relativas às medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO o Parecer Técnico 6/2020/SES-PE, da Secretaria
Estadual de Saúde de Pernambuco (SES/PE), aprovado pelo Secretário
Estadual de Saúde, o qual define protocolos para os atos de campanha
eleitoral, com base no art. 1o, § 3o, VI, da Emenda Constitucional
107/2020;

CONSIDERANDO a Portaria PGE 1, de 14 de setembro de 2020, do
Procurador-Geral Eleitoral,10 que estabelece orientações para o
Ministério Público Eleitoral, no curso das eleições de 2020, relativas à
prevenção do contágio pelo novo coronavírus;

CONSIDERANDO que “compete aos membros e servidores do
Ministério Público Eleitoral contribuir para normalidade do pleito,
segurança do voto e liberdade democrática, em observância às medidas
higiênico-sanitárias que minimizem o risco à saúde pública durante o
trâmite do processo eleitoral, sem se furtar ao exercício da função de
fiscal do processo eleitoral” (art. 3o da Portaria PGE 1/2020);

CONSIDERANDO que “os membros do Ministério Público Eleitoral
deverão expedir recomendações aos partidos políticos e candidatos,
para que, durante as campanhas e no dia das eleições, observem e
cumpram as medidas higiênico-sanitárias necessárias à prevenção de
contágio pelo novo coronavírus (Covid-19), observadas as
particularidade locais, consignadas pelas autoridades competentes via
decreto do Chefe do Poder Executivo estadual ou municipal, ou atos
administrativos da Secretaria de Saúde estadual ou municipal”, e que
“poderão os membros sugerir a adoção das seguintes medidas [...] I –
evitar eventos que ocasionem aglomeração de pessoas, como
caminhadas, carreatas, comícios, reuniões; II – evitar o uso e
compartilhamento de informes impressos como cartilhas, jornais,
santinhos, dando preferência ao marketing digital; III – observar os
cuidados sanitários nos comitês ou locais de reuniões político-
partidárias, como distanciamento entre as pessoas, uso de máscaras
faciais, disponibilização de álcool em gel para higienização das mãos; IV
– evitar o contato físico com o eleitor” (art. 10 da Portaria PGE 1/2020);

CONSIDERANDO o curso do processo eleitoral municipal, em que é de
atribuição dos Promotores Eleitorais o ajuizamento de ações eleitorais
cíveis e a expedição de recomendações a candidatos, órgãos
municipais de partidos políticos e demais usuários da Justiça Eleitoral;

CONSIDERANDO O TEOR DA ORIENTAÇÃO NORMATIVA
CONJUNTA Nº 01/2020, EXPEDIDA PELO PROCURADOR REGIONAL
ELEITORAL EM PERNAMBUCO E PELO PROCURADOR GERAL DE
JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO;

CONSIDERANDO, ainda, as diversas recomendações já expedidas pela
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania, com atuação na defesa
da SAÚDE, dirigidas a todos os cidadãos e autoridades de Igarassu, a
fim de garantir a efetiva observância das normas de prevenção ao
contágio por COVID;

CONSIDERANDO, por fim, que recomendações do Ministério Público
são instrumento de orientação que visa a se antecipar ao cometimento
de ilícito e a evitar imposição de sanções, muitas vezes graves e com
repercussões importantes em
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candidaturas;

CONSIDERANDO que o descumprimento das normas sanitárias e
recomendações mencionadas poderá acarretar sanções para os
respectivos partidos, dirigentes e candidatos ou pré-candidatos, tanto no
âmbito cível, como eleitoral e criminal;

CONSIDERANDO que, sem prejuízo da estrita observância da
legislação eleitoral, é mister sejam respeitadas pelas agremiações
partidárias, especialmente quando da realização das convenções
partidárias, as medidas de enfrentamento à pandemia de COVID 19
implementadas nos níveis nacional, estadual e municipal, especialmente
quanto ao uso obrigatório de máscaras e proibição de aglomeração, sob
pena de cometimento de crime, por infração aos arts. 268 e 330 do
Código Penal, dentre outras medidas punitivas;

RESOLVEM RECOMENDAR:

1 – Aos Dirigentes das Comissões Provisórias e/ou Diretórios dos
Partidos Políticos Municipais e candidatos às Eleições de 2020 nos
Municípios de Igarassu-PE e Araçoiaba-PE que observem, na realização
dos atos de propaganda eleitoral, em obediência ao art. 1o, § 3o, VI, da
Emenda Constitucional 107/2020, o acórdão do Tribunal Regional
Eleitoral de Pernambuco no julgamento da consulta 0600529-
98.2020.6.17.0000, formulada pela Procuradoria Regional Eleitoral, o
anexo Parecer Técnico 6/2020/SES-PE, da Secretaria Estadual de
Saúde de Pernambuco, e o que se segue:

       1. Contribuir para a normalidade da campanha eleitoral e da eleição,
da segurança do voto e da liberdade democrática, em observância às
medidas sanitárias acima indicadas.
       2. Investir em propaganda digital (redes sociais, aplicativos etc.), em
detrimento do uso de material impresso (santinhos, panfletos etc.), a fim
de evita contato com papéis.
       3. Evitar eventos que ocasionem aglomerações, como comícios,
caminhadas, carreatas, reuniões com grande número de pessoas etc.
Caso ocorram, observar o distanciamento físico de 1,5m (um metro e
meio) entre as pessoas.
4. Evitar contato físico entre pessoas (beijos, abraços, cumprimentos,
apertos de mão etc.) durante a campanha eleitoral, em reuniões e na
votação e na apuração.
5. Dar preferência à campanha nos meios de comunicação e na internet
(redes sociais, programas de mensagens etc.), nos termos da lei,
mediante a propaganda autorizada, a fim de evitar contato próximo com
eleitores.
6. Privilegiar comícios e reuniões de campanha por meio virtual ou no
interior de veículos (formato drive-in). Quando indispensáveis, comitês e
reuniões de campanha devem ocorrer em espaço aberto ou semiaberto,
com ventilação natural. Se a reunião precisar ocorrer em local fechado,
deve haver renovação de ar, mantendo as janelas abertas.
 7. Nas reuniões de campanha e comitês, caso haja cadeiras, devem
estar dispostas de forma a atender ao distanciamento de 1,5m em cada
uma das laterais, na frente e atrás. Em locais onde as cadeiras forem
fixas, devem-se isolar assentos de forma a garantir o distanciamento de
1,5m entre os participantes.
8. Idas ao banheiro devem ser organizadas para evitar cruzamento de
pessoas e aglomeração, com definição do fluxo de ida e volta e
marcação no piso ou fitas suspensas,sempre respeitando o
distanciamento de 1,5m entre as pessoas.
9. Deve ser disponibilizado um(a) trabalhador(a) para controlar o fluxo
de entrada e saída de pessoas nos comitês, locais de reuniões e
banheiros.
 10. DEVEM SER EVITADOS BANDEIRAÇOS, PASSEATAS,
CAMINHADAS E SIMILARES. Caso realizadas, deve ser respeitado o
distanciamento mínimo de 100 metros entre grupos partidários e com,
no máximo, 10 pessoas, respeitando o distanciamento de 1,5m entre
elas. Nas caminhadas e passeatas, caso indispensáveis, deve haver
distanciamento entre as pessoas e redução do tempo nas
concentrações (saída e chegada), a fim de reduzir o risco de
transmissão do novo

coronavírus.
11. Na realização de carreatas e atos similares, as pessoas deverão
permanecer dentro dos veículos para não haver aglomeração de
pessoas na saída e chegada, além de observar as regras de trânsito.
12. As confraternizações para arrecadação de recursos de campanha
devem ser realizados de forma virtual ou com os participantes no interior
de veículos (drive-thru ou drive-in).
13. Uso de máscara é obrigatório em todos os atos e eventos
presenciais de propaganda eleitoral (Lei 16.198/2020, do Estado de
Pernambuco).
14. Nos comitês e locais de reuniões presenciais, devem ser
disponibilizados pias com água, sabão, papel toalha e lixeira com tampa
acionada por pedal, além de álcool gel a 70% em pontos estratégicos
para higienização das mãos, de fácil visualização dos participantes.
15. Deve evitar-se oferecimento de comidas e bebidas nos eventos
presenciais, ante o risco por manuseio de alimentos e retirada das
máscaras para comer. Água potável pode ser disponibilizada em copos
ou garrafas individuais.
16. Deve evitar-se nas reuniões e comitês a presença de crianças,
adolescentes menores de 16 anos e pessoas que se enquadrem nos
Grupos de Risco da covid-19.
17. Nos comitês e locais de reuniões, deve ser reforçada a limpeza e
desinfecção das superfícies mais tocadas, como balcões, maçanetas,
corrimãos, interruptores, torneiras,
 mobiliário (mesas, cadeiras etc.), equipamentos e componentes de
informática (teclados, mouses etc.), equipamentos eletrônicos e de
telefonia, como rádios transmissores, celulares e botoeiras de
elevadores, entre outros;
18. Nos comitês e locais de reuniões, deve-se realizar higienização
frequente e desinfecção de banheiros e instalações, antes, durante e
após eventos.
19. Nos comitês e locais de reuniões devem ser utilizados para
higienizar grandes superfícies e banheiros os seguintes produtos:
hipoclorito de sódio a 0,1%; alvejantes contendo hipoclorito (de sódio, de
cálcio) a 0,1%; dicloroisocianurato de sódio (concentração de 1.000ppm
de cloro ativo); iodopovidona (1%); peróxido de hidrogênio
0,5%; ácido peracético 0,5%, quaternários de amônio, por exemplo,
cloreto de benzalcônio 0,05%; compostos fenólicos ou desinfetantes de
uso geral aprovados pela ANVISA, observando as medidas de proteção,
em particular o uso de equipamentos de proteção individual (EPIs)
quando do seu manuseio.
20. Recomendar que os participantes das reuniões eleitorais levem suas
próprias canetas e instrumentos de uso pessoal, caso haja necessidade
de assinar lista de frequência e outros documentos.

Para ciência e divulgação, dado o interesse público das informações
aqui veiculadas, determinam o envio de cópia desta RECOMENDAÇÃO,
preferencialmente por meio eletrônico, além  de remessa ao Secretário
Geral do MPPE, para fins de publicação no DOE:

a) às comissões provisórias e/ou diretórios dos Partidos Políticos dos
Municípios de Igarassu e Araçoiaba-PE;

b) à Juíza Eleitoral desta 85ª Zona Eleitoral, para conhecimento;

c) às Câmaras de Vereadores Municipais, para conhecimento;

d) aos Excelentíssimos Senhores Prefeitos dos Municípios de Igarassu-
PE e Araçoiaba-PE

e) ao Comandante do 26º BPM, para conhecimento e fiscalização do
cumprimento dos termos da presente recomendação nos atos de
campanha eleitoral presenciais, devendo orientar e comandar o efetivo
policial, a fim de que, ao comparecer a local em que eventualmente se
verifiquem aglomerações de pessoas, em descumprimento às normas
sanitárias, participando de eventos eleitorais, promover a dispersão dos
presentes e o encaminhamento os responsáveis
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para a Delegacia de Polícia, para as providências cabíveis,
comunicando o fato à Justiça Eleitoral e Ministério Público Eleitoral;

f) ao Secretário Municipal de Defesa Social, para conhecimento e
fiscalização do cumprimento dos termos da presente recomendação
nos atos de campanha eleitoral presenciais, devendo orientar e
comandar o efetivo policial, a fim de que, ao comparecer a local em que
eventualmente se verif iquem aglomerações de pessoas, em
descumprimento às normas sanitárias, participando de eventos
eleitorais, promover a dispersão dos presentes e o encaminhamento os
responsáveis para a Delegacia de Polícia, para as providências
cabíveis, comunicando o fato à Justiça Eleitoral e Ministério Público
Eleitoral;

Por fim, registre-se a presente RECOMENDAÇÃO no sistema SIM e dê-
se conhecimento ao Excelentíssimo Senhor Procurador Regional
Eleitoral e ao Excelentíssimo Procurador Geral de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Igarassu, 02 de outubro de 2020.

Alexandre Fernando Saraiva da Costa
Promotor Eleitoral da 85ª Zona Eleitoral

ALEXANDRE FERNANDO SARAIVA DA COSTA
4º Promotor de Justiça de Igarassu

MPE
Ministério Público Eleitoral Promotoria de Justiça da 79ª Zona Eleitoral
 de Pernambuco

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº 007/2020
(Ref. Procedimento Administrativo Eleitoral nº 01/2020)

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL e o MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADUAL DE PERNAMBUCO, por meio da Promotora de Justiça que
ora subscreve, no uso de suas atribuições constitucionais (arts. 127 e
129, III, VI e IX, da CF) e legais (arts.72 e 79, ambos da Lei
Complementar n.75/93; arts.25, IV, a, e 26, I, ambos da Lei 8.625/93;
art. 4º, IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual n. 12/94), com esteio
no artigo 6º, XX, da Lei Complementar n.75/93; no artigo 27, parágrafo
único, inciso IV, da Lei 8.625/93; no artigo 3º da Resolução nº 164/2017
do Conselho Nacional do Ministério Público e no artigo 53 da Resolução
n. 003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
e ainda:

CONSIDERANDO que a Carta Magna disciplina em seu artigo 196 que
“a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO a situação excepcional que o mundo vivencia, em
decorrência da pandemia de COVI-19, causada pelo novo Coronavírus
(SARS-CoV-2 ou 2019-nCoV), a qual afetou as eleições de 2020 e exige
que os membros do Ministério Público Eleitoral, os candidatos, os
partidos e a Justiça Eleitoral se adaptem à nova realidade, com
observância das regras

RECOMENDAÇÃO Nº ELEITORAL Nº 007/2020
Recife, 2 de outubro de 2020

sanitárias em prol da saúde pública;

CONSIDERANDO a edição da Emenda Constitucional 107, de 2 de
julho de 2020, que adiou, em razão da pandemia, as eleições municipais
de 2020 e os prazos eleitorais;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, VI, da Emenda Constitucional
107/2020, segundo o qual “os atos de propaganda eleitoral não poderão
ser limitados pela legislação municipal ou pela Justiça Eleitoral, salvo se
a decisão estiver fundamentada em prévio parecer técnico emitido por
autoridade sanitária estadual ou nacional”;

CONSIDERANDO que o novo arcabouço normativo eleitoral visa a
promover segurança sanitária durante a pandemia, levando em
consideração a necessidade de buscar de todas as formas evitar, ou ao
menos reduzir, o contágio pelo novo coronavírus, considerando as
recomendações e a opinião das autoridades sanitárias, especialmente
no que tange à importância de manter distanciamento social, enquanto
não houver imunização ou terapêutica baseada em evidências que
venham a proteger a saúde pública;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, do Estado
de Pernambuco, o qual sistematiza as medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, segundo o qual
permanecem suspensos eventos de qualquer natureza com público, em
todo o Estado de Pernambuco (art. 11), estando liberadas apenas as
atividades especificadas pela autoridade sanitária e previstas em atos
normativos dela emanados e do Plano de Convivência das Atividades
Econômicas com a Covid-19;

CONSIDERANDO que, mesmo ante a liberação de atividades pela
autoridade sanitária, remanesce o isolamento social como medida mais
eficaz de contenção do avanço da pandemia, devendo ser vedados
eventos, inclusive de cunho eleitoral, que venham a gerar aglomeração
de pessoas;

CONSIDERANDO que a natureza da atividade político-partidária induz à
formação de palanques, reuniões e aglomerações com elevado número
de pessoas e, por consequência, de espectadores em um só ambiente,
atividade que deve ser avaliada frente à necessidade de observar a
legislação estadual e as orientações das autoridades sanitárias;

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar os atos de
campanha eleitoral com a observância das regras sanitárias, conforme
acórdão do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco no julgamento da
consulta 0600529-98.2020.6.17.0000, formulada pela Procuradoria
Regional Eleitoral;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”;  (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
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revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3o, § 7o, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”; (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO o Parecer Técnico 6/2020/SES-PE, da Secretaria
Estadual de Saúde de Pernambuco (SES/PE), aprovado pelo Secretário
Estadual de Saúde, o qual define protocolos para os atos de campanha
eleitoral, com base no art. 1º, § 3º, VI, da Emenda Constitucional
107/2020;

CONSIDERANDO a Portaria PGE 1, de 14 de setembro de 2020, do
Procurador-Geral Eleitoral, que estabelece orientações para o Ministério
Público Eleitoral, no curso das eleições de 2020, relativas à prevenção
do contágio pelo novo coronavírus;

CONSIDERANDO que “compete aos membros e servidores do
Ministério Público Eleitoral contribuir para normalidade do pleito,
segurança do voto e liberdade democrática, em observância às medidas
higiênico-sanitárias que minimizem o risco à saúde pública durante o
trâmite do processo eleitoral, sem se furtar ao exercício da função de
fiscal do processo eleitoral” (art. 3º da Portaria PGE 1/2020);

CONSIDERANDO que “os membros do Ministério Público Eleitoral
deverão expedir recomendações aos partidos políticos e candidatos,
para que, durante as campanhas e no dia das eleições, observem e
cumpram as medidas higiênico-sanitárias necessárias à prevenção de
contágio pelo novo coronavírus (Covid-19), observadas as
particularidade locais, consignadas pelas autoridades competentes via
decreto do Chefe do Poder Executivo estadual ou municipal, ou atos
administrativos da Secretaria de Saúde estadual ou municipal”, e que
“poderão os membros sugerir a adoção das seguintes medidas [...] I –
evitar eventos que ocasionem aglomeração de pessoas, como
caminhadas, carreatas, comícios, reuniões; II – evitar o uso e
compartilhamento de informes impressos como cartilhas, jornais,
santinhos, dando preferência ao marketing digital; III – observar os
cuidados sanitários nos comitês ou locais de reuniões político-
partidárias, como distanciamento entre as pessoas, uso de máscaras
faciais, disponibilização de álcool em gel para higienização das mãos; IV
– evitar o contato físico com o eleitor” (art. 10 da Portaria PGE 1/2020);

CONSIDERANDO o curso do processo eleitoral municipal, em que é de
atribuição dos Promotores Eleitorais o ajuizamento de ações eleitorais
cíveis e a expedição de recomendações a candidatos, órgãos
municipais de partidos políticos e demais usuários da Justiça Eleitoral;

CONSIDERANDO O TEOR DA ORIENTAÇÃO NORMATIVA
CONJUNTA Nº 01/2020, EXPEDIDA PELO PROCURADOR REGIONAL
ELEITORAL EM PERNAMBUCO E PELO PROCURADOR GERAL DE
JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO;

CONSIDERANDO, que, inclusive, todos os diretórios de partidos
políticos dos Municípios de Exu/PE e Moreilândia/PE já foram
devidamente advertidos, por meio de Recomendação Eleitoral nº
003/2020, de 02 de setembro de 2020, da Promotoria de

Justiça Eleitora da 79ª Zona Eleitoral de Pernambuco do dever de
observância, em todos os atos da campanha e pré-campanha eleitoral,
das restrições sanitárias impostas em decorrência da Pandemia de
COVID-19, sob pena de possível responsabilização criminal e eleitoral,
no caso de descumprimento de tais medidas;

CONSIDERANDO, por fim, que recomendações do Ministério Público
são instrumento de orientação que visa a se antecipar ao cometimento
de ilícito e a evitar imposição de sanções, muitas vezes graves e com
repercussões importantes em candidaturas;

CONSIDERANDO que o descumprimento das normas sanitárias e
recomendações mencionadas poderá acarretar sanções para os
respectivos partidos, dirigentes e candidatos ou pré-candidatos, tanto no
âmbito cível, como eleitoral e criminal;

CONSIDERANDO que, sem prejuízo da estrita observância da
legislação eleitoral, é mister sejam respeitadas pelas agremiações
partidárias, especialmente quando da realização de atos de campanha
eleitoral, as medidas de enfrentamento à pandemia de COVID 19
implementadas nos níveis nacional, estadual e municipal, especialmente
quanto ao uso obrigatório de máscaras e proibição de aglomeração, sob
pena de cometimento de crime, por infração aos arts. 268 e 330 do
Código Penal, dentre outras medidas punitivas;

RESOLVE RECOMENDAR:

I – Aos Dirigentes das Comissões Provisórias e/ou Diretórios dos
Partidos Políticos Municipais e candidatos às Eleições de 2020 nos
Municípios de Exu e Moreilândia/PE que observem, na realização dos
atos de propaganda eleitoral, em obediência ao art. 1º, § 3º, VI, da
Emenda Constitucional 107/2020, o acórdão do Tribunal Regional
Eleitoral de Pernambuco no julgamento da consulta 0600529-
98.2020.6.17.0000, formulada pela Procuradoria Regional Eleitoral, o
anexo Parecer Técnico 6/2020/SES-PE, da Secretaria Estadual de
Saúde de Pernambuco, as normas sanitárias vigentes, e o que se
segue:

1. Contribuir para a normalidade da campanha eleitoral e da eleição, da
segurança do voto e da liberdade democrática, em observância às
medidas sanitárias acima indicadas;

2. Investir em propaganda digital (redes sociais, aplicativos etc.), em
detrimento do uso de material impresso (santinhos, panfletos etc.), a fim
de evita contato com papéis;

3. Abstenham-se de realizar eventos que ocasionem aglomerações,
especialmente em vias públicas, como caminhadas, passeatas,
bandeiraços, adesivaços, comícios, carreatas, inaugurações de comitês,
reuniões com grande número de pessoas, e eventos assemelhados,  a
fim de reduzir o risco de transmissão do novo coronavírus;

3.1 Caso se tratem de eventos institucionais e corporativos, nos termos
do art. 11, §4º do Decreto 49.055, de 31/05/2020 , sejam restritos e
limitados a presença em até 30% da capacidade do ambiente, com até
no máximo 100 (cem) pessoas, observadas as normas sanitárias
relativas à higiene, ao distanciamento mínimo e ao uso obrigatório de
máscara conforme protocolo específico editado pela Secretaria de
Desenvolvimento Econômico.

4. Evitar contato físico entre pessoas (beijos, abraços, cumprimentos,
apertos de mão etc.) durante a campanha eleitoral, em reuniões e na
votação e na apuração;

5. Dar preferência à campanha nos meios de comunicação e na internet
(redes sociais, programas de mensagens etc.), nos termos da lei,
mediante a propaganda autorizada, a fim de evitar contato próximo com
eleitores;
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6. Privilegiar comícios e reuniões de campanha por meio virtual ou no
interior de veículos (formato drive-in). Quando indispensáveis, comitês e
reuniões de campanha devem ocorrer em espaço privado, aberto ou
semiaberto, com ventilação natural. Se a reunião precisar ocorrer em
local fechado, deve haver renovação de ar, mantendo as janelas
abertas;

7. Nas reuniões de campanha e comitês, caso haja cadeiras, devem
estar dispostas de forma a atender ao distanciamento de 1,5 m em cada
uma das laterais, na frente e atrás. Em locais onde as cadeiras forem
fixas, devem-se isolar assentos de forma a garantir o distanciamento de
1,5 m entre os participantes;

8. Idas ao banheiro devem ser organizadas para evitar cruzamento de
pessoas e aglomeração, com definição do fluxo de ida e volta e
marcação no piso ou fitas suspensas, sempre respeitando o
distanciamento de 1,5m entre as pessoas;

9. Deve ser disponibilizado um(a) trabalhador(a) para controlar o fluxo
de entrada e saída de pessoas nos comitês, locais de reuniões e
banheiros;

10. Abstenham-se de realizar passeatas, caminhadas, bandeiraços e
similares, uma vez que se tratam de atos eminentes públicos, os quais
só podem conter no máximo 10 (dez) pessoas e desde que respeitado o
distanciamento de 1,5 m entre elas (arts. 11, “caput” e 14 do Decreto
49.055 de 31/0/2020), com o fito de reduzir o risco de transmissão do
novo coronavírus;

11. Na realização de carreatas e atos similares, as pessoas deverão
permanecer dentro dos veículos para não haver aglomeração de
pessoas na saída e chegada e, no caso das motocicletas, seus
ocupantes devem respeitar o uso do capacete, devendo os
organizadores do evento adotar meios de redução no tempo nas
concentrações (saída e chegada), a fim de reduzir o risco de
transmissão do novo coronavírus, além de observar as regras de
trânsito;

12. As confraternizações para arrecadação de recursos de campanha
devem ser realizados de forma virtual ou com os participantes no interior
de veículos (drive-thru ou drive-in);

13. Uso de máscara é obrigatório em todos os atos e eventos
presenciais de propaganda eleitoral (Lei 16.198/2020, do Estado de
Pernambuco);

14. Nos comitês e locais de reuniões presenciais, devem ser
disponibilizados pias com água, sabão, papel toalha e lixeira com tampa
acionada por pedal, além de álcool gel a 70% em pontos estratégicos
para higienização das mãos, de fácil visualização dos participantes;

15. Deve evitar-se oferecimento de comidas e bebidas nos eventos
presenciais, ante o risco por manuseio de alimentos e retirada das
máscaras para comer. Água potável pode ser disponibilizada em copos
ou garrafas individuais;

16. Deve evitar-se nas reuniões e comitês a presença de crianças,
adolescentes menores de 16 anos e pessoas que se enquadrem nos
Grupos de Risco da covid-19;

17. Nos comitês e locais de reuniões, deve ser reforçada a limpeza e
desinfecção das superfícies mais tocadas, como balcões, maçanetas,
corrimãos, interruptores, torneiras, mobiliário (mesas, cadeiras etc.),
equipamentos e componentes de informática (teclados, mouses etc.),
equipamentos eletrônicos e de telefonia, como rádios transmissores,
celulares e botoeiras de elevadores, entre outros;

18. Nos comitês e locais de reuniões, deve-se realizar higienização
frequente e desinfecção de banheiros e instalações, antes, durante e
após eventos;

19. Nos comitês e locais de reuniões devem ser utilizados para
higienizar grandes superfícies e banheiros os seguintes produtos:
hipoclorito de sódio a 0,1%; alvejantes contendo hipoclorito (de sódio, de
cálcio) a 0,1%; dicloroisocianurato de sódio (concentração de 1.000ppm
de cloro ativo); iodopovidona (1%); peróxido de hidrogênio 0,5%; ácido
peracético 0,5%, quaternários de amônio, por exemplo, cloreto de
benzalcônio 0,05%; compostos fenólicos ou desinfetantes de uso geral
aprovados pela ANVISA, observando as medidas de proteção, em
particular o uso de equipamentos de proteção individual (EPIs) quando
do seu manuseio;

20. Recomendar que os participantes das reuniões eleitorais levem suas
próprias canetas e instrumentos de uso pessoal, caso haja necessidade
de assinar lista de frequência e outros documentos;

21. Seja feita a devida comunicação para a polícia (preferencialmente,
ao Comando do 7º BPM) em, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas antes
da realização de qualquer ato de propaganda partidária ou eleitoral, nos
termos do art. 39, §1º, da Lei nº 9.504/97, a fim de que esta lhe garanta,
segundo a prioridade do aviso, o direito contra quem tencione usar o
local no mesmo dia e horário e garanta o funcionamento do tráfego e
dos serviços públicos que o evento possa afetar;

22. Respeitem as determinações previstas no art. 39, § 11 da Lei nº
9.504/97, a qual permite a circulação de carros de som e minitrios como
meio de propaganda eleitoral, apenas em carreatas, caminhadas e
passeatas ou durante reuniões e comícios, desde que observado o
limite de oitenta decibéis de nível de pressão sonora, medido a sete
metros de distância do veículo, e respeitadas as vedações previstas no
§ 3o do mesmo artigo ;

23. Atentem que o abuso sonoro (por meio de carros de som, minitrios
ou demais aparelhagens sonoras, fogos de artifícios, por exemplo) pode
configurar a contravenção penal de perturbação do sossego alheio,
prevista no art. 42, inciso III, do Decreto-Lei n. 3.688/41, bem como, em
determinadas hipóteses, o crime ambiental de poluição sonora, na forma
do art. 54 da Lei n.9.605/98, e, ainda o tipo penal previsto no art. 28,
parágrafo único, da Lei de Contravenções Penais , uma vez que esses
ilícitos penais não são suspensos nas campanhas eleitorais, devendo a
Polícia Militar adotar as providências necessárias à apreensão dos
objetos do ilícito e promover a condução das pessoas responsáveis,
para fins de lavratura de termo circunstanciado de ocorrência ou, a
depender do cometimento de outros delitos, que se proceda à própria
prisão em flagrante, quando então a autoridade policial poderá verificar
as circunstâncias da ocorrência. Além disso, dispõe o art. 243, VI, do
Código Eleitoral que “não será tolerada propaganda que perturbe o
sossego público, com algazarra ou abusos de instrumentos sonoros ou
sinais acústicos";

Para ciência e divulgação, dado o interesse público das informações
aqui veiculadas, determinam o envio de cópia desta RECOMENDAÇÃO,
preferencialmente por meio eletrônico, já servindo a presente como
ofício:
a) às comissões provisórias e/ou diretórios dos Partidos Políticos dos
Municípios de Exu/PE e Moreilândia/PE;
b) ao Juiz Eleitoral desta 79ª Zona Eleitoral, para conhecimento;
c) às Câmaras de Vereadores Municipais de ambos os municípios, para
conhecimento;
d) aos Excelentíssimos Senhores Prefeitos dos Municípios de Exu e
Moreilândia-PE e
e) ao Comandante do 7º BPM, para conhecimento e fiscalização do
cumprimento dos termos da presente recomendação nos atos de
campanha eleitoral presenciais, devendo orientar e comandar o efetivo
policial, a fim de que, ao comparecer a local em que eventualmente se
verifiquem aglomerações de pessoas, em descumprimento às normas
sanitárias, participando de eventos eleitorais, promover a dispersão dos
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presentes e o encaminhamento os responsáveis para a Delegacia de
Polícia, para as providências cabíveis, comunicando o fato à Justiça
Eleitoral e Ministério Público Eleitoral;

Por fim, registre-se a presente RECOMENDAÇÃO no sistema
Arquimedes e dê-se conhecimento ao Excelentíssimo Senhor
Procurador Regional Eleitoral e ao Excelentíssimo Procurador Geral de
Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Exu/PE, 02 de outubro de 2020.

Nara Thamyres Brito Guimarães Alencar
Promotora de Justiça Eleitoral

NARA THAMYRES BRITO GUIMARÃES ALENCAR
Promotor de Justiça de Exu

MPE Ministério Público Eleitoral
Promotoria de Justiça da 60ª Zona Eleitoral de Pernambuco
RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº 003/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por meio do Promotor de Justiça
que ora subscreve, no uso de suas atribuições constitucionais (arts. 127
e 129, III, VI e IX, da CF) e legais (arts.72 e 79, ambos da Lei
Complementar n.75/93; arts.25, IV, a, e 26, I, ambos da Lei 8.625/93;
art. 4º, IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual n. 12/94), com esteio
no artigo 6º, XX, da Lei Complementar n.75/93; no artigo 27, parágrafo
único, inciso IV, da Lei 8.625/93; no artigo 3º da Resolução nº 164/2017
do Conselho Nacional do Ministério Público e no artigo 53 da Resolução
n. 003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
e ainda:

CONSIDERANDO que a Carta Magna disciplina em seu artigo 196 que
“a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;

 CONSIDERANDO que até a presente data, o Governador do Estado,
autoridade sanitária no âmbito da Unidade Federativa de Pernambuco,
editou várias normas voltadas ao enfrentamento da pandemia do
Coronavírus (COVID-19), a saber: Decreto nº 48.809, de 14 de março
de 2020, Decreto n° 48.822, de 17 de março de 2020, Decreto n°
48.830, de 18 de março de 2020, Decreto n° 48.837 de 23 de março
2020, Decreto n° 49.055, de 31 de maio 2020, dentre outros;

 CONSIDERANDO que, no caso das atividades essenciais e
necessárias, que não tenham sido suspensas em decorrência da
situação de emergência, devem ser observadas as recomendações
sanitárias, inclusive quanto à manutenção da distância segura entre as
pessoas, conforme determinam os mencionados decretos;
CONSIDERANDO os termos do Decreto Estadual 49.055 de 31 de maio
de 2020, que determinou a utilização de máscaras de proteção em todo
o Estado de Pern

RECOMENDAÇÃO Nº ELEITORAL Nº 003/2020    -
Recife, 2 de outubro de 2020

ambuco; CONSIDERANDO que nos termos do art. 11 do Decreto
Estadual nº 49.055/2020, “permanecem suspensos os eventos de
qualquer natureza com público em todo o MPE Ministério Público
Eleitoral Promotoria de Justiça da 60ª Zona Eleitoral de Pernambuco
Estado de Pernambuco”;

CONSIDERANDO que o Art. 14, do retromencionado Decreto Estadual
estabelece que permanece vedada a concentração de pessoas no
mesmo ambiente em número superior a determinado quantitativo de
pessoas, salvo no caso de atividades essenciais ou cujo funcionamento
esteja autorizado neste Decreto, observadas as disposições constantes
do art. 4º ou a disciplina específica estabelecida em outras normas
estaduais que tratam da emergência em saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus .

CONSIDERANDO o número de a concentração de pessoas no mesmo
ambiente em reuniões e/ou aglomerações em geral tem sido
periodicamente ajustado pelas autoridades sanitárias;

CONSIDERANDO a edição da Emenda Constitucional 107, de 2 de
julho de 2020, que adiou, em razão da pandemia, as eleições municipais
de 2020 e os prazos eleitorais; CONSIDERANDO o disposto no art. 1o,
VI, da Emenda Constitucional 107/2020, segundo o qual “os atos de
propaganda eleitoral não poderão ser limitados pela legislação municipal
ou pela Justiça Eleitoral, salvo se a decisão estiver fundamentada em
prévio parecer técnico emitido por autoridade sanitária estadual ou
nacional”;

 CONSIDERANDO que o novo arcabouço normativo eleitoral visa a
promover segurança sanitária durante a pandemia, levando em
consideração a necessidade de buscar de todas as formas evitar, ou ao
menos reduzir, o contágio pelo novo coronavírus, considerando as
recomendações e a opinião das autoridades sanitárias, especialmente
no que tange à importância de manter distanciamento social, enquanto
não houver imunização ou terapêutica baseada em evidências que
venham a proteger a saúde pública;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, do Estado
de Pernambuco, o qual sistematiza as medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, segundo o qual
permanecem suspensos eventos de qualquer natureza com público, em
todo o Estado de Pernambuco (art. 11), estando liberadas apenas as
atividades especificadas pela autoridade sanitária e previstas em atos
normativos dela emanados e do Plano de Convivência das Atividades
Econômicas com a Covid-19;

CONSIDERANDO que, mesmo ante a liberação de atividades pela
autoridade sanitária, remanesce o isolamento social como medida mais
eficaz de contenção do avanço da pandemia, devendo ser vedados
eventos, inclusive de cunho eleitoral, que venham a gerar aglomeração
de pessoas; MPE Ministério Público Eleitoral Promotoria de Justiça da
60ª Zona Eleitoral de Pernambuco

CONSIDERANDO que a natureza da atividade político-partidária induz à
formação de palanques, reuniões e aglomerações com elevado número
de pessoas e, por consequência, de espectadores em um só ambiente,
atividade que deve ser avaliada frente à necessidade de observar a
legislação estadual e as orientações das autoridades sanitárias;

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar os atos de
campanha eleitoral com a observância das regras sanitárias,
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conforme acórdão do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco no
julgamento da consulta 0600529-98.2020.6.17.0000, formulada pela
Procuradoria Regional Eleitoral;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”; (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3o, § 7o, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”; (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO o Parecer Técnico 6/2020/SES-PE, da Secretaria
Estadual de Saúde de Pernambuco (SES/PE), aprovado pelo Secretário
Estadual de Saúde, MPE Ministério Público Eleitoral Promotoria de
Justiça da 60ª Zona Eleitoral de Pernambuco o qual define protocolos
para os atos de campanha eleitoral, com base no art. 1o, § 3o, VI, da
Emenda Constitucional 107/2020; CONSIDERANDO a Portaria PGE 1,
de 14 de setembro de 2020, do ProcuradorGeral Eleitoral,10 que
estabelece orientações para o Ministério Público Eleitoral, no curso das
eleições de 2020, relativas à prevenção do contágio pelo novo
coronavírus;

CONSIDERANDO que “compete aos membros e servidores do
Ministério Público Eleitoral contribuir para normalidade do pleito,
segurança do voto e liberdade democrática, em observância às medidas
higiênico-sanitárias que minimizem o risco à saúde pública durante o
trâmite doprocesso eleitoral, sem se furtar ao exercício da função de
fiscal do processo eleitoral” (art. 3o da Portaria PGE 1/2020);

CONSIDERANDO que “os membros do Ministério Público Eleitoral
deverão expedir recomendações aos partidos políticos e candidatos,
para que, durante as campanhas e no dia das eleições, observem e
cumpram as medidas higiênico-sanitárias necessárias à prevenção de
contágio pelo novo coronavírus (Covid-19), observadas as
particularidade locais, consignadas pelas autoridades competentes via
decreto do Chefe do Poder Executivo estadual ou municipal, ou atos
administrativos da Secretaria de Saúde estadual ou municipal”, e que
“poderão os membros sugerir a adoção das seguintes medidas [...] I –
evitar eventos que ocasionem aglomeração de pessoas, como
caminhadas, carreatas, comícios, reuniões; II – evitar o uso e
compartilhamento de informes impressos como cartilhas, jornais,
santinhos, dando preferência ao marketing digital; III –

observar os cuidados sanitários nos comitês ou locais de reuniões
político- partidárias, como distanciamento entre as pessoas, uso de
máscaras faciais, disponibilização de álcool em gel para higienização
das mãos; IV – evitar o contato físico com o eleitor” (art. 10 da Portaria
PGE 1/2020);

CONSIDERANDO o curso do processo eleitoral municipal, em que é de
atribuição dos Promotores Eleitorais o ajuizamento de ações eleitorais
cíveis e a expedição de recomendações a candidatos, órgãos
municipais de partidos políticos e demais usuários da Justiça Eleitoral;

CONSIDERANDO O TEOR DA ORIENTAÇÃO NORMATIVA
CONJUNTA Nº 01/2020, EXPEDIDA PELO PROCURADOR REGIONAL
ELEITORAL EM PERNAMBUCO E PELO PROCURADOR GERAL DE
JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO; MPE
Ministério Público Eleitoral Promotoria de Justiça da 60ª Zona Eleitoral
de Pernambuco

RESOLVE RECOMENDAR: Aos Dirigentes das Comissões Provisórias
e/ou Diretórios dos Partidos Políticos Municipais, aos candidatos e à
população em geral, nas Eleições de 2020 no Município, que observem,
na realização dos atos de propaganda eleitoral, em obediência ao art.
1º, § 3º, VI, da Emenda Constitucional 107/2020, o acórdão do Tribunal
Regional Eleitoral de Pernambuco no julgamento da consulta 0600529-
98.2020.6.17.0000, formulada pela Procuradoria Regional Eleitoral, o
anexo do Parecer Técnico 6/2020/SES-PE, da Secretaria Estadual de
Saúde de Pernambuco, e o que se segue:

1. Contribuir para a normalidade da campanha eleitoral e da eleição, da
segurança do voto e da liberdade democrática, em observância às
medidas sanitárias acima indicadas.

2. Investir em propaganda digital (redes sociais, aplicativos etc.), em
detrimento do uso de material impresso (santinhos, panfletos etc.), a fim
de evita contato com papéis.

3. Evitar eventos que ocasionem aglomerações, como comícios,
caminhadas, carreatas, reuniões com grande número de pessoas etc.
Caso ocorram, observar o distanciamento físico de 1,5m (um metro e
meio) entre as pessoas.

4. Evitar contato físico entre pessoas (beijos, abraços, cumprimentos,
apertos de mão etc.) durante a campanha eleitoral, em reuniões e na
votação e na apuração.

5. Dar preferência à campanha nos meios de comunicação e na internet
(redes sociais, programas de mensagens etc.), nos termos da lei,
mediante a propaganda autorizada, a fim de evitar contato próximo com
eleitores.

6. Privilegiar comícios e reuniões de campanha por meio virtual ou no
interior de veículos (formato drive-in). Quando indispensáveis, comitês e
reuniões de campanha devem ocorrer em espaço aberto ou semiaberto,
com ventilação natural. Se a reunião precisar ocorrer em local fechado,
deve haver renovação de ar, mantendo as janelas abertas.

7. Nas reuniões de campanha e comitês, caso haja cadeiras, devem
estar dispostas de forma a atender ao distanciamento de 1,5m em cada
uma das laterais, na frente e atrás. Em locais onde as cadeiras forem
fixas, devem-se isolar assentos de forma a garantir o distanciamento de
1,5m entre os participantes.

8. Idas ao banheiro devem ser organizadas para evitar cruzamento de
pessoas e aglomeração, com definição do fluxo de ida e volta e
marcação no piso ou fitas suspensas, sempre respeitando o
distanciamento de 1,5m entre as pessoas.

9. Deve ser disponibilizado um(a) trabalhador(a) para controlar o fluxo
de entrada e saída de pessoas nos comitês, locais de
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reuniões e banheiros. MPE Ministério Público Eleitoral Promotoria de
Justiça da 60ª Zona Eleitoral de Pernambuco

10. DEVEM SER EVITADOS BANDEIRAÇOS, PASSEATAS,
CAMINHADAS E SIMILARES. Caso realizadas, deve ser respeitado o
distanciamento mínimo de 100 metros entre grupos partidários e com,
no máximo, 10 pessoas, respeitando o distanciamento de 1,5m entre
elas. Nas caminhadas e passeatas, caso indispensáveis, deve haver
distanciamento entre as pessoas e redução do tempo nas
concentrações (saída e chegada), a fim de reduzir o risco de
transmissão do novo coronavírus.

11. Na realização de carreatas e atos similares, as pessoas deverão
permanecer dentro dos veículos para não haver aglomeração de
pessoas na saída e chegada, além de observar as regras de trânsito.

12. As confraternizações para arrecadação de recursos de campanha
devem ser realizados de forma virtual ou com os participantes no interior
de veículos (drive-thru ou drive-in).

13. Uso de máscara é obrigatório em todos os atos e eventos
presenciais de propaganda eleitoral (Lei 16.198/2020, do Estado de
Pernambuco).

14. Nos comitês e locais de reuniões presenciais, devem ser
disponibilizados pias com água, sabão, papel toalha e lixeira com tampa
acionada por pedal, além de álcool gel a 70% em pontos estratégicos
para higienização das mãos, de fácil visualização dos participantes.

15. Deve evitar-se oferecimento de comidas e bebidas nos eventos
presenciais, ante o risco por manuseio de alimentos e retirada das
máscaras para comer. Água potável pode ser disponibilizada em copos
ou garrafas individuais.

16. Deve evitar-se nas reuniões e comitês a presença de crianças,
adolescentes menores de 16 anos e pessoas que se enquadrem nos
Grupos de Risco da covid-19.

17. Nos comitês e locais de reuniões, deve ser reforçada a limpeza e
desinfecção das superfícies mais tocadas, como balcões, maçanetas,
corrimãos, interruptores, torneiras, mobiliário (mesas, cadeiras etc.),
equipamentos e componentes de informática (teclados, mouses etc.),
equipamentos eletrônicos e de telefonia, como rádios transmissores,
celulares e botoeiras de elevadores, entre outros;

18. Nos comitês e locais de reuniões, deve-se realizar higienização
frequente e desinfecção de banheiros e instalações, antes, durante e
após eventos.

19. Nos comitês e locais de reuniões devem ser utilizados para
higienizar grandes superfícies e banheiros os seguintes produtos:
hipoclorito de sódio a 0,1%; alvejantes contendo hipoclorito (de sódio, de
cálcio) a 0,1%; dicloroisocianurato de sódio (concentração de 1.000ppm
de cloro ativo); iodopovidona (1%); peróxido de hidrogênio 0,5%; ácido
peracético 0,5%, quaternários de amônio, por exemplo, cloreto de
benzalcônio 0,05%; compostos fenólicos ou desinfetantes de uso geral
aprovados pela ANVISA, observando as medidas de proteção, em
particular o uso de equipamentos de proteção individual (EPIs) quando
do seu manuseio. MPE Ministério Público Eleitoral Promotoria de Justiça
da 60ª Zona Eleitoral de Pernambuco

20. Recomendar que os participantes das reuniões eleitorais levem suas
próprias canetas e instrumentos de uso pessoal, caso haja necessidade
de assinar lista de frequência e outros documentos.

O MINISTÉRIO PÚBLICO adverte que a presente recomendação dá
ciência e constitui em mora o destinatário quanto às providências
solicitadas, podendo a omissão na adoção das

medidas recomendadas implicar o manejo de todas as medidas
administrativas e ações judiciais cabíveis contra os que se mantiverem
desconformes ou inertes. Para ciência e divulgação, dado o interesse
público das informações aqui veiculadas, determino o envio de cópia
desta RECOMENDAÇÃO, por meio eletrônico: a) às comissões
provisórias e/ou diretórios dos Partidos Políticos do Município; b) ao Juiz
Eleitoral desta 60ª Zona Eleitoral, para conhecimento; c) à Câmara de
Vereadores Municipal, para conhecimento; d) ao Excelentíssimo Senhor
Prefeito do Município, e e) ao Comandante do 3º BPM, para
conhecimento e livre planejamento de eventual fiscalização de atos de
campanha eleitoral presenciais, a fim de que, ao comparecer a local em
que eventualmente se verifiquem aglomerações de pessoas, em
descumprimento às normas sanitárias, participando de eventos
eleitorais, promover a dispersão dos presentes e o encaminhamento dos
responsáveis para a Delegacia de Polícia, para as providências
cabíveis, comunicando o fato à Justiça Eleitoral e Ministério Público
Eleitoral; f) aos blog's, rádios e demais meios de comunicação desta
edilidade. Remeta-se cópia desta Recomendação, via ofício eletrônico,
ao Exmo. Sr. SecretárioGeral do MPPE, para que se dê a necessária
publicidade.

Por fim, registre-se a presente RECOMENDAÇÃO no sistema
Arquimedes e dê-se conhecimento ao Excelentíssimo Senhor
Procurador Regional Eleitoral.

Publique-se. Registre-se.

Cumpra-se.

Buíque, 02 de outubro de 2020.

SILMAR LUIZ ESCARELI
Promotor Eleitoral

SILMAR LUIZ ESCARELI ZACURA
Promotor de Justiça de Buique

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 2ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE SERTÂNIA Procedimento nº 02277.000.029/2020 —
Procedimento administrativo de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO nº. 015/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotora de Justiça que subscreve a presente Portaria, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129, inciso III, da
Constituição Federal; artigo 25, inciso IV, alínea "a", da Lei Federal nº.
8.625/93, artigo 4º., inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual nº. 12/94 e
artigo 8º., § 1º, da Lei nº. 7.347/85;
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 127, da Constituição
Federal, incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 129, da Constituição
Federal, é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito dos serviços de relevância pública, bem como a proteção dos
direitos difusos e coletivos;
CONSIDERANDO a situação excepcional que o mundo vivencia, em
decorrência da pandemia causada pelo novo coronavírus (COVID-19), a
qual afetou as eleições de 2020 e exige que os membros do Ministério
Público Eleitoral, os candidatos à eleição, os partidos políticos e a
Justiça Eleitoral se adaptem à nova realidade, com observância das
regras sanitárias, em prol da saúde pública;
CONSIDERANDO a natureza essencial da atividade prestada pelo
Ministério Público Eleitoral e a necessidade de se assegurarem
condições mínimas para sua continuidade, compatibilizando-a com a
preservação da vida e saúde de membros, advogados, servidores,
demais agentes públicos e cidadãos em geral;
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CONSIDERANDO a edição da Emenda Constitucional nº. 107, de 2 de
julho de 2020, que adiou, em razão da pandemia, as eleições municipais
de 2020 e os prazos eleitorais; CONSIDERANDO o disposto no artigo
1º, inciso VI, da Emenda Constitucional nº. 107/2020, segundo o qual
“os atos de propaganda eleitoral não poderão ser limitados pela
legislação municipal ou pela Justiça Eleitoral, salvo se a decisão estiver
fundamentada em prévio parecer técnico emitido por autoridade
sanitária estadual ou nacional”;
CONSIDERANDO que o novo arcabouço normativo eleitoral visa
promover segurança sanitária durante a pandemia, levando em
consideração a necessidade de buscar evitar, ou, ao menos, reduzir o
contágio pelo novo coronavírus, tomando por base as recomendações e
a opinião das autoridades sanitárias, especialmente no que tange à
importância de manter distanciamento social, enquanto não houver
imunização ou terapêutica baseada em evidências que venham a
proteger a saúde pública;
CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
CONSIDERANDO o Decreto nº. 49.055, datado de 31 de maio de 2020,
do Estado de Pernambuco, o qual sistematiza as medidas temporárias
para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, segundo o qual
permanecem suspensos eventos de qualquer natureza com público, em
todo o Estado de Pernambuco, estando liberadas apenas as atividades
especificadas pela autoridade sanitária e previstas em atos normativos
dela emanados e do Plano de Convivência das Atividades Econômicas
com a COVID-19;
CONSIDERANDO que, mesmo ante a liberação de atividades pela
autoridade sanitária, remanesce o isolamento social como medida mais
eficaz de contenção do avanço da pandemia, devendo ser vedados
eventos, inclusive de cunho eleitoral, que venham a gerar aglomeração
de pessoas;
CONSIDERANDO que a natureza da atividade político-partidária induz a
formação de palanques, reuniões e aglomerações com elevado número
de pessoas e, por consequência, de espectadores em um só ambiente,
atividade que deve ser avaliada frente à necessidade de observar a
legislação estadual e as orientações das autoridades sanitárias;
CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar os atos de
campanha eleitoral com a observância das regras sanitárias, conforme
acórdão do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco no julgamento da
Consulta nº. 0600529-98.2020.6.17.0000, formulada pela Procuradoria
Regional Eleitoral;
CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei nº. 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial nº. 5, de 17 de março de 2020, do Ministério da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
públ ica previs tas na Lei  nº .  13.979/2020,  acenando com
responsabilidade penal para os que as descumpram; (c) Portaria nº.
454, de 20 de março de 2020, do Ministério da Saúde, que declarou,
“em todo o território nacional, o estado de transmissão comunitária do
coronavírus”; (d) Portaria nº. 1.565, de 18 de junho de 2020, em que o
Ministério da Saúde concedeu às autoridades estaduais e municipais
competência para decidir acerca da manutenção ou revogação de
medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e controle da
pandemia, nos termos do artigo 3º, § 7º, da Lei nº. 13.979/2020);
CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei nº. 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
COVID-19”; (b) Decreto nº. 48.833, de 20 de março de 2020, que
“declara

situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto nº. 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “ sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº. 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;
CONSIDERANDO o Parecer Técnico nº. 6/2020/SES-PE, da Secretaria
Estadual de Saúde de Pernambuco (SES/PE), aprovado pelo Secretário
Estadual de Saúde, o qual define protocolos para os atos de campanha
eleitoral, com base no art. 1º, § 3º, inciso VI, da Emenda Constitucional
107/2020;
CONSIDERANDO a Portaria PGE nº. 1, de 14 de setembro de 2020, do
Procurador-Geral Eleitoral, que estabelece orientações para o Ministério
Público Eleitoral, no curso das eleições de 2020, relativas à prevenção
do contágio pelo novo coronavírus;
CONSIDERANDO que “compete aos membros e servidores do
Ministério Público Eleitoral contribuir para normalidade do pleito,
segurança do voto e liberdade democrática, em observância às medidas
higiênico-sanitárias que minimizem o risco à saúde pública durante o
trâmite do processo eleitoral, sem se furtar ao exercício da função de
fiscal do processo eleitoral ” (art. 3º, da Portaria PGE nº. 1/2020);
CONSIDERANDO que “os membros do Ministério Público Eleitoral
deverão expedir recomendações aos partidos políticos e candidatos,
para que, durante as campanhas e no dia das eleições, observem e
cumpram as medidas higiênico-sanitárias necessárias à prevenção de
contágio pelo novo coronavírus (COVID-19), observadas as
particularidade locais, consignadas pelas autoridades competentes via
decreto do Chefe do Poder Executivo estadual ou municipal, ou atos
administrativos da Secretaria de Saúde estadual ou municipal”, e que
“poderão os membros sugerir a adoção das seguintes medidas […]: I –
evitar eventos que ocasionem aglomeração de pessoas, como
caminhadas, carreatas, comícios, reuniões; II – evitar o uso e
compartilhamento de informes impressos como cartilhas, jornais,
santinhos, dando preferência ao marketing digital; III – observar os
cuidados sanitários nos comitês ou locais de reuniões político-
partidárias, como distanciamento entre as pessoas, uso de máscaras
faciais, disponibilização de álcool em gel para higienização das mãos; IV
– evitar o contato físico com o eleitor” (art. 10, da Portaria PGE nº.
1/2020);
CONSIDERANDO o curso do processo eleitoral municipal, em que é de
atribuição dos Promotores Eleitorais o ajuizamento de ações eleitorais
cíveis e a expedição de recomendações a candidatos, órgãos
municipais de partidos políticos e demais usuários da Justiça Eleitoral;
RESOLVE:
RECOMENDAR aos Partidos Politicos PT, PSB, PRTB, PSL, DEM, além
da Frente Popular de Sertânia (integrada pelo PP, MDB, PSL, PROS,
PDT e SOLIDARIEDADE) e da Coligação Renova Sertânia (integrada
pelo DEM, PRTB, PSDB e PSD), bem assim aos candidatos respectivos
e cujos registros de candidatura foram enviados à Justiça Eleitoral, em
cumprimento às disposições de ordem constitucional, legal,
administrativas, sanitárias e de natureza eleitoral acima referidas e
outras com elas convergentes que:

1. Observem, na realização dos atos de propaganda eleitoral, em
obediência ao artigo 1º, § 3º, inciso VI, da Emenda Constitucional nº.
107/2020:
1.1 O acórdão do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco no
julgamento da Consulta nº. 0600529-98.2020.6.17.0000, formulada pela
Procuradoria Regional Eleitoral;
1.2. O Parecer Técnico nº. 6/2020/SES-PE, da Secretaria Estadual de
Saúde de Pernambuco;

2. Atendam, ainda, as seguintes orientações:
2.1. Contribuam para a normalidade da campanha eleitoral e da eleição,
da segurança do voto e da liberdade democrática, em observância às
medidas sanitárias;
2.2. Invistam em propaganda digital (redes sociais, aplicativos
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etc.), em detrimento do uso de material impresso (santinhos, panfletos
etc.), a fim de evitar contato com papéis;
2.3. Evitem eventos que ocasionem aglomerações, como comícios,
caminhadas, carreatas, reuniões com grande número de pessoas etc; *
Caso ocorram, que se observe o distanciamento físico de 1,5m - um
metro e meio - entre as pessoas;
2.4. Devem ser evitados bandeiraços, passeatas, caminhadas e
similares; * Caso realizadas, deve ser respeitado o distanciamento
mínimo de 100 metros entre grupos partidários e com, no máximo, 10
pessoas, respeitando o distanciamento de 1,5m entre elas; * Nas
caminhadas e passeatas, caso indispensáveis, deve haver
distanciamento entre as pessoas e redução do tempo nas
concentrações (saída e chegada), a fim de reduzir o risco de
transmissão do novo coronavírus;
2.5. Na realização de carreatas e atos similares, as pessoas deverão
permanecer dentro dos veículos para não haver aglomeração na saída e
chegada, além de observar as regras de trânsito;
2.6. Evitem contato físico entre pessoas (beijos, abraços, cumprimentos,
apertos de mão etc.) durante a campanha eleitoral, em reuniões, na
votação e na apuração;
2.7. Dêem preferência à campanha nos meios de comunicação e na
internet (redes sociais, programas de mensagens etc.), nos termos da
lei, mediante a propaganda autorizada, a fim de evitar contato próximo
com eleitores;
2.8. Privilegiem comícios e reuniões de campanha por meio virtual ou no
interior de veículos (formato drive-in); * Quando indispensáveis, comitês
e reuniões de campanha devem ocorrer em espaço aberto ou
semiaberto, com ventilação natural; * Se a reunião precisar ocorrer em
local fechado, deve haver renovação de ar, mantendo as janelas
abertas;
2.9. Nas reuniões de campanha e comitês, caso haja cadeiras, devem
estar dispostas de forma a atender ao distanciamento de 1,5m em cada
uma das laterais, na frente e atrás; * Em locais onde as cadeiras forem
fixas, devem-se isolar assentos de forma a garantir o distanciamento de
1,5m entre os participantes;
2.10. Idas ao banheiro devem ser organizadas para evitar cruzamento
de pessoas e aglomeração, com definição do fluxo de ida e volta e
marcação no piso ou fitas suspensas, sempre respeitando o
distanciamento de 1,5m entre as pessoas;
2.11. Deve ser disponibilizado um(a) trabalhador(a) para controlar o
fluxo de entrada e saída de pessoas nos comitês, locais de reuniões e
banheiros;
2.12. As confraternizações e eventos presenciais para arrecadação de
recursos de campanha devem ser realizados de forma virtual ou com os
participantes no interior de veículos (drivethru ou drive-in);
2.13. Uso de máscara é obrigatório em todos os atos e eventos
presenciais de propaganda eleitoral (Lei nº. 16.198/2020, do Estado de
Pernambuco);
2.14. Nos comitês e locais de reuniões presenciais, devem ser
disponibilizados pias com água, sabão, papel toalha e lixeira com tampa
acionada por pedal, além de álcool gel a 70% em pontos estratégicos
para higienização das mãos, de fácil visualização dos participantes;
2.15. Deve-se evitar oferecimento de comidas e bebidas nos eventos
presenciais, ante o risco por manuseio de alimentos e retirada das
máscaras para comer; * Água potável pode ser disponibilizada em copos
ou garrafas individuais;
2.16. Deve-se evitar, nas reuniões e comitês, a presença de crianças,
adolescentes menores de 16 anos e pessoas que se enquadrem nos
grupos de risco da COVID-19;
2.17. Nos comitês e locais de reuniões, deve ser reforçada a limpeza e
desinfecção das superfícies mais tocadas, como balcões, maçanetas,
corrimãos, interruptores, torneiras, mobiliário (mesas, cadeiras etc.),
equipamentos e componentes de informática (teclados, mouses etc.),
equipamentos eletrônicos e de telefonia, como rádios transmissores,
celulares e botoeiras de elevadores, entre outros;
2.18. Nos comitês e locais de reuniões, deve-se realizar higienização
frequente e desinfecção de banheiros e instalações, antes, durante e
após eventos;

2.19. Nos comitês e locais de reuniões devem ser utilizados para
higienizar grandes superfícies e banheiros os seguintes produtos: *
Hipoclorito de sódio a 0,1%; * Alvejantes contendo hipoclorito (de sódio,
de cálcio) a 0,1%; * Dicloroisocianurato de sódio (concentração de
1.000ppm de cloro ativo); * Iodopovidona (1%); * Peróxido de hidrogênio
0,5%; * Ácido peracético 0,5%, quaternários de amônio, por exemplo,
cloreto de benzalcônio 0,05%; * Compostos fenólicos ou desinfetantes
de uso geral, aprovados pela ANVISA, observando as medidas de
proteção, em particular o uso de equipamentos de proteção individual
(EPIs) quando do seu manuseio;
2.20. Recomendem que os participantes das reuniões eleitorais levem
suas próprias canetas e instrumentos de uso pessoal, caso haja
necessidade de assinar lista de frequência e outros documentos.

3. O descumprimento das normas sanitárias locais, nos termos da
presente Recomendação, por partido ou candidato acarretará a adoção
das providências legais cabíveis;

4. Encaminhe-se a presente Recomendação, por meio eletrônico:
4.1. À Secretaria-Geral do Ministério Público, para a devida publicação
no Diário Oficial do Estado;
4.2. Ao Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, para
conhecimento;
4.3. Aos Partidos Politicos PT, PSB, PRTB, PSL, DEM, além da Frente
Popular de Sertânia (integrada pelo PP, MDB, PSL, PROS, PDT e
SOLIDARIEDADE) e da Coligação Renova Sertânia (integrada pelo
DEM, PRTB, PSDB e PSD);
5. Junte-se esta Recomendação aos autos do Procedimento
Administrativo nº. 02277.000.029/2020.

Sertânia, 02 de outubro de 2020.

Raissa de Oliveira Santos Lima,
Promotora de Justiça.

RAISSA DE OLIVEIRA SANTOS LIMA
2º Promotor de Justiça de Sertânia

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 2ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA Procedimento nº
02199 .000 .042 /2020  — Proced imen to  admin is t ra t i vo  de
acompanhamento  de  po l í t i cas  púb l i cas

RECOMENDAÇÃO Nº 006/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça que subscreve a presente Recomendação, com
atuação na 2ª Promotoria de Justiça de São Lourenço da Mata, com
atuação na Defesa da Saúde, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso II, da Constituição
Federal; artigo 67, caput, e seu § 2º, inciso V, da Constituição do Estado
de Pernambuco; artigo 27, inciso II e seu parágrafo único, incisos I e IV
da Lei Federal nº 8625/1993 – Lei Orgânica Nacional do Ministério
Público; artigo 5º, inciso II e seu parágrafo único, incisos I a IV, da Lei
Complementar Estadual do Ministério Público, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 134 da Constituição Federal; art. 4º, II,
VII, VIII, X e XI da Lei Complementar nº 80/94;

Considerando que incumbe ao Ministério Público “a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis” (CF, art. 127, caput);

Considerando que, entre as funções institucionais do Ministério Público,
está a de “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos
serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta
Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia” (CF,
art. 129, inciso II);
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Considerando a saúde como direito fundamental social assegurado pela
Constituição Federal, expressando prioridade aos demais direitos
subjetivos (CF, art. 6º), inclusive com indicação normativa de relevância
pública quanto às ações e serviços (CF, art. 197);

Considerando que a Constituição Federal, através de seu art. 196, prevê
que a Saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

Considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública de
Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de
janeiro de 2020 em decorrência do novo coronavírus;

Considerando a Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Ministério
da Saúde, que declara Emergência em Saúde Pública de importância
Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo
Coronavírus (2019- nCoV), bem como a Portaria nº 356, de 11 de março
de 2020, a qual dispõe sobre a regulamentação e operacionalização do
disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece as
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus (Covid-19);

Considerando que, em 20 de março de 2020, o Ministério da Saúde
reconheceu a existência da transmissão comunitária do coronavírus em
todo o território nacional; Considerando recomendação conjunta
expedida em 28 de maio de 2020 pela Promotoria de Justiça de Defesa
da Saúde da Capital e pelo Núcleo de Direitos Humanos da Defensoria
Pública Estadual, dirigida ao Estado de Pernambuco e ao Município do
Recife com o mesmo fim da presente recomendação;

Considerando que a Resolução n° 01/2020 da Comissão Interamericana
de Direitos Humanos orienta os Estados integrantes da Organização dos
Estados Americanos a incluir nos registros de pessoas infectadas,
hospitalizadas ou falecidas em decorrência da pandemia do Covid-19
dados desagregados de origem étnico-racial (item 74);

Considerando o Estatuto da Igualdade Racial - Lei 12.288/2010, que
prevê a produção de informação e comunicação voltada à diminuição da
situação de vulnerabilidade da população negra no que diz respeito ao
acesso integral à saúde (art. 7º, III);

Considerando a Portaria MS nº 992, de 13 de maio de 2009 (Política
Nacional de Saúde Integral da População Negra); a Portaria MS nº 344,
de 1° de fevereiro de 2017 (Institui a obrigatoriedade do preenchimento
do quesito raça/cor nos formulários dos sistemas de informação em
saúde); e a Portaria MS nº 508, de 28 de setembro de 2010 (Insere o
campo etnia nos instrumentos de coleta de dados de identificação do
usuário do SUS);

Considerando o Decreto Estadual nº 43.777, de 21 de novembro de
2016, que determina a inclusão do quesito raça ou cor nos sistemas de
informação, avaliação, monitoramento, coleta de dados, censos, ações e
programas no âmbito da Administração Pública estadual direta e
indireta, prevendo que “o preenchimento do campo denominado raça ou
cor respeitará o critério de autodeclaração, em conformidade com a
classificação utilizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), observando as seguintes variáveis: branco, preto, pardo,
amarelo, indígena” (art. 1º, parágrafo único);

Considerando que as fichas de notificação de Síndrome Respiratória
Aguda Grave (SRAG) disponíveis no sítio eletrônico do Centro de
Informações Estratégicas de Vigilância em Saúde (CIEVS/PE) já
estampam quesitos de raça/cor/etnia;

Considerando que a Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco
noticiou, em seus expedientes, expressivo e contínuo percentual de
notificações de Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) nas quais
não ocorre o devido preenchimento dos campos destinados à raça/cor;

Considerando que da análise dos Boletins Epidemiológicos divulgados
pelo Ministério da Saúde se observa uma média de 30% (trinta por
cento) de não identificação do critério raça/cor nos óbitos registrados por
Síndrome Respiratória Aguda Grave por Covid-19, a exemplo do Boletim
Epidemiológico nº 17, de 25 de maio de 2020, em que há registro de
22.013 óbitos por SRAG por Covid-19, dos quais 6.245 não contam com
a informação do quesito raça/cor preenchido (disponível em:
https://www.saude.gov.br/images/pdf/2020/May/29/2020-05-25---BEE17-
-- Boletimdo-COE.pdf);

Considerando, por fim, a relevância da variável raça/cor nos sistemas de
informações de saúde para o estudo do perfil epidemiológico dos
diferentes grupos populacionais segundo critérios raciais/étnicos, o que
pode contribuir para avaliação e formulação de políticas públicas de
inclusão social no âmbito do Município de Olinda e do Estado de
Pernambuco, incluindo-se o acesso à rede pública de saúde;

RECOMENDA:

À Secretaria de Saúde do Município de São Lourenço da Mata que:

1. Oriente os profissionais de saúde acerca do correto preenchimento da
informação de raça/cor/etnia, já constante dos instrumentos de
notificação da Covid19, inclusive, se necessário, por meio de portarias
ou notas técnicas específicas para o período de emergência de saúde
relativa à Covid-19;

2. Inclua, nos informes epidemiológicos e demais informativos
envolvendo a evolução do Covid-19 no Município de São Lourenço da
Mata, dados relativos aos quesitos de raça/cor/etnia, tanto quanto aos
óbitos como quanto aos casos confirmados, assim como é feito em
relação aos critérios de idade e sexo, distribuindoos também de acordo
com os bairros que integram o Município;

3. Enquanto não concretizada a providência constante do item “2”,
informe, com per iodic idade semanal ,  o número de casos
confirmados/suspeitos/testados da Covid19 e óbitos constatados no
Município de São Lourenço da Mata, com os dados desagregados por
raça/cor/etnia e gênero dos usuários, aos canais eletrônicos do
Ministério Público.

4. Informe, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o acatamento desta
Recomendação. Publique-se. Notifiquem-se.

São Lourenço da Mata, 02 de outubro de 2020.

Rejane Strieder Centelhas
Promotora de Justiça

REJANE STRIEDER

Ministério Público Eleitoral
Promotoria de Justiça da 23ª Zona Eleitoral de Pernambuco
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Complementar Estadual n. 12/94), com esteio no artigo 6º, XX, da Lei
Complementar n.75/93; no artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei
8.625/93; no artigo 3º da Resolução nº 164/2017 do Conselho Nacional
do Ministério Público e no artigo 53 da Resolução n. 003/2019 do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, e ainda:

CONSIDERANDO que a Carta Magna disciplina em seu artigo 196 que
“a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO a situação excepcional que o mundo vivencia, em
decorrência da pandemia de covid-19, causada pelo novo coronavírus
(SARS-CoV-2 ou 2019-nCoV), a qual afetou as eleições de 2020 e exige
que os membros do Ministério Público Eleitoral, os candidatos, os
partidos e a Justiça Eleitoral se adaptem à nova realidade, com
observância das regras sanitárias em prol da saúde pública;

CONSIDERANDO a edição da Emenda Constitucional 107, de 2 de
julho de 2020, que adiou, em razão da pandemia, as eleições municipais
de 2020 e os prazos eleitorais;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1o, VI, da Emenda Constitucional
107/2020, segundo o qual “os atos de propaganda eleitoral não poderão
ser limitados pela legislação municipal ou pela Justiça Eleitoral, salvo se
a decisão estiver fundamentada em prévio parecer técnico emitido por
autoridade sanitária estadual ou nacional”;

CONSIDERANDO que o novo arcabouço normativo eleitoral visa a
promover segurança sanitária durante a pandemia, levando em
consideração a necessidade de buscar de todas as formas evitar, ou ao
menos reduzir, o contágio pelo novo coronavírus, considerando as
recomendações e a opinião das autoridades sanitárias, especialmente
no que tange à importância de manter distanciamento social, enquanto
não houver imunização ou terapêutica baseada em evidências que
venham a proteger a saúde pública;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, do Estado
de Pernambuco, o qual sistematiza as medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, segundo o qual
permanecem suspensos eventos de qualquer natureza com público, em
todo o Estado de Pernambuco (art. 11), estando liberadas apenas as
atividades especificadas pela autoridade sanitária e previstas em atos
normativos dela emanados e do Plano de Convivência das Atividades
Econômicas com a Covid-19;

CONSIDERANDO que, mesmo ante a liberação de atividades pela
autoridade sanitária, remanesce o isolamento social como medida mais
eficaz de contenção do avanço da pandemia, devendo ser vedados
eventos, inclusive de cunho eleitoral, que venham a gerar aglomeração
de pessoas;

CONSIDERANDO que a natureza da atividade político-partidária

induz à formação de palanques, reuniões e aglomerações com elevado
número de pessoas e, por consequência, de espectadores em um só
ambiente, atividade que deve ser avaliada frente à necessidade de
observar a legislação estadual e as orientações das autoridades
sanitárias;

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar os atos de
campanha eleitoral com a observância das regras sanitárias, conforme
acórdão do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco no julgamento da
consulta 0600529-98.2020.6.17.0000, formulada pela Procuradoria
Regional Eleitoral;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”;  (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3o, § 7o, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”; (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO o Parecer Técnico 6/2020/SES-PE, da Secretaria
Estadual de Saúde de Pernambuco (SES/PE), aprovado pelo Secretário
Estadual de Saúde, o qual define protocolos para os atos de campanha
eleitoral, com base no art. 1o, § 3o, VI, da Emenda Constitucional
107/2020;

CONSIDERANDO a Portaria PGE 1, de 14 de setembro de 2020, do
Procurador-Geral Eleitoral,10 que estabelece orientações para o
Ministério Público Eleitoral, no curso das eleições de 2020, relativas à
prevenção do contágio pelo novo coronavírus;

CONSIDERANDO que “compete aos membros e servidores do
Ministério Público Eleitoral contribuir para normalidade do pleito,
segurança do voto e liberdade democrática, em observância às medidas
higiênico-sanitárias que minimizem o risco à saúde pública durante o
trâmite do processo eleitoral, sem se furtar ao exercício da função de
fiscal do processo eleitoral” (art. 3o da Portaria PGE 1/2020);

CONSIDERANDO que “os membros do Ministério Público Eleitoral
deverão expedir recomendações aos partidos políticos e candidatos,
para que, durante as campanhas e no dia das eleições, observem e
cumpram as medidas higiênico-sanitárias necessárias à prevenção de
contágio pelo novo coronavírus (Covid-19), observadas as
particularidade locais, consignadas pelas autoridades competentes via
decreto do Chefe do Poder
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Executivo estadual ou municipal, ou atos administrativos da Secretaria
de Saúde estadual ou municipal”, e que “poderão os membros sugerir a
adoção das seguintes medidas [...] I – evitar eventos que ocasionem
aglomeração de pessoas, como caminhadas, carreatas, comícios,
reuniões; II – evitar o uso e compartilhamento de informes impressos
como cartilhas, jornais, santinhos, dando preferência ao marketing
digital; III – observar os cuidados sanitários nos comitês ou locais de
reuniões político- partidárias, como distanciamento entre as pessoas,
uso de máscaras faciais, disponibilização de álcool em gel para
higienização das mãos; IV – evitar o contato físico com o eleitor” (art. 10
da Portaria PGE 1/2020);

CONSIDERANDO o curso do processo eleitoral municipal, em que é de
atribuição dos Promotores Eleitorais o ajuizamento de ações eleitorais
cíveis e a expedição de recomendações a candidatos, órgãos
municipais de partidos políticos e demais usuários da Justiça Eleitoral;

CONSIDERANDO O TEOR DA ORIENTAÇÃO NORMATIVA
CONJUNTA Nº 01/2020, EXPEDIDA PELO PROCURADOR REGIONAL
ELEITORAL EM PERNAMBUCO E PELO PROCURADOR GERAL DE
JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO;

CONSIDERANDO, ainda, as diversas recomendações já expedidas pela
Promotoria de Justiça de Nazaré da Mataa, com atuação na defesa da
SAÚDE, dirigidas a todos os cidadãos e autoridades de Nazaré da Mata,
a fim de garantir a efetiva observância das normas de prevenção ao
contágio por COVID;

CONSIDERANDO, por fim, que recomendações do Ministério Público
são instrumento de orientação que visa a se antecipar ao cometimento
de ilícito e a evitar imposição de sanções, muitas vezes graves e com
repercussões importantes em candidaturas;

CONSIDERANDO que o descumprimento das normas sanitárias e
recomendações mencionadas poderá acarretar sanções para os
respectivos partidos, dirigentes e candidatos ou pré-candidatos, tanto no
âmbito cível, como eleitoral e criminal;

CONSIDERANDO que, sem prejuízo da estrita observância da
legislação eleitoral, é mister sejam respeitadas pelas agremiações
partidárias, especialmente quando da realização das convenções
partidárias, as medidas de enfrentamento à pandemia de COVID 19
implementadas nos níveis nacional, estadual e municipal, especialmente
quanto ao uso obrigatório de máscaras e proibição de aglomeração, sob
pena de cometimento de crime, por infração aos arts. 268 e 330 do
Código Penal, dentre outras medidas punitivas;

RESOLVEM RECOMENDAR:

1 – Aos Dirigentes das Comissões Provisórias e/ou Diretórios dos
Partidos Políticos Municipais e candidatos às Eleições de 2020 nos
Municípios de Buenos Aires, nazaré da Mata e Tracunhaém que
observem, na realização dos atos de propaganda eleitoral, em
obediência ao art. 1o, § 3o, VI, da Emenda Constitucional 107/2020, o
acórdão do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco no julgamento da
consulta 0600529-98.2020.6.17.0000, formulada pela Procuradoria
Regional Eleitoral, o anexo Parecer Técnico 6/2020/SES-PE, da
Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco, e o que se segue:

1. Contribuir para a normalidade da campanha eleitoral e da eleição, da
segurança do voto e da liberdade democrática, em observância às
medidas sanitárias acima indicadas.
2. Investir em propaganda digital (redes sociais, aplicativos etc.), em
detrimento do uso de material impresso (santinhos, panfletos etc.), a fim
de evita contato com papéis.
3. Evitar eventos que ocasionem aglomerações, como comícios,
caminhadas, carreatas, reuniões com grande número de

pessoas etc. Caso ocorram, observar o distanciamento físico de 1,5m
(um metro e meio) entre as pessoas.
 4. Evitar contato físico entre pessoas (beijos, abraços, cumprimentos,
apertos de mão etc.) durante a campanha eleitoral, em reuniões e na
votação e na apuração.
 5. Dar preferência à campanha nos meios de comunicação e na internet
(redes sociais, programas de mensagens etc.), nos termos da lei,
mediante a propaganda autorizada, a fim de evitar contato próximo com
eleitores.
 6. Privilegiar comícios e reuniões de campanha por meio virtual ou no
interior de veículos (formato drive-in). Quando indispensáveis, comitês e
reuniões de campanha devem ocorrer em espaço aberto ou semiaberto,
com ventilação natural. Se a reunião precisar ocorrer em local fechado,
deve haver renovação de ar, mantendo as janelas abertas.
7. Nas reuniões de campanha e comitês, caso haja cadeiras, devem
estar dispostas de forma a atender ao distanciamento de 1,5m em cada
uma das laterais, na frente e atrás. Em locais onde as cadeiras forem
fixas, devem-se isolar assentos de forma a garantir o distanciamento de
1,5m entre os participantes.
8. Idas ao banheiro devem ser organizadas para evitar cruzamento de
pessoas e aglomeração, com definição do fluxo de ida e volta e
marcação no piso ou fitas suspensas,sempre respeitando o
distanciamento de 1,5m entre as pessoas.
 9. Deve ser disponibilizado um(a) trabalhador(a) para controlar o fluxo
de entrada e saída de pessoas nos comitês, locais de reuniões e
banheiros.
10. DEVEM SER EVITADOS BANDEIRAÇOS, PASSEATAS,
CAMINHADAS E SIMILARES. Caso realizadas, deve ser respeitado o
distanciamento mínimo de 100 metros entre grupos partidários e com,
no máximo, 10 pessoas, respeitando o distanciamento de 1,5m entre
elas. Nas caminhadas e passeatas, caso indispensáveis, deve haver
distanciamento entre as pessoas e redução do tempo nas
concentrações (saída e chegada), a fim de reduzir o risco de
transmissão do novo coronavírus.
11. Na realização de carreatas e atos similares, as pessoas deverão
permanecer dentro dos veículos para não haver aglomeração de
pessoas na saída e chegada, além de observar as regras de trânsito.
12. As confraternizações para arrecadação de recursos de campanha
devem ser realizados de forma virtual ou com os participantes no interior
de veículos (drive-thru ou drive-in).
13. Uso de máscara é obrigatório em todos os atos e eventos
presenciais de propaganda eleitoral (Lei 16.198/2020, do Estado de
Pernambuco).
14. Nos comitês e locais de reuniões presenciais, devem ser
disponibilizados pias com água, sabão, papel toalha e lixeira com tampa
acionada por pedal, além de álcool gel a 70% em pontos estratégicos
para higienização das mãos, de fácil visualização dos participantes.
15. Deve evitar-se oferecimento de comidas e bebidas nos eventos
presenciais, ante o risco por manuseio de alimentos e retirada das
máscaras para comer. Água potável pode ser disponibilizada em copos
ou garrafas individuais.
16. Deve evitar-se nas reuniões e comitês a presença de crianças,
adolescentes menores de 16 anos e pessoas que se enquadrem nos
Grupos de Risco da covid-19.
17. Nos comitês e locais de reuniões, deve ser reforçada a limpeza e
desinfecção das superfícies mais tocadas, como balcões, maçanetas,
corrimãos, interruptores, torneiras,
 mobiliário (mesas, cadeiras etc.), equipamentos e componentes de
informática (teclados, mouses etc.), equipamentos eletrônicos e de
telefonia, como rádios transmissores, celulares e botoeiras de
elevadores, entre outros;
18. Nos comitês e locais de reuniões, deve-se realizar higienização
frequente e desinfecção de banheiros e instalações, antes, durante e
após eventos.
19. Nos comitês e locais de reuniões devem ser utilizados para
higienizar grandes superfícies e banheiros os seguintes produtos:
hipoclorito de sódio a 0,1%; alvejantes contendo hipoclorito (de sódio, de
cálcio) a 0,1%; dicloroisocianurato de
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sódio (concentração de 1.000ppm de cloro ativo); iodopovidona (1%);
peróxido de hidrogênio
0,5%; ácido peracético 0,5%, quaternários de amônio, por exemplo,
cloreto de benzalcônio 0,05%; compostos fenólicos ou desinfetantes de
uso geral aprovados pela ANVISA, observando as medidas de proteção,
em particular o uso de equipamentos de proteção individual (EPIs)
quando do seu manuseio.
20. Recomendar que os participantes das reuniões eleitorais levem suas
próprias canetas e instrumentos de uso pessoal, caso haja necessidade
de assinar lista de frequência e outros documentos.

Para ciência e divulgação, dado o interesse público das informações
aqui veiculadas, determinam o envio de cópia desta RECOMENDAÇÃO,
preferencialmente por meio eletrônico,:

a) às comissões provisórias e/ou diretórios dos Partidos Políticos dos
Municípios de  Buenos Aires-PE, Nazaré da Mata-PE e Tracunhaém-PE;

b) ao Juiz Eleitoral desta 23ª Zona Eleitoral, para conhecimento;

c) à Câmara de Vereadores  dos municípios de Buenos Aires-PE,
Nazaré da Mata-PE e Tracunhaém-PE, para conhecimento;

d) aos Excelentíssimos Senhores Prefeitos dos Municípios de Buenos
Aires-PE, Nazaré da Mata-PE e Tracunhaém-PE e

e) ao Comandante do 2º BPM, para conhecimento e fiscalização do
cumprimento dos termos da presente recomendação nos atos de
campanha eleitoral presenciais, devendo orientar e comandar o efetivo
policial, a fim de que, ao comparecer a local em que eventualmente se
verifiquem aglomerações de pessoas, em descumprimento às normas
sanitárias, participando de eventos eleitorais, promover a dispersão dos
presentes e o encaminhamento os responsáveis para a Delegacia de
Polícia, para as providências cabíveis, comunicando o fato à Justiça
Eleitoral e Ministério Público Eleitoral;

f) aos Secretários Municipais de Defesa Social, para conhecimento e
fiscalização do cumprimento dos termos da presente recomendação
nos atos de campanha eleitoral presenciais, devendo orientar e
comandar o efetivo policial, a fim de que, ao comparecer a local em que
eventualmente se verif iquem aglomerações de pessoas, em
descumprimento às normas sanitárias, participando de eventos
eleitorais, promover a dispersão dos presentes e o encaminhamento os
responsáveis para a Delegacia de Polícia, para as providências
cabíveis, comunicando o fato à Justiça Eleitoral e Ministério Público
Eleitoral;

Por fim, registre-se a presente RECOMENDAÇÃO no sistema
Arquimedes e dê-se conhecimento ao Excelentíssimo Senhor
Procurador Regional Eleitoral e ao Excelentíssimo Procurador Geral de
Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Nazaré da Mata, 02 de outubro de 2020.

Maria José Mendonça de Holanda Queiroz
Promotora Eleitoral da 23ª Zona Eleitoral

MARIA JOSE MENDONÇA DE HOLANDA QUEIROZ
Promotor de Justiça de Nazaré da Mata

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
Promotoria Eleitoral da 98ª Zona de Carnaíba-PE

PROMOTORIA ELEITORAL DA 98ª ZONA ELEITORAL DE

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO ELEITORAL   Nº    003/2020
Recife, 2 de outubro de 2020

CARNAÍBA/PE
MUNICÍPIOS DE CARNAÍBA, QUIXABA e SOLIDÃO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ELEITORAL - AUTO Nº
2020/222417

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº 003/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio da Promotora
Eleitoral signatária, no exercício de suas atribuições constitucionais,
lega is  e  regu lamentares ,  RESOLVE exped i r  a  p resente
RECOMENDAÇÃO às direções municipais dos partidos políticos de
Carnaíba, Quixaba e Solidão, compreendidos na atuação da 98ª Zona
Eleitoral, nos seguintes termos:

CONSIDERANDO que a Carta Magna disciplina em seu artigo 196 que
“a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO a situação excepcional que o mundo vivencia, em
decorrência da pandemia de COVID-19, causada pelo novo coronavírus
(SARS-CoV-2 ou 2019-nCoV), a qual afetou as eleições de 2020 e exige
que os membros do Ministério Público Eleitoral, os candidatos, os
partidos e a Justiça Eleitoral se adaptem à nova realidade, com
observância das regras sanitárias em prol da saúde pública;

CONSIDERANDO a edição da Emenda Constitucional 107, de 2 de
julho de 2020, que adiou, em razão da pandemia, as eleições municipais
de 2020 e os prazos eleitorais;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1o, VI, da Emenda Constitucional
107/2020, segundo o qual “os atos de propaganda eleitoral não poderão
ser limitados pela legislação municipal ou pela Justiça Eleitoral, salvo se
a decisão estiver fundamentada em prévio parecer técnico emitido por
autoridade sanitária estadual ou nacional”;

CONSIDERANDO que o novo arcabouço normativo eleitoral visa a
promover segurança sanitária durante a pandemia, levando em
consideração a necessidade de buscar de todas as formas evitar, ou ao
menos reduzir, o contágio pelo novo coronavírus, considerando as
recomendações e a opinião das autoridades sanitárias, especialmente
no que tange à importância de manter distanciamento social, enquanto
não houver imunização ou terapêutica baseada em evidências que
venham a proteger a saúde pública;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, do Estado
de Pernambuco, o qual sistematiza as medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, segundo o qual
permanecem suspensos eventos de qualquer natureza com público, em
todo o Estado de Pernambuco (art. 11), estando liberadas apenas as
atividades especificadas pela autoridade sanitária e previstas em atos
normativos dela emanados e do Plano de Convivência das Atividades
Econômicas com a COVID-19;
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CONSIDERANDO que, mesmo ante a liberação de atividades pela
autoridade sanitária, remanesce o isolamento social como medida mais
eficaz de contenção do avanço da pandemia, devendo ser vedados
eventos, inclusive de cunho eleitoral, que venham a gerar aglomeração
de pessoas;

CONSIDERANDO que a natureza da atividade político-partidária induz à
formação de palanques, reuniões e aglomerações com elevado número
de pessoas e, por consequência, de espectadores em um só ambiente,
atividade que deve ser avaliada frente à necessidade de observar a
legislação estadual e as orientações das autoridades sanitárias;

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar os atos de
campanha eleitoral com a observância das regras sanitárias, conforme
acórdão do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco no julgamento da
consulta 0600529-98.2020.6.17.0000, formulada pela Procuradoria
Regional Eleitoral;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”;  (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3o, § 7o, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pela
COVID-19”; (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO o Parecer Técnico 6/2020/SES-PE, da Secretaria
Estadual de Saúde de Pernambuco (SES/PE), aprovado pelo Secretário
Estadual de Saúde, o qual define protocolos para os atos de campanha
eleitoral, com base no art. 1o, § 3o, VI, da Emenda Constitucional
107/2020;

CONSIDERANDO a Portaria PGE 1, de 14 de setembro de 2020, do
Procurador-Geral Eleitoral,10 que estabelece orientações para o
Ministério Público Eleitoral, no curso das eleições de 2020, relativas à
prevenção do contágio pelo novo coronavírus;

CONSIDERANDO que “compete aos membros e servidores do
Ministério Público Eleitoral contribuir para normalidade do pleito,
segurança do voto e liberdade democrática, em observância às medidas
higiênico-sanitárias que minimizem o risco à saúde pública durante o
trâmite do processo eleitoral, sem se furtar ao exercício da função de
fiscal do processo eleitoral” (art. 3o da Portaria PGE 1/2020);

CONSIDERANDO que “os membros do Ministério Público Eleitoral
deverão expedir recomendações aos partidos políticos e candidatos,
para que, durante as campanhas e no dia das eleições, observem e
cumpram as medidas higiênico-sanitárias necessárias à prevenção de
contágio pelo novo coronavírus (COVID-19), observadas as
particularidade locais, consignadas pelas autoridades competentes via
decreto do Chefe do Poder Executivo estadual ou municipal, ou atos
administrativos da Secretaria de Saúde estadual ou municipal”, e que
“poderão os membros sugerir a adoção das seguintes medidas [...] I –
evitar eventos que ocasionem aglomeração de pessoas, como
caminhadas, carreatas, comícios, reuniões; II – evitar o uso e
compartilhamento de informes impressos como cartilhas, jornais,
santinhos, dando preferência ao marketing digital; III – observar os
cuidados sanitários nos comitês ou locais de reuniões político-
partidárias, como distanciamento entre as pessoas, uso de máscaras
faciais, disponibilização de álcool em gel para higienização das mãos; IV
– evitar o contato físico com o eleitor” (art. 10 da Portaria PGE 1/2020);

CONSIDERANDO o curso do processo eleitoral municipal, em que é de
atribuição dos Promotores Eleitorais o ajuizamento de ações eleitorais
cíveis e a expedição de recomendações a candidatos, órgãos
municipais de partidos políticos e demais usuários da Justiça Eleitoral;

CONSIDERANDO O TEOR DA ORIENTAÇÃO NORMATIVA
CONJUNTA Nº 01/2020, EXPEDIDA PELO PROCURADOR REGIONAL
ELEITORAL EM PERNAMBUCO E PELO PROCURADOR GERAL DE
JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO;

CONSIDERANDO, por fim, que recomendações do Ministério Público
são instrumento de orientação que visa a se antecipar ao cometimento
de ilícito e a evitar imposição de sanções, muitas vezes graves e com
repercussões importantes em candidaturas;

CONSIDERANDO que o descumprimento das normas sanitárias e
recomendações mencionadas poderá acarretar sanções para os
respectivos partidos, dirigentes e candidatos ou pré-candidatos, tanto no
âmbito cível, como eleitoral e criminal;

CONSIDERANDO que, sem prejuízo da estrita observância da
legislação eleitoral, é mister sejam respeitadas pelas agremiações
partidárias, especialmente quando da realização das convenções
partidárias, as medidas de enfrentamento à pandemia de COVID 19
implementadas nos níveis nacional, estadual e municipal, especialmente
quanto ao uso obrigatório de máscaras e proibição de aglomeração, sob
pena de cometimento de crime, por infração aos arts. 268 e 330 do
Código Penal, dentre outras medidas punitivas;

RESOLVE RECOMENDAR:

1 – Aos Dirigentes das Comissões Provisórias e/ou Diretórios dos
Partidos Políticos Municipais e candidatos às Eleições de 2020 nos
Municípios de CARNAÍBA, QUIXABA e SOLIDÃO que observem, na
realização dos atos de propaganda eleitoral, em obediência ao art. 1o, §
3o, VI, da Emenda Constitucional 107/2020, o acórdão do Tribunal
Regional Eleitoral de Pernambuco no julgamento da consulta 0600529-
98.2020.6.17.0000, formulada pela Procuradoria Regional Eleitoral, o
anexo Parecer Técnico 6/2020/SES-PE, da Secretaria Estadual de
Saúde de Pernambuco, e o que se segue:

1. Contribuir para a normalidade da campanha eleitoral e da eleição, da
segurança do voto e da liberdade democrática, em observância às
medidas sanitárias acima indicadas;
2. Investir em propaganda digital (redes sociais, aplicativos etc.), em
detrimento do uso de material impresso (santinhos, panfletos etc.), a fim
de evita contato com papéis;
3. Evitar eventos que ocasionem aglomerações, como comícios,
caminhadas, carreatas, reuniões com grande número de
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pessoas etc. Caso ocorram, observar o distanciamento físico de 1,5m
(um metro e meio) entre as pessoas.
4. Evitar contato físico entre pessoas (beijos, abraços, cumprimentos,
apertos de mão etc.) durante a campanha eleitoral, em reuniões e na
votação e na apuração;
5. Dar preferência à campanha nos meios de comunicação e na internet
(redes sociais, programas de mensagens etc.), nos termos da lei,
mediante a propaganda autorizada, a fim de evitar contato próximo com
eleitores;
6. Privilegiar comícios e reuniões de campanha por meio virtual ou no
interior de veículos (formato drive-in). Quando indispensáveis, comitês e
reuniões de campanha devem ocorrer em espaço aberto ou semiaberto,
com ventilação natural. Se a reunião precisar ocorrer em local fechado,
deve haver renovação de ar, mantendo as janelas abertas;
7. Nas reuniões de campanha e comitês, caso haja cadeiras, devem
estar dispostas de forma a atender ao distanciamento de 1,5m em cada
uma das laterais, na frente e atrás. Em locais onde as cadeiras forem
fixas, devem-se isolar assentos de forma a garantir o distanciamento de
1,5m entre os participantes;
8. Idas ao banheiro devem ser organizadas para evitar cruzamento de
pessoas e aglomeração, com definição do fluxo de ida e volta e
marcação no piso ou fitas suspensas, sempre respeitando o
distanciamento de 1,5m entre as pessoas;
9. Deve ser disponibilizado um(a) trabalhador(a) para controlar o fluxo
de entrada e saída de pessoas nos comitês, locais de reuniões e
banheiros;
10. DEVEM SER EVITADOS BANDEIRAÇOS, PASSEATAS,
CAMINHADAS E SIMILARES. Caso realizadas, deve ser respeitado o
distanciamento mínimo de 100 metros entre grupos partidários e com,
no máximo, 10 pessoas, respeitando o distanciamento de 1,5m entre
elas. Nas caminhadas e passeatas, caso indispensáveis, deve haver
distanciamento entre as pessoas e redução do tempo nas
concentrações (saída e chegada), a fim de reduzir o risco de
transmissão do novo coronavírus;
11. Na realização de carreatas e atos similares, as pessoas deverão
permanecer dentro dos veículos para não haver aglomeração de
pessoas na saída e chegada, além de observar as regras de trânsito;
12. As confraternizações para arrecadação de recursos de campanha
devem ser realizados de forma virtual ou com os participantes no interior
de veículos (drive-thru ou drive-in);
13. Uso de máscara é obrigatório em todos os atos e eventos
presenciais de propaganda eleitoral (Lei 16.198/2020, do Estado de
Pernambuco);
14. Nos comitês e locais de reuniões presenciais, devem ser
disponibilizados pias com água, sabão, papel toalha e lixeira com tampa
acionada por pedal, além de álcool gel a 70% em pontos estratégicos
para higienização das mãos, de fácil visualização dos participantes;
15. Deve evitar-se oferecimento de comidas e bebidas nos eventos
presenciais, ante o risco por manuseio de alimentos e retirada das
máscaras para comer. Água potável pode ser disponibilizada em copos
ou garrafas individuais;
16. Deve se evitar, nas reuniões e comitês a presença de crianças,
adolescentes menores de 16 anos e pessoas que se enquadrem nos
Grupos de Risco da COVID-19;
17. Nos comitês e locais de reuniões, deve ser reforçada a limpeza e
desinfecção das superfícies mais tocadas, como balcões, maçanetas,
corrimãos, interruptores, torneiras, mobiliário (mesas, cadeiras etc.),
equipamentos e componentes de informática(teclados, mouses etc.),
equipamentos eletrônicos e de telefonia, como rádios transmissores,
celulares e botoeiras de elevadores, entre outros;
18. Nos comitês e locais de reuniões, deve-se realizar higienização
frequente e desinfecção de banheiros e instalações, antes, durante e
após eventos;
19. Nos comitês e locais de reuniões devem ser utilizados para
higienizar grandes superfícies e banheiros os seguintes produtos:
hipoclorito de sódio a 0,1%; alvejantes contendo hipoclorito (de sódio, de
cálcio) a 0,1%; dicloroisocianurato de sódio (concentração de 1.000ppm
de cloro ativo); iodopovidona

(1%); peróxido de hidrogênio 0,5%; ácido peracético 0,5%, quaternários
de amônio, por exemplo, cloreto de benzalcônio 0,05%; compostos
fenólicos ou desinfetantes de uso geral, aprovados pela ANVISA,
observando as medidas de proteção, em particular o uso de
equipamentos de proteção individual (EPIs) quando do seu manuseio;
20. Recomendar que os participantes das reuniões eleitorais levem suas
próprias canetas e instrumentos de uso pessoal, caso haja necessidade
de assinar lista de frequência e outros documentos.

Para ciência e divulgação, dado o interesse público das informações
aqui veiculadas, determinam o envio de cópia desta RECOMENDAÇÃO,
preferencialmente por meio eletrônico,:

a) às comissões provisórias e/ou diretórios dos Partidos Políticos dos
Municípios de CARNAÍBA, QUIXABA e SOLIDÃO;

b) ao Juiz Eleitoral,  Dr. Bruno Quirino Olimpio, para conhecimento;

c) às respectivas Câmaras de Vereadores, para conhecimento;

d) aos Excelentíssimos Senhores Prefeitos Constitucionais de Carnaíba,
Quixaba e Solidão, e

e) ao Comandante do 23º BPM, sediado em Afogados da Ingazeira,
para conhecimento e fiscalização do cumprimento dos termos da
presente recomendação nos atos de campanha eleitoral presenciais,
devendo orientar e comandar o efetivo policial, a fim de que, ao
comparecer a local em que eventualmente se verifiquem aglomerações
de pessoas, em descumprimento às normas sanitárias, participando de
eventos eleitorais, promover a dispersão dos presentes e o
encaminhamento os responsáveis para a Delegacia de Polícia, para as
providências cabíveis, comunicando o fato à Justiça Eleitoral e Ministério
Público Eleitoral;

f)ao Procurador Regional Eleitoral, para conhecimento e à Assessoria
Ministerial de Comunicação Social para divulgação, adotando-se as
providências necessárias ao amplo conhecimento desta Recomendação
à população em geral, a fim de possibilitar ao cidadão denunciar à
Promotoria de Justiça local e demais órgãos de fiscalização a respeito
do descumprimento desta Recomendação.

Por fim, remeta-se cópia desta Portaria à Secretaria-Geral do Ministério
Público para a devida publicação no Diário Oficial Eletrônico.

Carnaíba, 02 de outubro de 2020.

ADRIANA CECÍLIA LORDELO WLUDARSKI
Promotora Eleitoral – 98ª Zona - PE

ADRIANA CECILIA LORDELO WLUDARSKI
Promotor de Justiça de Carnaíba

MPE
Ministério Público Eleitoral
em PernambucoPromotoria da 54ª Zona Eleitoral

RECOMENDAÇÃO 005/2020

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio do Promotor Eleitoral
abaixo assinado, no uso das atribuições constitucionais e legais
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, II e IX, da Constituição
Federal, e pelos artigos 6º, XX e 72, da Lei Complementar n.º 75/93,
RESOLVE expedir a presente RECOMENDAÇÃO aos candidatos,
órgãos municipais de partidos políticos e demais usuários da Justiça
Eleitoral dos municípios de Brejo da Madre de Deus e Jataúba, nos
seguintes termos:
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CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente e
essencial à função jurisdicional do Estado e que lhe incumbe à defesa
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais, nos termos do art. 127 da Constituição da República;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público Federal e ao
Ministério Público Estadual exercer perante a Justiça Eleitoral as
funções do Ministério Público, atuando em todas as fases e instâncias
do processo eleitoral;
CONSIDERANDO a situação excepcional que o mundo vivencia, em
decorrência da pandemia de covid-19, causada pelo novo coronavírus
(SARS-CoV-2 ou 2019-nCoV), a qual afetou as eleições de 2020 e exige
que os membros do Ministério Público Eleitoral, os candidatos, os
partidos e a Justiça Eleitoral se adaptem à nova realidade, com
observância das regras sanitárias em prol da saúde pública;
CONSIDERANDO a natureza essencial da atividade prestada pelo
Ministério Público Eleitoral e a necessidade de se assegurarem
condições mínimas para sua continuidade, compatibilizando-a com a
preservação da vida e saúde de membros, advogados, servidores,
demais agentes públicos e cidadãos em geral;
CONSIDERANDO a edição da Emenda Constitucional 107, de 2 de
julho de 2020, que adiou, em razão da pandemia, as eleições municipais
de 2020 e os prazos eleitorais;
CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, VI, da Emenda Constitucional
107/2020, segundo o qual “os atos de propaganda eleitoral não poderão
ser limitados pela legislação municipal ou pela Justiça Eleitoral, salvo se
a decisão estiver fundamentada em prévio parecer técnico emitido por
autoridade sanitária estadual ou nacional”;
CONSIDERANDO que o novo arcabouço normativo eleitoral visa a
promover segurança sanitária durante a pandemia, levando em
consideração a necessidade de buscar de todas as formas evitar, ou ao
menos reduzir, o contágio pelo novo coronavírus, considerando as
recomendações e a opinião das autoridades sanitárias, especialmente
no que tange à importância de manter distanciamento social, enquanto
não houver imunização ou terapêutica baseada em evidências que
venham a proteger a saúde pública;
CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
CONSIDERANDO o Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, do Estado
de Pernambuco, o qual sistematiza as medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, segundo o qual
permanecem suspensos eventos de qualquer natureza com público, em
todo o Estado de Pernambuco (art. 11), estando liberadas apenas as
atividades especificadas pela autoridade sanitária e previstas em atos
normativos dela emanados e do Plano de Convivência das Atividades
Econômicas com a Covid-19;
CONSIDERANDO que, mesmo ante a liberação de atividades pela
autoridade sanitária, remanesce o isolamento social como medida mais
eficaz de contenção do avanço da pandemia, devendo ser vedados
eventos, inclusive de cunho eleitoral, que venham a gerar aglomeração
de pessoas;
CONSIDERANDO que a natureza da atividade político-partidária induz à
formação de palanques, reuniões e aglomerações com elevado número
de pessoas e, por consequência, de espectadores em um só ambiente,
atividade que deve ser avaliada frente à necessidade de observar a
legislação estadual e as orientações das autoridades sanitárias;
CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar os atos de
campanha eleitoral com a observância das regras sanitárias, conforme
acórdão do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco no julgamento da
consulta 0600529-98.2020.6.17.0000, formulada pela Procuradoria
Regional Eleitoral;
CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública

de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo
surto de 2019”;2 (b) Portaria Interministerial 5, de 17 de março de 2020,
dos Ministérios da Saúde (MS) e da Justiça e Segurança Pública, que
considerou de observância compulsória as medidas de enfrentamento
da emergência de saúde pública previstas na Lei 13.979/2020,
acenando com responsabilidade penal para os que as descumpram;3 (c)
Portaria 454, de 20 de março de 2020, do MS, que declarou, “em todo o
território nacional, o estado de transmissão comunitária do
coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de junho de 2020, em que o MS
concedeu às autoridades estaduais e municipais competência para
decidir acerca da manutenção ou revogação de medidas destinadas a
garantir a prevenção, mitigação e controle da pandemia (nos termos do
art. 3o , § 7 o , da Lei 13.979/2020);
 CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao
período de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18
de junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de
máscaras nos espaços que indica durante o período da pandemia
causada pelo Covid-19”; (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020,
que “declara situação anormal, caracterizada como ‘Estado de
Calamidade Pública’, no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus”; (c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual
“sistematiza as regras relativas às medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020”;
 CONSIDERANDO o Parecer Técnico 6/2020/SES-PE, da Secretaria
Estadual de Saúde de Pernambuco (SES/PE), aprovado pelo Secretário
Estadual de Saúde, o qual define protocolos para os atos de campanha
eleitoral, com base no art. 1º , § 3º , VI, da Emenda Constitucional
107/2020;
 CONSIDERANDO a Portaria PGE 1, de 14 de setembro de 2020, do
Procurador-Geral Eleitoral, que estabelece orientações para o Ministério
Público Eleitoral, no curso das eleições de 2020, relativas à prevenção
do contágio pelo novo coronavírus;
CONSIDERANDO que “compete aos membros e servidores do
Ministério Público Eleitoral contribuir para normalidade do pleito,
segurança do voto e liberdade democrática, em observância às medidas
higiênico-sanitárias que minimizem o risco à saúde pública durante o
trâmite do processo eleitoral, sem se furtar ao exercício da função de
fiscal do processo eleitoral” (art. 3º da Portaria PGE 1/2020);
CONSIDERANDO o art. 10 da Portaria PGE 1/2020, onde “os membros
do Ministério Público Eleitoral deverão expedir recomendações aos
partidos políticos e candidatos, para que, durante as campanhas e no
dia das eleições, observem e cumpram as medidas higiênico-sanitárias
necessárias à prevenção de contágio pelo novo coronavírus (Covid-19),
observadas as particularidade locais, consignadas pelas autoridades
competentes via decreto do Chefe do Poder Executivo estadual ou
municipal, ou atos administrativos da Secretaria de Saúde estadual ou
municipal”, e que “poderão os membros sugerir a adoção das seguintes
medidas [...] I – evitar eventos que ocasionem aglomeração de pessoas,
como caminhadas, carreatas, comícios, reuniões; II – evitar o uso e
compartilhamento de informes impressos como cartilhas, jornais,
santinhos, dando preferência ao marketing digital; III – observar os
cuidados sanitários nos comitês ou locais de reuniões político-
partidárias, como distanciamento entre as pessoas, uso de máscaras
faciais, disponibilização de álcool em gel para higienização das mãos; IV
– evitar o contato físico com o eleitor”;
CONSIDERANDO o curso do processo eleitoral municipal, em que é de
atribuição dos Promotores Eleitorais o ajuizamento de ações eleitorais
cíveis e a expedição de recomendações a candidatos, órgãos
municipais de partidos políticos e demais usuários da Justiça Eleitoral;
RESOLVE RECOMENDAR, acerca das medidas a serem adotadas para
cumprimento das regras sanitárias aos candidatos, órgãos municipais de
partidos políticos e demais usuários da Justiça
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Eleitoral, nos seguintes termos.
 I – Os candidatos e partidos políticos (diretórios municipais), devem
observar durante a realização dos atos de propaganda eleitoral, em
obediência ao art. 1o , § 3 o , VI, da Emenda Constitucional 107/2020, o
acórdão do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco no julgamento da
consulta 0600529-98.2020.6.17.0000, formulada pela Procuradoria
Regional Eleitoral, o anexo Parecer Técnico 6/2020/SES-PE, da
Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco, e o que se segue:
 1. Contribuir para a normalidade da campanha eleitoral e da eleição, da
segurança do voto e da liberdade democrática, em observância às
medidas sanitárias acima indicadas.
2. Investir em propaganda digital (redes sociais, aplicativos etc.), em
detrimento do uso de material impresso (santinhos, panfletos etc.), a fim
de evita contato com papéis.
3. Evitar eventos que ocasionem aglomerações, como comícios,
caminhadas, carreatas, reuniões com grande número de pessoas etc.
Caso ocorram, observar o distanciamento físico de 1,5m (um metro e
meio) entre as pessoas.
4. Evitar contato físico entre pessoas (beijos, abraços, cumprimentos,
apertos de mão etc.) durante a campanha eleitoral, em reuniões e na
votação e na apuração.
5. Dar preferência à campanha nos meios de comunicação e na internet
(redes sociais, programas de mensagens etc.), nos termos da lei,
mediante a propaganda autorizada, a fim de evitar contato próximo com
eleitores.
6. Privilegiar comícios e reuniões de campanha por meio virtual ou no
interior de veículos (formato drive-in). Quando indispensáveis, comitês e
reuniões de campanha devem ocorrer em espaço aberto ou semiaberto,
com ventilação natural. Se a reunião precisar ocorrer em local fechado,
deve haver renovação de ar, mantendo as janelas abertas.
7. Nas reuniões de campanha e comitês, caso haja cadeiras, devem
estar dispostas de forma a atender ao distanciamento de 1,5m em cada
uma das laterais, na frente e atrás. Em locais onde as cadeiras forem
fixas, devem-se isolar assentos de forma a garantir o distanciamento de
1,5m entre os participantes.
8. Idas ao banheiro devem ser organizadas para evitar cruzamento de
pessoas e aglomeração, com definição do fluxo de ida e volta e
marcação no piso ou fitas suspensas, sempre respeitando o
distanciamento de 1,5m entre as pessoas.
9. Deve ser disponibilizado um(a) trabalhador(a) para controlar o fluxo
de entrada e saída de pessoas nos comitês, locais de reuniões e
banheiros.
10. Devem ser evitados bandeiraços, passeatas, caminhadas e
similares. Caso realizadas, deve ser respeitado o distanciamento
mínimo de 100 metros entre grupos partidários e com, no máximo, 10
pessoas, respeitando o distanciamento de 1,5m entre elas. Nas
caminhadas e passeatas, caso indispensáveis, deve haver
distanciamento entre as pessoas e redução do tempo nas
concentrações (saída e chegada), a fim de reduzir o risco de
transmissão do novo coronavírus.
11. Na realização de carreatas e atos similares, as pessoas deverão
permanecer dentro dos veículos para não haver aglomeração de
pessoas na saída e chegada, além de observar as regras de trânsito.
12. As confraternizações e eventos presenciais para arrecadação de
recursos de campanha devem ser realizados de forma virtual ou com os
participantes no interior de veículos (drive-thru ou drive-in).
13. Uso de máscara é obrigatório em todos os atos e eventos
presenciais de propaganda eleitoral (Lei 16.198/2020, do Estado de
Pernambuco).
14. Nos comitês e locais de reuniões presenciais, devem ser
disponibilizados pias com água, sabão, papel toalha e lixeira com tampa
acionada por pedal, além de álcool gel a 70% em pontos estratégicos
para higienização das mãos, de fácil visualização dos participantes.
15. Deve evitar-se oferecimento de comidas e bebidas nos eventos
presenciais, ante o risco por manuseio de alimentos e retirada das
máscaras para comer. Água potável pode ser disponibilizada em copos
ou garrafas individuais.
16. Deve evitar-se nas reuniões e comitês a presença de

crianças, adolescentes menores de 16 anos e pessoas que se
enquadrem nos Grupos de Risco da covid-19.
17. Nos comitês e locais de reuniões, deve ser reforçada a limpeza e
desinfecção das superfícies mais tocadas, como balcões, maçanetas,
corrimãos, interruptores, torneiras, mobiliário (mesas, cadeiras etc.),
equipamentos e componentes de informática (teclados, mouses etc.),
equipamentos eletrônicos e de telefonia, como rádios transmissores,
celulares e botoeiras de elevadores, entre outros;
18. Nos comitês e locais de reuniões, deve-se realizar higienização
frequente e desinfecção de banheiros e instalações, antes, durante e
após eventos.
19. Nos comitês e locais de reuniões devem ser utilizados para
higienizar grandes superfícies e banheiros os seguintes produtos:
hipoclorito de sódio a 0,1%; alvejantes contendo hipoclorito (de sódio, de
cálcio) a 0,1%; dicloroisocianurato de sódio (concentração de 1.000ppm
de cloro ativo); iodopovidona (1%); peróxido de hidrogênio 0,5%; ácido
peracético 0,5%, quaternários de amônio, por exemplo, cloreto de
benzalcônio 0,05%; compostos fenólicos ou desinfetantes de uso geral
aprovados pela ANVISA, observando as medidas de proteção, em
particular o uso de equipamentos de proteção individual (EPIs) quando
do seu manuseio.
20. Recomenda que os participantes das reuniões eleitorais levem suas
próprias canetas e instrumentos de uso pessoal, caso haja necessidade
de assinar lista de frequência e outros documentos.
II – Em caso de descumprimento das normas sanitárias, dispõe o art. 11
da Portaria PGE 1/2020: “na fiscalização do processo eleitoral no
contexto da pandemia, poderão ser observadas as seguintes
providências, respeitada a autonomia funcional dos Promotores de
Justiça: I – fatos que se caracterizam como ilícitos eleitorais e
simultaneamente sanitários: representação perante a Justiça Eleitoral
com solicitação do exercício do poder de polícia e, quando for o caso,
multa, além do compartilhamento das informações com o Promotor de
Justiça oficiante na área de saúde, para adoção das providências
cabíveis quanto à inobservância das normas sanitárias; II – fatos que
configuram ilícitos sanitários, mas não eleitorais: comunicação ao
membro oficiante na área de saúde, para adoção das providências
cabíveis quanto à inobservância das normas sanitárias e, conforme o
caso, representação à Justiça Eleitoral para limitação do ato, nos termos
do art. 1º, § 3º, inciso VI, da Emenda Constitucional no 107, de 2 de
julho de 2020”.
III – Nos casos de descumprimento, na forma do art. 11 da Portaria PGE
1/2020, citado no item II e sem prejuízo da incidência de outras normas,
os Promotores Eleitorais devem promover responsabilização dos que
derem causa ao ato nas esferas: (a) criminal, por corresponder ao crime
do art. 268 do Código Penal, sem prejuízo de outros; (b) civil, para
condenação por dano moral coletivo e por dano ao direito difuso da
população à saúde, em ação civil pública, na forma do art. 1º , IV, da Lei
da Ação Civil Pública (Lei 7.347, de 24 de julho de 1985); (c) de
improbidade administrativa, no caso de agentes públicos, por ofensa ao
art. 11, inciso I, da Lei da Improbidade Administrativa (Lei 8.429, de 2 de
junho de 1992),14 com aplicação das sanções do art. 12, III, da mesma
lei,15 de forma cumulativa com as demais que couberem.
Por fim, para ciência e divulgação, dado o interesse público das
informações aqui veiculadas, determino o envio de cópia desta
Recomendação, inclusive por meio e-mail, se necessário: a) aos
candidatos, órgãos municipais dos partidos políticos dos municípios de
Brejo da Madre de Deus e Jataúba; b) ao Juiz Eleitoral desta Zona
Eleitoral; c) à Câmara de Vereadores, e d) à Prefeitura Municipal.

Brejo da Madre de Deus, 02 de outubro de 2020.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.000.011/2020 — Procedimento Preparatório

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO
CIVIL

Inquérito Civil 01998.000.011/2020

PORTARIA Nº. 031/2020 – 27ª

O Ministério Público do ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante que a esta subscreve, com titularidade na 27ª Promotoria
de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na
Promoção e Defesa do Patrimônio Público, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal,
combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº.
7.347/85 e artigo 4º, inciso IV, ‘a’, da Lei Complementar Estadual nº. 12,
de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei Complementar
nº. 21, de 28 de dezembro de 1998;
CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº. 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentaram o Inquérito e outros instrumentos destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;
CONSIDERANDO a disposição contida no art. 32 e seu § único da
Resolução  RES CSMP nº. 001/2012, determinado que 'o procedimento
deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias prorrogável por igual
prazo, uma única vez, em caso de motivo justificável', e que 'vencido
este prazo, o membro do Ministério Público
promoverá seu arquivamento, ingressará com a medida judicial ou o
converterá em inquérito civil';

CONSIDERANDO os termos da Certidão exarada pela Secretaria da
Promotoria de Justiça, na qual informa a finalização do prazo para
conclusão do Procedimento Preparatório em referência;
CONSIDERANDO a necessidade de adoção de providências no sentido
de adequar os procedimentos em tramitação nesta Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania;
CONSIDERANDO que os autos em apreço, sob a denominação de P
rocedimento Preparatório nº. 01998.000.011/2020, diz respeito à
averiguação, sob a ótica da improbidade administrativa, de possível
irregularidade praticada no âmbito da Companhia Pernambucana de
Saneamento - COMPESA, referente a pretensa concessão de
acréscimo de níveis salariais ao empregado Sérgio Murilo, sem
justificativas técnicas para tanto.
CONSIDERANDO que o resultado das diligências até então realizadas
pelo Ministério Público demonstram a extrema necessidade de se dar
prosseguimento as investigações, inclusive, com audiência para oitiva
do empregado apontado e devidamente agendada para o dia
14/10/2020, as 14:30h;
CONSIDERANDO, enfim, às atribuições desta Promotoria de Justiça,
RESOLVE

CONVERTER

opresente

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em

INQUÉRITO CIVIL,

adotando as seguintes providências:

a)Mantenha-se no Inquérito Civil, para fins de registro, a

PORTARIA Nº Nº. 031/2020 – 27ª
Recife, 2 de outubro de 2020

numeração designada para o ora convertido Procedimento Preparatório;

b)Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria a respeito das
medidas adotadas através da presente portaria;
c)Encaminhe-se por meio eletrônico o inteiro teor dessa Portaria a
Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa do Patrimônio
Público, para registro e estatística;
d)Em Secretaria, se aguarde a data para realização da audiência;

e)Observe a Secretaria da Promotoria de Justiça o número máximo de
150 (cento e cinquenta) páginas por volume e/ou anexo.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Recife, 02 de outubro de 2020.

Eduardo Luiz Silva Cajueiro Promotor de Justiça

EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO
27º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

Ministério Público do Estado de Pernambuco
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa

AUTO Nº. 2019/314083
DOCUMENTO Nº 11680989

TAXONOMIA: “PESSOA IDOSA - (11842)

PORTARIA Nº 100/2020 – 30ªPJDCC

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO
CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 19192-30, em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, no qual figura como vítima a
idosa A.G.M.S. pessoa idosa, residente no município do Recife/PE;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu

PORTARIA Nº Nº 100/2020 – 30ªPJDCC
Recife, 30 de setembro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou sua
conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;

CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Mantenha-se no Inquérito Civil, para fins de registro, a numeração
designada para o ora convertido Procedimento Preparatório;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania,
para registro e estatística;

4. Observe a Secretaria da Promotoria de Justiça o número máximo de
200 (duzentas) páginas por volume e/ou anexo.

5. Por fim, determino o que segue:

5.1. Aguarde-se a devolução dos autos pela Equipe Técnica desta
Promotoria de Justiça.

5.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.

Recife,   18  de Setembro de 2020.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça
 30ª Promotoria de Justiça de Cidadania da Capital

AUTO Nº. 2020/424823
DOCUMENTO Nº 12186346

TAXONOMIA: “PESSOA IDOSA - (11842)

PORTARIA Nº 104/2020 – 30ªPJDCC

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO
CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais

indisponíveis e individuais homogêneos do idoso;

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 20012-30, em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, no qual figura como vítima N. S.
G., pessoa idosa, residente no município do Recife/PE;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;

CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Mantenha-se no Inquérito Civil, para fins de registro, a numeração
designada para o ora convertido Procedimento Preparatório;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania,
para registro e estatística;

4. Observe a Secretaria da Promotoria de Justiça o número máximo de
200 (duzentas) páginas por volume e/ou anexo.

5. Por fim, determino o que segue:

5.1. Aguarde-se a devolução dos autos por parte da Equipe Técnica,

5.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.

Recife, 30 de Setembro de 2020.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça
 30ª Promotoria de Justiça de Cidadania da Capital

AUTO Nº. 2019/403236
DOCUMENTO Nº 11984649

TAXONOMIA: “PESSOA IDOSA - (11842)

PORTARIA Nº 105/2020 – 30ªPJDCC

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO
CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 19241-30, em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, no qual figura como vítima S. M.
A. P., pessoa idosa, residente no município do Recife/PE;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;

CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Mantenha-se no Inquérito Civil, para fins de registro, a numeração
designada para o ora convertido Procedimento Preparatório;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania,
para registro e estatística;

4. Observe a Secretaria da Promotoria de Justiça o número máximo de
200 (duzentas) páginas por volume e/ou anexo.

5. Por fim, determino o que segue:

5.1. Oficiem-se ao CRAS Alto Santa Teresinha, bem como ao CAPS
José Carlos Souto, por intermédio do Distrito Sanitário competente, a fim
de apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, relatório situacional
atualizado de acompanhamento à pessoa idosa.

5.2. Anexem aos expedientes cópias do Relatório de Informação de fls.
38/39, par ciência.

5.3. Com as respostas, voltem-me conclusos.

 Recife,  30 de Setembro de 2020.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo

Promotora de Justiça
 30ª Promotoria de Justiça de Cidadania da Capital

AUTO Nº. 2020/21447
DOCUMENTO Nº 12186709

TAXONOMIA: “PESSOA IDOSA - (11842)

PORTARIA Nº 106/2020 – 30ªPJDCC

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO
CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 20017-30, em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, no qual figura como vítima E. S.
de L., pessoa idosa, residente no município do Recife/PE;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;

CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Mantenha-se no Inquérito Civil, para fins de registro, a numeração
designada para o ora convertido Procedimento Preparatório;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de
Apoio Operacional às

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;

4. Observe a Secretaria da Promotoria de Justiça o número máximo de
200 (duzentas) páginas por volume e/ou anexo.

5. Por fim, determino o que segue:

5.1. Oficie-se ao Distrito Sanitário V, por intermédio da Coordenação de
Saúde do Idoso, para adoção das seguintes providências: a) Proceder à
realização de visita domiciliar para avaliação do estado de saúde da
pessoa idosa; b) Informar, caso seja possível, se a idosa conta com
suporte familiar necessário para o atendimento de suas demandas de
saúde; c) Requisitar resposta no prazo de 30 (trinta) dias, mediante
encaminhamento de Relatório Situacional.

5.2. Anexe ao expediente cópia do Relatório de Informação nº 034/2020,
para ciência.

5.3. Com as respostas, voltem-me conclusos.

 Recife,  30 de Setembro de 2020.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça
 30ª Promotoria de Justiça de Cidadania da Capital

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
J U S T I Ç A  D E  L A G O A  D O S  G A T O S  P r o c e d i m e n t o  n º
0 1 5 8 1 . 0 0 0 . 0 0 8 / 2 0 2 0  —  N o t í c i a  d e  F a t o

INQUÉRITO CIVIL Nº 01581.000.008/2020

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

Objeto: Coibir a prática da perturbação do sossego pelo estabelecimento
comercial “BAR RECANTO MUSICAL”, além da frequência de menores
de idade ao referido estabelecimento e o desrespeito às normas
sanitárias de combate ao coronavírus, adotando as medidas
extrajudiciais ou judiciais para solucionar a problemática.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio do
Promotor de Justiça que a esta subscreve, no uso de suas atribuições,
com fulcro nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da Constituição
Federal, artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625 /1993, artigo 6°, inc.
I, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994 e artigo 14 da Resolução nº
003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, e
ainda:

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso II, da Constituição Federal
estabelece como dever do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a
sua garantia;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 225 da Constituição Federal, o
qual dispõe que “todos têm direito a um meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”;

PORTARIA Nº 01581.000.008/2020 -
Recife, 15 de setembro de 2020

CONSIDERANDO o artigo 3º, inciso III, da Lei 6.938/81, que define
poluição como sendo “a degradação da qualidade ambiental resultante
de atividade que direta ou indiretamente: a) prejudiquem a saúde, a
segurança e o bem-estar da população; b) criem condições adversas às
atividades sociais e econômicas; c) afetem desfavoravelmente a biota;
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; e)
lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais
estabelecidos”;

CONSIDERANDO o teor do ofício de lavra da Polícia Militar do estado
de Pernambuco indicando que estabelecimento comercial “BAR
RECANTO MUSICAL” é foco da prática do delito de perturbação do
sossego, ao utilizar ou permitir que se utilize aparelhagem sonora,
desrespeitando inclusive os Decretos estaduais referentes ao combate à
pandemia, além de permitir a frequência ao estabelecimento de
menores de idade;

CONSIDERANDO que o fato trazido pela representação mencionada
pode configurar dano ao meio ambiente, sendo ainda capaz de
influenciar a qualidade de vida da população residente na localidade,
uma vez que a poluição sonora gera, na saúde humana, graves
perturbações de ordem física e psíquica;

RESOLVE INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, nos termos da
Resolução nº 003/2019, ficando nomeada a servidora do MPPE Edilma
Silva Ramos para secretariar o feito, com a finalidade de coibir a prática
da perturbação do sossego pelo estabelecimento comercial “BAR
RECANTO MUSICAL”, além da frequência de menores de idade ao
referido estabelecimento e o desrespeito às normas sanitárias de
combate ao coronavírus, adotando as medidas extrajudiciais ou judiciais
para solucionar a problemática, adotando-se ainda as seguintes
providências:

1- Autue-se e registre-se no sistema SIM;
2- Envie-se cópia desta Portaria, por e-mail, à Secretaria-Geral do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, bem como, por
meio do próprio sistema SIM, ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria-Geral do MPPE e ao CAOP do Meio Ambiente,
para conhecimento;
3- Acoste aos presentes autos o anexo do Ofício SEAD nº 013/2020 da
Secretaria da Administração do município de Lagoa dos Gatos/PE,
notadamente a folha que se refere ao estabelecimento comercial “BAR
RECANTO MUSICAL”, que se encontra adunada aos autos do Inquérito
Civil nº 001/2020 (Arquimedes Auto nº 2019/403459);
4- Determino ainda que a Secretaria deste feito extrajudicial mantenha
contato com o reclamado Paulo Roberto Lopes Callado, proprietário do
estabelecimento comercial “BAR RECANTO MUSICAL”, no sentido de
averiguar a viabilidade da realização de audiência extrajudicial de forma
remota, notadamente se possui internet e endereço de e-mail para onde
possam ser enviados links de convites para audiência remota,
comunicações e/ou documentos.

Outrossim, faça a coleta de suas informações pessoais, a exemplo do nº
do R.G e do C.P.F., naturalidade, nomes dos pais, endereço pessoal,
nome do(s) estabelecimento (s) comercial(is), nº do C.N.P.J. e
endereço(s) do(s) estabelecimento(s), além de endereço de e-mail para
onde possam ser enviadas comunicações e/ou documentos, fazendo
essa coleta ainda que o reclamado alegue impossibilidade técnica da
realização da audiência remota.

Cumpra-se.

Lagoa dos Gatos/PE, 15 de setembro de 2020.

JOÃO VICTOR DA GRAÇA CAMPOS SILVA
Promotor de Justiça

JOÃO VICTOR DA GRAÇA CAMPOS SILVA
Promotor de Justiça de Lagoa dos Gatos

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (MEIO
AMBIENTE) Procedimento nº 02019.000.030/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02019.000.030/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Notícia de fato que relata poluição sonora provocada pelo
Fiteiro do Douglas, na Iputinga.

INVESTIGADO: BAR FITEIRO DO DOUGLAS

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP. Reiterem-se as requisições não
respondidas, com prazo de 30 dias para cumprimento, sob pena de
responsabilidade.

Cumpra-se.

Recife, 02 de outubro de 2020.
 Ivo Pereira de Lima,
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (MEIO
AMBIENTE) Procedimento nº 02019.000.004/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02019.000.004/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Acumulo de lixo, na Rua Buarque de Macedo, nº 211, bairro
de Santo Amaro, causando poluição ambiental, proliferação de pragas e
insetos.
Sujeitos:
noticiante VALQUÍRIA VALÉRIA PEREIRA
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP. Determino, ainda, que seja reiterada a

PORTARIAS Nº 02019.000.030/2020
Recife, 2 de outubro de 2020

requisição à EMLURB, com prazo de 30 dias para cumprimento, sob
pena de responsabilidade, expedindo-se Notificação Preliminar
Preventiva, com prazo de 10 dias.

Cumpra-se.

Recife, 02 de outubro de 2020.

 Ivo Pereira de Lima,
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE MORENO Procedimento nº 02266.000.088/2020 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02266.000.088/2020

Considerando que este Inquérito Civil (IC) foi migrado do sistema
Arquimedes, Autos MPPE n. 2018/39059, com Portaria de Instauração
de 19 de setembro de 2018, e despacho de prorrogação em 15 de
outubro de 2019, com a finalidade de acompanhar a evolução de gastos
de pessoal do Município do Moreno, com a finalidade de adequálo aos
limites da Lei n. 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

Considerando que o prazo do IC vencerá dentro de alguns dias, sendo
necessária a sua prorrogação, pelo menos até o término do mandato do
atual Prefeito, em 31/12/2020. Com fundamento no art. 31 da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, prorrogo por mais 01 (um) ano, o prazo de
conclusão do presente Inquérito Civil.
Determino que:
1 - Proceda-se às devidas anotações nos registros desta Promotoria de
Justiça e no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes;
 2 – Oficie-se a Secretária de Administração e Fazenda de Moreno para
que, em 30 (trinta) dias, informe qual a projeção de gastos de pessoal,
em relação à receita corrente líquida, no final do mandato do atual
Prefeito;
3 – Encaminhe-se ao Conselho Superior do Ministério Público e ao
CAOP/PPS este despacho, para conhecimento, e à Secretaria-Geral do
MPPE, para publicação no Diário Oficial.
Cumpra-se.
Moreno, 02 de outubro de 2020.
Leonardo Brito Caribé,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 2ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES Procedimento nº 02140.000.545/2020 — Notícia de
Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

Trata-se de Inquérito Civil iniciado no sistema Arquimedes sob o nº
2019/18991, documento 12264927, com Data de Registro em
13/02/2020.

Diante da Recomendação CGMP nº 11/2020, publicada no DOE de
22/06/2020, que recomenda aos Membros que iniciem a migração dos
Procedimentos Administrativos e Inquéritos Civis para o SIM, procedeu-
se com a presente digitalização e migração do procedimento,
arquivando-o no sistema Arquimedes com o movimento “ Arquivamento
por Migração para o SIM”.

Oficie-se a SMS-JG, com cópia da Ata de Reunião datada de
04/03/2020, para que se manifeste no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a
possível contratação do serviço em questão, via PPI, com os municípios
próximos Recife ou Cabo de Santo Agostinho. Reitere-se no prazo de 10
(dez) dias.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Jaboatão dos Guararapes/PE, 02 de outubro de 2020.

Milena Conceição Rezende Mascarenhas Santos
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 3ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE IGARASSU Procedimento nº 02050.000.047/2020 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02050.000.047/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 3ª Promotoria de Justiça de IGARASSU, com atuação na
defesa do patrimônio público (interesse difuso), no uso das funções que
lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de
1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93; art. 6º, inciso I, da
Lei Complementar Estadual nº 12/94 e a Resolução RES-CSMP nº
003/2019;

CONSIDERANDO a tramitação da notícia de fato 02050.000.047/2020
no âmbito desta 3ª PJ, referente a Gestão Fiscal da Prefeitura Municipal
de Araçoiaba – Processo TC nº 1923325-5 – exercício financeiro de
2016;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamentam a instauração e tramitação de Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas
corretivas, se necessário;

RESOLVE:

Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes
providências:

1)Encaminhe-se Cópia da portaria de instauração deste inquérito civil,
por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP
respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no Diário
Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério
Público – CGMP.

2)Nomeie-se a servidora Cleiane de Barros Lima para exercer as
funções de Secretária;

3) Verifique através de consulta ao site do Tribunal de Contas de
Pernambuco se o Recurso Ordinário, referente ao Processo TC nº
1950592-9, já foi julgado pela Corte de Contas.

Cumpra-se.

Igarassu, 28 de setembro de 2020.

Mariana Lamenha Gomes de Barros,
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº 02050.000.047/2020
Recife, 28 de setembro de 2020

MARIANA LAMENHA GOMES DE BARROS
3º Promotor de Justiça de Igarassu

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA  DA CIDADANIA DA
COMARCA DE JABOATÃO DOS GUARARAPES.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02141.000.106/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: CONSTRUÇÃO IRREGULAR DE MURO, IMPEDINDO O
ACESSO À RUA JASMIM, EM DOIS CARNEIROS BAIXO.

CONSIDERANDO:

O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP nº
003 /2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na antiga NF de DOC ARQ
12057123;

- Que a supracitada Resolução - que disciplina a Notícia de Fato, o
Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros instrumentos
destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais - em seus
arts. 7º e 8º, in verbis, determina:

“Art. 7° - O membro do Ministério Público, verificando que o fato requer
apuração ou acompanhamento, ou vencido o prazo do caput do art. 3º,
instaurará o procedimento próprio”;

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a:

I –  Acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento
de conduta celebrado;
II – Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;
III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis;
IV – formalizar outras atividades não sujeitas a inquérito civil ou
procedimento preparatório.
Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV, o
procedimento administrativo não tem caráter de investigação cível ou
criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico”.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências:

1 - Remeta-se cópia da presente portaria, em meio eletrônico à
Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, para publicação
no Diário Oficial;

2 – Informe-se ao Interessado;

3 – Proceda-se à juntada do Of. nº 234/2020-PMA e certifique-se acerca
da eventual chegada de resposta ao referido expediente ministerial,
juntando-a em caso positivo e voltando-me. Em caso de ausência de
resposta, REITERE-SE PELA ÚLTIMA VEZ. Advertências legais de
praxe. PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 8 de SETEMBRO de 2020.

ZÉLIA DINÁ NEVES DE SÁ
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 02141.000.106/2020
Recife, 8 de setembro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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3ª PJDC - Defesa do Meio Ambiente e
do Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural /
 Habitação  e  Urbanismo

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de Políticas Públicas 02141.000.113/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
Políticas Públicas com o fim de investigar o presente:

OBJETO: TERRENO ABANDONADO, COM PRESENÇA DE LIXO
ACUMULADO, INSETOS E ROEDORES, sito à 4ª Travessa Santo
Aleixo, em frente a casa de nº 184, Santo Aleixo.

CONSIDERANDO:

O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP nº
003 /2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na antiga NF de DOC ARQ
12319895;

- Que a supracitada Resolução - que disciplina a Notícia de Fato, o
Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros instrumentos
destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais - em seus
arts. 7º e 8º, in verbis, determina:

“Art. 7° - O membro do Ministério Público, verificando que o fato requer
apuração ou acompanhamento, ou vencido o prazo do caput do art. 3º,
instaurará o procedimento próprio”;

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a:

I –  Acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento
de conduta celebrado;
II – Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;
III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis;
IV – formalizar outras atividades não sujeitas a inquérito civil ou
procedimento preparatório.
Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV, o
procedimento administrativo não tem caráter de investigação cível ou
criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico”.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências:

1 - Cumpra-se o Despacho de DOC. ARQ. 12439264, no que pertine ao
Of. 209 /2020-PMA;

2 – Informe-se as providências à Parte Interessada.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 11 de SETEMBRO de 2020.

ZÉLIA DINÁ CARVALHO NEVES
Promotora de Justiça
3ª PJDC - Defesa do Meio Ambiente e
do Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural /
 Habitação  e  Urbanismo

PORTARIA PA 02141.000.130/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de

Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO:  TRANSTORNOS CAUSADOS POR OBRA DE
CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DA COMPESA NA RUA
ANDARAÍ / SUPOSTOS RISCOS CAUSADOS PELA OBRA A 3
PRÉDIOS TIPO CAIXÃO EXISTENTE NO LOCAL

CONSIDERANDO:
- O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP nº
003/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na antiga NF de DOC ARQ
12452170;
- Que a supracitada Resolução - que disciplina a Notícia de Fato, o
Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros instrumentos
destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais - em seus
arts. 7º e 8º, in verbis, determina:
“Art. 7° - O membro do Ministério Público, verificando que o fato requer
apuração ou acompanhamento, ou vencido o prazo do caput do art. 3º,
instaurará o procedimento próprio”;
“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a:
I – Acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento
de conduta celebrado;
II – Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;
III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis;
IV – formalizar outras atividades não sujeitas a inquérito civil ou
procedimento preparatório.
Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV, o
procedimento administrativo não tem caráter de investigação cível ou
criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico”.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências:
1 – Remeta-se cópia da presente portaria, em meio eletrônico à
Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, para publicação
no Diário Oficial;
2 – Informe-se ao Interessado;
3 – Oficie-se à Defesa Civil Municipal, para fins de realização de
URGENTE vistoria no local indicado, para fins de AFERIR SE A OBRA
EM QUESTÃO OFERECE RISCOS AOS 3 EDIFÍCIOS TIPO CAIXÃO.
Remessa de RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO, com as ações e
conclusões respectivas. DELE CONSTANDO ESCLARECIMENTOS
SOBRE O GRAU DE RISCO ESTRUTURAL EXISTENTE, BEM COMO
OS EVENTUAIS ENCAMINHAMENTOS REALIZADOS EM FACE DAS
CONSTATAÇÕES OBTIDAS. PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 21 de SETEMBRO de 2020.

ZÉLIA DINÁ  CARVALHO NEVES
Promotora de Justiça
3ª PJDC - Defesa do Meio Ambiente e
do Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural /
 Habitação  e  Urbanismo

PORTARIA PA 02141.000.111/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: SUPOSTA PRETENSÃO, POR PARTE DA PREFEITURA, DE
REALIZAR A DEMOLIÇÃO DO ESTÁDIO MUNICIPAL JEFFERSON DE

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
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FREITAS / ABANDONO DO REFERIDO EQUIPAMENTO

CONSIDERANDO:

- O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP nº
003 /2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na antiga NF de DOC ARQ
12287147;

- Que a supracitada Resolução - que disciplina a Notícia de Fato, o
Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros instrumentos
destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais - em seus
arts. 7º e 8º, in verbis, determina:

“Art. 7° - O membro do Ministério Público, verificando que o fato requer
apuração ou acompanhamento, ou vencido o prazo do caput do art. 3º,
instaurará o procedimento próprio”;

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a:

I –  Acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento
de conduta celebrado;
II – Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;
III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis;
IV – formalizar outras atividades não sujeitas a inquérito civil ou
procedimento preparatório.
Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV, o
procedimento administrativo não tem caráter de investigação cível ou
criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico”.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências:

1 - Remeta-se cópia da presente portaria, em meio eletrônico à
Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, para publicação
no Diário Oficial;

2 – Cumpra-se o Despacho de DOC ARQ 12439213;
3 - Deixe-se de informar à Parte Noticiante, tendo em vista a
impossibilidade de contato com aquela, ante a informação errada quanto
ao seu endereço.
Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 11 de SETEMBRO de 2020.

ZÉLIA DINÁ CARVALHO NEVES
Promotora de Justiça
3ª PJDC - Defesa do Meio Ambiente e
do Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural /
 Habitação  e  Urbanismo

ZÉLIA DINÁ CARVALHO NEVES

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE PESQUEIRA Procedimento nº 02256.000.112/2020 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02256.000.112/2020

OBJETO: Apuração das condutas do Ex-Secretário Municipal de
Governo de Pesqueira, FRANKLIN JOSÉ DO NASCIMENTO LINS e do
Secretário Municipal de Esportes de Pesqueira, JOÃO JOZINALDO
PEREIRA CAVALCANTI, que teriam, no ano de 2017, determinado a
abertura do "Campo de Aviação" - aeroporto de

PORTARIA Nº 02256.000.112/2020
Recife, 25 de setembro de 2020

Pesqueira, para a prática de voo livre por particulares, conforme
documentos encaminhados através do Ofício n. 848/2019, oriundo da
Procuradoria da República no Município de Garanhuns /PE,
encaminhando o IC n. 1.26.005.000358/2017-87, que apurou suposta
prática de crimes por Secretários Municipais de Pesqueira, no ano de
2017

INVESTIGADOS:   FRANKLIN JOSÉ DO NASCIMENTO LINS, Ex-
Secretário Municipal de Governo de Pesqueira; JOÃO JOZINALDO
PEREIRA CAVALCANTI,  Secretário Municipal de Esportes de
Pesqueira.

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, representado pela
Promotora de Justiça que esta subscreve, em exercício junto à 1ª
Promotoria de Justiça de Pesqueira, atuando na Curadoria de Defesa do
Patrimônio, e no uso das atribuições outorgadas pelos Arts. 127, caput,
e 129, inciso III, da Constituição Federal, Arts. 1º e 25, inciso IV, alínea
“a”, da Lei Federal n. 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério
Público - LONMP), e Arts. 1° e 4º, inciso IV, alínea “a”, da Lei
Complementar nº 12/94 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público) e
Arts. 1º e 2º, da RESOLUÇÃO CSMP n. 003/2019 e Resolução CNMP
n. 174/2017;

CONSIDERANDO serem funções institucionais do Ministério Público a
defesa da ordem jurídica, do patrimônio público e social, dos interesses
sociais difusos e coletivos, bem como o zelo pelo efetivo respeito dos
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados constitucionalmente, de acordo com os Arts. 127 e 129 da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Administração Pública tem a obrigação de
aplicar a Lei, não agindo contra ou legem    praeter, estando seus atos
sujeitos a nulidade, quando eivados do vício de ilegalidade, bem como
os agentes públicos sujeitos à responsabilização devida;

CONSIDERANDO que os atos dos agentes públicos são passíveis de
controle externo, visando a preservação dos limites da legalidade e
moralidade administrativa, garantindo a harmonia do princípio triparte de
poderes independentes e mecanismos de freios e contrapesos;

CONSIDERANDO o teor da documentação encaminhada a esta unidade
ministerial pela Procuradoria da República no Município de Garanhuns,
através do Ofício nº 849/2018/GAB/MPF/PRM/GAR-1ºOF, remetendo
cópia do Inquérito Civil nº 1.26.005.000358/2017-87, instaurado para
apurar suposta prática de vários crimes por Secretários Municipais de
Pesqueira, feito que tramitou e foi arquivado naquela unidade do
Ministério Público Federal;

CONSIDERANDO que, para além da apuração realizada no âmbito do
Ministério Público Federal, os fatos relatados nos autos do Inquérito Civil
nº 1.26.005.000358/2017-87 denotam a possível prática de atos que se
revestiram da pessoalidade, vez que, supostamente, os Srs. Franklin
José do Nascimento Lins, enquanto Secretário de Governo do Município
de Pesqueira, e o Sr. João Jozinaldo Pereira Cavalcanti, enquanto
Secretário Municipal de Esporte de Pesqueira, nos idos de 2017, teriam
determinado a abertura do “Campo de Aviação” - aeroporto de
Pesqueira, para a prática de voo livre por particulares, contrariando
normas legais;

CONSIDERANDO que tais fatos, se comprovados, podem se
caracterizar como irregularidades passíveis de serem enquadradas
como atos de improbidade administrativa, que sujeitam os gestores às
sanções da Lei n. 8.429/92, haja vista o descumprimento de princípios
que regem a Administração Pública, com destaque para os princípios da
legalidade, da impessoalidade e da moralidade, desrespeitando o
interesse público, que se sobrepõe ao particular;
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CONSIDERANDO a necessidade de apuração aprofundada dos fatos,
para verificação da existência das irregularidades denunciadas;

RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL para apurar os fatos
acima noticiados, promovendo a coleta de informações, depoimentos,
certidões, perícias e demais diligências para posterior ajuizamento de
Ação Civil Pública, celebração de ANPC, expedição de Recomendação
ou arquivamento das peças de informação, nos termos da Lei, e para
tanto:

DESIGNA a servidora à disposição do MPPE, Sra. INDIANARA DE
MELO SANTOS, para funcionar como Secretária do Inquérito Civil,
mediante compromisso formalizado por termo nos autos.

DETERMINA o seguinte:

a) Comunique-se ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do
Ministério Público e à Exma. Sra. Coordenadora do CAOP/PPTS a
instauração deste Inquérito Civil, remetendo cópia desta Portaria, para
conhecimento, e, ainda, à Secretaria Geral do Ministério Público, para a
devida publicação no Diário Oficial do MPPE, a todos por meio
eletrônico;

b) Oficie-se à Exma. Sra. Prefeita deste Município e ao Exmo. Sr.
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores, encaminhando cópia
da presente Portaria, para conhecimento;

c) Notif ique-se o Sr. GIVANILDO FERREIRA OLIVEIRA DO
NASCIMENTO, através do endereço eletrônico informado na
Manifestação 20170084509, para que o mesmo preste declarações a
esta 1ª PJ Pesqueira, em audiência virtual a se realizar em 14/10 /2020,
pelas 10:00 horas, através da Plataforma Meet Google;

d) Mantenha-se contato telefônico com os investigados, a fim de obter
seus endereços de e-mail, e, em seguida, remeta-se aos mesmos cópia
desta Portaria, para conhecimento, bem como para que, no prazo de 30
(trinta) dias a partir da confirmação do recebimento do correio eletrônico,
manifestem-se sobre o teor da Manifestação 20170084509, e demais
peças que compõem o I.C. oriundo do MPF, que deu origem a este
procedimento.

Pesqueira, 25 de setembro de 2020.

JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Promotora de Justiça

JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
1º Promotor de Justiça de Pesqueira

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARCOVERDE

Inquérito Civil nº 02/2019

ATA DE REUNIÃO

Às 10h00 do dia 08 de setembro de 2020, no gabinete virtual da 4ª
Promotoria de
Justiça de Arcoverde, onde presente se encontrava Bruno Miquelão
Gottardi, Promotor de
Justiça, compareceram José Fabiano da Silva Neto, Roger Glenn Smith,
Néria Selma
Monteiro Zeca e José Gilberto Moura, todos moradores do bairro Cidade
Jardim
(Coliseu), Aildo Biserra da Silva, Secretário Municipal de Obras e
Projetos, e Thaysla
Rayanne Alves Muniz, Assessora Jurídica municipal.

Os presentes foram cientificados pelo Promotor de Justiça que

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº CONDUTA
PRELIMINAR
Recife, 8 de setembro de 2020

foi acionado setor de Engenharia do Ministério Público a fim de que
fosse realizada perícia no loteamento Coliseu.

Nesta reunião o Município firmou novo termo de ajustamento de conduta
preliminar que extingue totalmente o anterior.

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PRELIMINAR

Compromissário: Município de Arcoverde

1) O Município de Arcoverde iniciará as obras emergenciais (abertura de
valas) no dia 25.09.2020, ficando as obras a cargo da Secretaria de
Serviços Públicos, coordenada pelo Secretário Freed Gomes, sem
prejuízo de atuação das outras pastas em suas áreas afins.

2) A conclusão das obras emergenciais findar-se-á no prazo de 60 dias
corridos, contados a partir do dia 25.09.2020.

3) Para execução da obra, o Município de Arcoverde seguirá o projeto
apresentado pelos moradores do loteamento Coliseu, porém terá
liberdade de escolher a ordem cronológica de realização das obras.
4) O Município de Arcoverde envidará todos os esforços para angariar
recursos federais e/ou estaduais visando à realização da obra de
solução definitiva do problema de escoamento de águas pluviais no
loteamento Coliseu.

5) em atendimento aos ditames do art. 4º da Resolução nº 179/2017 do
Conselho Nacional do Ministério Público, fica cominada a multa diária de
R$ 1.000,00 por dia de atraso no cumprimento dos prazos assinalados
neste TAC preliminar.

6) Em caso de execução, a pena pecuniária será destinada ao Fundo de
Desenvolvimento Institucional do Ministério Público de Pernambuco –
FDIMPPE.

7) Na eventualidade deste termo de ajustamento de conduta vir a ser
objeto de discussão judicial, caberá aos compromissários o ônus
probatório da demanda, nos termos do art. 373, §§ 3º e 4º, do Código de
Processo Civil.

8) Este termo de ajustamento de conduta preliminar extingue o
instrumento consensual anterior.

9) Esse acordo firmado tem força de título executivo extrajudicial, nos
termos do art. 784, IV, do Código de Processo Civil, e art. 5º, §6º, da Lei
Federal nº 7.347/85.

DESPACHO: Após a coleta das assinaturas, publique-se no Diário
Oficial este termo de ajustamento de conduta preliminar, bem como
envie cópia deste ao Conselho Superior do Ministério Público, haja vista
a natureza deste acordo (termo de ajustamento de conduta preliminar).

Bruno Miquelão Gottardi
Promotor de Justiça

Néria Selma Monteiro Zeca

Roger Glenn Smith

José Gilberto de Moura

José Fabiano da Silva Neto

Freed Gomes da Silva
Secretário de Serviços Públicos
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BRUNO MIQUELAO GOTTARDI
4º Promotor de Justiça de Arcoverde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 3ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE IGARASSU Procedimento nº 02050.000.230/2020 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas 02050.000.230/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante em exercício nesta Promotoria de Justiça, com atuação
na promoção e defesa dos direitos humanos dos idosos, no uso de suas
atribuições outorgadas pelo art. 129, II, da Constituição Federal, pelo art.
27 da Lei n.º 8.625/93, pelas disposições do Estatuto do Idoso e
Resolução RES-CSMP nº 003/2019.

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição Federal, é
dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
230, caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na
comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o
direito à vida;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso – Lei 10.741/2003, em seu
art. 3º  dispõe sobre a obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público em assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária.

C O N S I D E R A N D O  a  N O T A  T É C N I C A  C O N J U N T A
CAOPJDC/CARVPIDOSA Nº 01 /2020, referente ao  cadastramento
nacional dos Fundos de Direitos da Pessoa Idosa, nos termos da
Portaria no 2.219, de 1º de setembro de 2020 do Ministério da Mulher,
da Família e dos Direitos Humanos.

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO de
acompanhamento de políticas públicas, a fim de verificar o cumprimento
da Portaria no 2.219, de 1º de  setembro de 2020 do Ministério da
Mulher, da Famíl ia e dos Direitos  Humanos, referente ao
cadastramento nacional dos Fundos de  Direitos da Pessoa Idosa, por
parte dos Municípios de Araçoiaba e Igarassu, visando à adoção das
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, conforme seja o caso,
determinando, desde logo:

1- a nomeação de CLEIÂNE DE BARROS LIMA, servidora à disposição,
para secretariar o presente procedimento;
2- cumprimento das providências determinadas na Resolução RES-
CSMP nº 003 /2019.   Concluídas as determinações elencadas,  venham
conclusos os autos para análise e deliberação.

Cumpra-se.

Igarassu, 25 de setembro de 2020.

Mariana Lamenha Gomes de Barros,
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº nº 02050.000.230/2020 — Notícia de Fato
Recife, 25 de setembro de 2020

MARIANA LAMENHA GOMES DE BARROS
3º Promotor de Justiça de Igarassu

1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Gravatá-PE

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
INQUÉRITO CIVIL NÚMERO  ___ /2020
(conversão da notícia de fato 2019/99811)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através do
seu representante que esta subscreve, no cumprimento das atribuições
conferidas pelo artigo 129, e incisos, da Constituição da República,
observado o disposto na legislação pertinente à defesa do patrimônio
público e social;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático, do patrimônio público e social e de
demais interesses difusos e coletivos, além dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, podendo promover o inquérito civil e a ação
civil pública para a protegê-los, nos termos dos arts. 127, caput, e 129,
III, ambos da Constituição da República;
CONSIDERANDO que dispõe o artigo 129, inciso III, da Constituição da
República, ser atribuição institucional do Ministério Público promover o
inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos, além de exercer demais prerrogativas legais e adotar todas as
providências possíveis para proteção dos direitos individuais
indisponíveis e transindividuais e demais demandas de proteção ao
patrimônio público e social;
CONSIDERANDO o que dispõem as resoluções 23 e 174, ambas do
Conselho Nacional do Ministério Público, bem como a resolução CSMP
003/2019, emanada do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco e publicada em 28.02.2019, as quais disciplinam o
procedimento administrativo, a notícia de fato, o procedimento
preparatório e o inquérito civil, bem como demais instrumentos
destinados à proteção extrajudicial de direitos transindividuais e de
proteção ao patrimônio público e social;
CONSIDERANDO que foi recepcionada nesta Promotoria de Justiça
representação (notícia de fato) originária do gabinete do vereador
Josenildo Pereira da Silva Quirino através do ofício 033/2019 e no
sentido de que formalizou múltiplos pedidos de informações à Prefeitura
Municipal de Gravatá e não lhe foram prestadas tais informações, o que
está relacionado nos documentos que foram acostados e que se
reportam a fatos ocorridos entre janeiro e março de 2019;
CONSIDERANDO que se tiver havido omissão na prestação de
informações solicitadas por membro do Poder Legislativo tal situação
fática pode vir a caracterizar violação a princípios da administração
pública e pode ser indicativo da necessidade de que sejam apuradas as
circunstâncias de legalidade dos atos administrativos cujos dados foram
solicitados pelo noticiante;
CONSIDERANDO  produção inicial de conjunto probatório que é, em
princípio,  demonstrativo da necessidade de que se proceda à apuração
dos fatos para confirmação ou não de sua ocorrência para que seja
possível a adoção de providências legais consequentes;
CONSIDERANDO a necessidade de apurar os fatos noticiados e de
responsabilizar as pessoas envolvidas por eventual dano ao erário em
somatório a eventual violação a princípios da administração pública e do
que for disto decorrente por descumprimento dos princípios
constitucionais e legais pertinentes à administração pública, além de
ensejar, por consequência, a produção de provas para eventual
responsabilização criminal dos agentes públicos envolvidos e de quem
for coautor de condutas ilícitas, se ocorrentes;
RESOLVE INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, convertendo a
notícia de fato registrada no sistema Arquimedes sob o número
2019/99811, determinando ao apoio administrativo a adoção das
seguintes providências:
I - autuação e à tramitação no sistema Arquimedes e consequente
migração de dados para o SISTEMA SIM, observando-se a necessidade
de retificação de dados quanto à

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO  -
Recife, 15 de setembro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



45Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 05 de outubro de 2020

numeração sequencial atribuída anteriormente (IC 17/2019);
II- remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério Público
para publicação no Diário Oficial, observando-se a forma específica de
tramitação do Sistema SIM;
III- remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do Ministério
Público e ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, para o
devido conhecimento e demais providências disto decorrentes,
observando-se a forma específica de tramitação do Sistema SIM;
IV - proceda-se à obtenção de informações por consulta aos sistemas
disponíveis, juntando tudo aos autos (TCE, Arquimedes, Judwin, portais
de transparência,  e o que se fizer necessário e possível), obtendo-se o
que for relativo a esta demanda, produzindo-se assim informações
adicionais sobre a situação narrada e sobre nomes das pessoas,
contratações e sobre os valores mencionados no procedimento, de tudo
sendo produzido relatório a ser acostado aos autos;
V - proceda-se à busca de outros documentos e informações existentes
nesta Promotoria relativamente ao tema, juntando tudo aos autos,
verificando-se também se há documentos originados das auditorias do
Tribunal de Contas a respeito dos fatos noticiados;
VI - proceda-se a busca detalhada nos portais de transparência para
que se verifique se à época havia os documentos e informações
solicitados pelo noticiante e se estavam acessíveis e disponíveis, bem
como se estão disponíveis e acessíveis atualmente;
VII - se confirmada a não acessibilidade das informações e documentos,
que seja encaminhada cópia integral dos autos à Inspetoria do Tribunal
de Contas em Bezerros-PE para fins de conhecimento e demais
providências legais;
VIII - seja expedido ofício à Prefeitura Municipal para que preste
informações sobre os fatos noticiados e para que proceda ao
encaminhamento de cópias dos documentos que forem relacionados ao
teor da notícia de fato trazida no ofício acima mencionado;
IX - após, à conclusão para análise e deliberação, inclusive para
agendamento de datas para as inquirições que forem necessárias.

 Em 15 de setembro de 2020

 Epaminondas Ribeiro Tavares
 Promotor de Justiça

PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CÍVEL

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL
18º PROCURADOR DE JUSTIÇA

TERMO DE ABERTURA N.º 001/2020

PROCEDIMENTO DE AUTOCOMPOSIÇÃO N.º 001/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da representante infra-assinada, no uso das suas atribuições previstas
no art. 129, VI e IX da Constituição da República, no art. 26, I e II, da Lei
n.º 8.625/93, no art. 6º, I e II da Lei Complementar Estadual n.º 12/94,

CONSIDERANDO que a Declaração Universal dos Direitos Humanos
(art.26), há mais de 70 anos, proclamou que toda pessoa tem direito à
educação, bem assim que ela será orientada no sentido do pleno
desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do
respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais, em
ordem a promover a compreensão, a tolerância e a amizade entre as
nações e grupos raciais ou religiosos, e deve desenvolver as atividades
da ONU em prol da manutenção da paz;

PORTARIA Nº PROCEDIMENTO DE AUTOCOMPOSIÇÃO N.º
001/2020
Recife, 30 de setembro de 2020

CONSIDERANDO que o direito além de constar da Declaração
Universal dos Direitos Humanos de 1948,  o Dh à Educação foi
especificamente reconhecido de fato e reafirmado em detalhes por 4
(quatro) grandes instrumentos de proteção aos direitos humanos, quais
sejam: a Convenção contra a discriminação na educação de 1960, o
Pacto Internacional sobre os direitos econômicos, sociais e culturais de
1966, a Convenção dos Direitos da Criança de 1989, além também de
ter sido reafirmado pela Comissão de Direitos Humanos da ONU nas
suas resoluções e relatórios especiais, especialmente as resoluções
2001/29 e o 2003/19;

CONSIDERANDO, ademais, que a Conferência Mundial de Educação
Especial, representando 88 governos e 25 organizações internacionais
em assembleia realizada em Salamanca, Espanha, entre 7 e 10 de
junho de 1994, reafirmaram o compromisso para com a Educação para
Todos, reconhecendo a necessidade e urgência do providenciamento de
educação para as crianças, jovens e adultos com necessidades
educacionais especiais dentro do sistema regular de ensino e re-
endossaram a Estrutura de Ação em Educação Especial;

CONSIDERANDO que o direito humano à educação é visto e tratado
como uma pré-condição para o exercício dos direitos civis, políticos,
bem como a liberdade de informação, expressão, associação e
assembleia, direito ao voto ou de ser eleito, ou igual acesso ao serviço
público;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 205, 206 e 208, III, §2º da
Constituição Federal de 1988, que preveem ser a educação direito de
todos e dever do Estado e da família, a ser ministrada com base na
igualdade de condições para acesso e permanência na escola, com
atendimento educacional especializado ao portadores de deficiência,
preferencialmente na rede regular de ensino, cujo não oferecimento ou
oferta irregular importará a responsabilização da autoridade competente;

CONSIDERANDO o art. 27 da Lei nº 13.146/2015, que instituiu o
Estatuto da Pessoa com Deficiência, o qual estabelece que a educação
constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema
educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de
toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de
seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais,
segundo suas características, interesses e necessidades de
aprendizagem;

CONSIDERANDO que é dever dos sistemas educacionais garantir e dar
efetividade ao princípio da integração e da elevação dos níveis de
qualidade no  processo educacional escolar, criando escolas inclusivas
– governamentais e não governamentais -, com condições necessárias
e indispensáveis para oferecer respostas educativas adequadas às
necessidades individuais de aprendizagem de todos e de cada um dos
seus alunos;

CONSIDERANDO ainda que é dever do Poder Público formular políticas
educativas inclusivas e articulá-las com políticas intersetoriais de
superação da pobreza, dirigidas às populações em situação de
vulnerabilidade, dado que sem educação na há desenvolvimento
humano possível;

CONSIDERANDO que também é dever do Poder Público, com a
participação da família, dos professores, dos alunos e da comunidade,
formular políticas educativas inclusivas e articulá-las com as políticas e
sistemas de saúde e de assistência social, de modo a, ampliando
cobertura desses serviços, promover a melhoria qualidade de vida e dos
deficientes;

CONSIDERANDO que os especialistas entendem que as discussões, a
elaboração do projeto político-padagógico,
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incluídas a formação continuada dos educadores, as práticas
pedagógicas em sala de aula, e o processo de avaliação permanente,
dessas mesmas práticas devem ser produzidas por toda a comunidade
escolar, com vistas a ressignificá-las em benefício do sucesso na
aprendizagem;

CONSIDERANDO o art. 3º, parágrafo único, da Lei nº 12.764/2012, o
qual prevê que em casos de comprovada necessidade, a pessoa com
transtorno do espectro autista incluída nas classes comuns de ensino
regular terá direito a acompanhante especializado;

CONSIDERANDO que o art. 8º da Lei Federal nº 7.853/1989 prevê
como crime punível com reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e multa
recusar, cobrar valores adicionais, suspender, procrastinar, cancelar ou
fazer cessar inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de
qualquer curso ou grau, público ou privado, em razão de sua deficiência;

CONSIDERANDO a recente edição do Decreto nº 10.502, de 30 de
setembro de 2020, instituindo uma Política Nacional de Educação
Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida por
meio da qual a União, em colaboração com os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, poderá implementar programas e ações com
vistas à garantia dos direitos à educação e ao atendimento educacional
especializado aos educandos com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;

CONSIDERANDO ser objetivo da Política Estadual da Pessoa com
Deficiência, conforme art. 6º, VII, da Lei estadual n.º 14.789/2012, e da
Política Municipal de inclusão da pessoa com deficiência, segundo art.
6º, VII da Lei recifense n.º 17.199/2006, promover a educação inclusiva,
considerando a educação especial como modalidade de ensino, bem
como as especificidades das pessoas com deficiência;

CONSIDERANDO o entendimento consolidado na jurisprudência pátria,
no sentido de que, em caso de comprovada necessidade, deve ser
garantido ao estudante com deficiência o apoio, no ambiente escolar, de
cuidador e/ou de um professor auxiliar, em classes e escolas regulares
receptivas e responsivas, isto é,  inclusivas (publicas governamentais,
ou não);

CONSIDERANDO ser essa matéria objeto de, até o momento, 81
(oitenta e uma) ações civis públicas propostas pelas Promotorias de
Justiça de Defesa do Direito Humano à Educação da Capital, pedindo
lotação de professores do Atendimento Escolar Especializado – AEE  e
Agentes de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial em escolas
públicas e privadas do Recife, dentre as quais já foram remetidas 04 aos
Procuradores de Justiça Cíveis para manifestação (0043811-
12.2019.8.17.2001,  0043830-18.2019.8.17.2001,  0044512-
70.2019.8.17.2001,  0047421-85.2019.8.17.2001);

CONSIDERANDO haver verificado a possibilidade de, em conjunto com
os Promotores de Justiça de Defesa do Direito Humano à Educação da
Capital, serem estabelecidos consensos e autocomposição com o
Município de Recife, visando à regularização da política do sobre
educação inclusiva nas instituições de ensino públicas e privadas da
capital,

CONSIDERANDO a Resolução n.º 118 de 1º de dezembro de 2014 do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamenta Política
Nacional de Incentivo à Autocomposição no âmbito do Ministério
Público;

CONSIDERANDO a Recomendação n.º 57 de 05 de julho de 2017 do
Conselho Nacional do Ministério Público, que determinou a priorização
da resolução consensual dos conflitos e controvérsias com esteio no art.
3º, § 2º, do art. 174 do novo CPC, e recomendou a todas as unidades do
Ministério Público a

implantação  de núcleos de negociação, de mediação e de conciliação
no âmbito da estrutura institucional com atuação nos Tribunais;

CONSIDERANDO que, nos consideranda da Recomendação n.º º 76,
de 8 de setembro de 2020, do Conselho Nacional de Justiça, restou
afirmado que “as ações coletivas são um instrumento importante para
realização do direito material, do acesso à justiça e da prestação
jurisdicional, com economia processual, efetividade, duração razoável e
isonomia”;

CONSIDERANDO que no art. 2º desta mesma recomendação do
Conselho Nacional de Justiça há uma “recomendação a todos os Juízos
com competência para o processamento de ações coletivas que
estimulem, incentivem e promovam a resolução  consensual dos
conflitos no âmbito coletivo, com a realização de mediações,
conciliações e outros meios de composição, no âmbito judicial ou
extrajudicial, com o eventual apoio de órgãos estatais ou entidades
privadas.;”

CONSIDERANDO que, nos termos da Portaria PGJ nº 1274/2013, com
as alterações levadas a efeito pela Portaria PGJ nº 1525/209, é
atribuição dos Procuradores de Justiça Cível, como órgãos de
execução, instaurar de ofício, ou mediante representação,
procedimentos administrativos para apuração acerca da não
implementação de polít icas públicas municipais e estaduais;

CONSIDERANDO, ademais, que, nos termos da LCE nº 12/1994, e da
Portaria nº 1274/2013, com as alterações levadas a efeito pela Portaria
PGJ nº 1525/209,  é atribuição dos Procuradores de Justiça Cível o
exercício de atribuições judiciais e extrajudiciais, dentre elas práticas
autocompositivas para resolução de processos físicos e eletrônicos em
tramitação perante o TJPE, sobretudo nas áreas que envolvem políticas
públicas municipais, requerendo, para tanto, a realização de audiências
públicas, sempre que no processo se trate de matéria que tenha
repercussão social e de interesse público evidenciado pela natureza da
lide ou qualidades das partes;

RESOLVE abrir Procedimento de Autocomposição, visando à solução
autocompositiva acerca da política educacional direcionada às pessoas
com deficiência nas instituições de ensino públicas e privadas do
Município de Recife (Dh à Educação Inclusiva), adotando, desde já, as
seguintes providências:

1. o envio por e-mail institucional de uma via desta Portaria à
Coordenação da Procuradoria de Justiça Cível, com a relação das
ações civis propostas pelos Promotores de Justiça de Promoção e
Defesa do Direito Humano à Educação, a fim de que cientifique o
Núcleo de Controle e Movimentação de Processos da Procuradoria
Cível, em ordem a facilitar a identificação dos processos judiciais cujos
pedidos se relacionem com o objeto deste Procedimento;

2. o envio por e-mail institucional de uma via desta Portaria, bem como
da relação das ações civis propostas pelos Promotores de Justiça de
Promoção e Defesa do Direito à Educação a todos que integram a
Procuradoria de Justiça Cível, informando, desde logo, que os
Promotores de Justiça de Defesa do Direito Humano à Educação da
Capital colocaram-se à disposição para fornecer as informações
técn icas necessár ias   aos gab inetes dos(as)  Exmos(as)
Procuradores(as) de Justiça Cível, em ordem a buscar a desejável
uniformização nas manifestações do Ministério Público;

3. o envio por e-mail institucional de uma via desta Portaria aos
Promotores de Justiça de Defesa do Direito Humano à Educação da
Capital, solicitando: (  i  ) a manutenção do apoio e cooperação das sua
promotorias para eventuais audiências públicas e reuniões presenciais
ou telepresenciais com as autoridades, experts, família, professores,
alunos e com a sociedade civil, dada a insuficiência da estrutura do
gabinete
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desta procuradoria de Justiça; ( ii ) o encaminhamento de informação
acerca da apresentação de razões e contrarrazões de recursos, pedidos
de suspensão de liminares nas referidas ações civis públicas,  objeto
deste Procedimento;

4. o envio por e-mail institucional de uma via desta Portaria ao Centro de
Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Defesa da Educação
caopeducacao@mppe.mp.br, para conhecimento, solicitando, desde
logo, a necessária colaboração e apoio material e humano;

5. o envio por e-mail institucional de uma via desta Portaria à
Subprocuradoria-geral de Justiça em Assuntos Jurídicos, para
conhecimento, solicitando, desde logo, a cooperação, sobretudo quanto
aos Pedidos de Suspensão de Liminar, em ordem a uniformizar as
manifestações do Ministério Público;

6. o envio por e-mail institucional de uma via desta Portaria à Central de
Recursos Cíveis, para conhecimento, solicitando, desde logo, a
cooperação, sobretudo quanto aos eventuais recursos aos Tribunais
Superiores;

5. o envio, nos termos do art. 4º, inciso V, da Portaria PGJ nº 1274/2013,
de expediente circunstanciado ao Tribunal de Contas do Estado,
solicitando seja analisada a possibilidade de abertura de abertura de
Auditoria Operacional, nos termos do art. 5º, da Lei nº 12.600, de 14 de
JUNHO de 2004 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco), encaminhando, desde logo, à Presidência daquela Corte
a relação dos processos judiciais com os nomes de todas as escolas
municipais visitadas, bem como de todos os Relatórios de Averiguações
Pedagógicas já concluídos pelas Promotorias de Educação, de modo a,
eventualmente, auxiliar na elaboração conceitual do trabalho
(construção da matriz de planejamento), bem como na obtenção de
evidências apropriadas e suficientes para respaldar os achados e as
conclusões da referida auditoria;

6. envio de expediente ao Diretor do Instituto de Identificação Tavares
Buril – IITB, solicitando informações acerca da implantação da Carteira
de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Ciptea),
conforme previsão da Lei federal nº 13.977, de 08/01/2020;

7. dê-se conhecimento da abertura deste Procedimento, com o envio de
uma cópia desta Portaria, à Comissão Permanente de Educação e
Cultura da Assembleia Legislativa do Estado e à Comissão Permanente
de Educação, Cultura, Turismo e Esportes do Município do Recife;

8. dê-se conhecimento, com o envio de uma cópia desta Portaria, aos
Conselhos de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, aos
Conselhos de  Educação; aos Conselhos de Defesa e Promoção dos
Direitos da Criança e do Adolescente; aos Conselhos dos Direitos da
Mulher; aos Conselhos de Assistência Social;  aos Conselhos de Saúde,
buscando instaurar um diálogo efetivo, articulado, cooperativo  e
solidário, com todos os sistemas, compromissados que saõ com o
Direito Humano à Educação Inclusiva;

9. envio de cópia ao Conselho Superior do Ministério Público, para
conhecimento;

10. envio do texto à Secretaria-Geral do Ministério Público, para a
devida publicação no Diário Oficial do Estado.

Cientifique-se, registre-se no Sistema e publique-se.

Recife, 30 de setembro de 2020.

Francisco Sales de Albuquerque
18º Procurador de Justiça Cível
(REPUBLICADO POR HAVER SAÍDO COM INCORREÇÃO NO
ORIGINAL)

FRANCISCO SALES DE ALBUQUERQUE
18º Procurador de Justiça Cível

COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL

AVISO Nº 009/2020

A Comissão Permanente de Avaliação de Desempenho AVISA aos
servidores com término do período de avaliação previsto para o mês de
OUTUBRO, relação abaixo, que se encontra disponível na INTRANET o
formulário de avaliação de desempenho, bem como a ficha de
acompanhamento funcional, devendo estes ser enviados à Comissão,
VIA REQUERIMENTO ELETRÔNICO, até o dia 31 de outubro de 2020.
A avaliação deverá ser realizada com base nas definições dos fatores
previstos no Regulamento aprovado pela Resolução RES-PGJ n.º
011/2013, de 11.11.2013, publicada no DOE de 12.11.2013, também
disponível na INTRANET

Obs: O servidor em gozo de férias ou licença no mês de conclusão de
seu interstício deverá enviar sua avaliação no prazo máximo de 10 (dez)
dias após seu retorno. Maiores informações com a Comissão, através
dos telefones (81) 98846-3333 (Ana Luiza) ou 98675-4579 (Norma).

Recife, 02 de outubro de 2020.

Ana Luiza de Moura Oliveira Nogueira
Presidente da CAD/PGJ

AVISO Nº AVISO  Nº  009/2020
Recife, 2 de outubro de 2020
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 1.881/2020 
 

Onde se lê: 
 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 11ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM LIMOEIRO 

Endereço: Rua Rivadávia Bernades de Paula, nº 131/147, Limoeiro-PE 
E-mail: plantao11a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRI
O LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.10.2020 Sábado 13 às 17h Limoeiro Witalo Rodrigo de Lemos Vasconcelo 
 

 
 
 

Leia-se: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 11ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM LIMOEIRO 

Endereço: Rua Rivadávia Bernades de Paula, nº 131/147, Limoeiro-PE 
E-mail: plantao11a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRI
O LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.10.2020 Sábado 13 às 17h Limoeiro Mirela Maria Iglesias Laupman 
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ANEXO DA PORTARIA PGJ N​º​ 1.882/2020 

MEMBRO 
PROCEDIMENTO N.º 

(Requerimento 
Eletrônico) 

MUNICÍPIO DA 
TITULARIDADE 

MUNICÍPIO 
DO 

EXERCÍCIO 
PLENO 

MUNICÍPIO DE 
RESIDÊNCIA JUSTIFICATIVA 

Ricardo Van  
Der Linden de   
Vasconcellos 
Coelho 

2020/214514 Caruaru Caruaru Recife 

Artigo 129, § 2º da     
Constituição Federal  
c/c os arts. 2º e 3º da       
Resolução RES-PGJ  
nº. 002/2008 e suas    
alterações. 
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MMIINNIISSTTÉÉRRIIOO  PPÚÚBBLLIICCOO  DDEE  PPEERRNNAAMMBBUUCCOO 

CCOORRRREEGGEEDDOORRIIAA  GGEERRAALL 
GGEESSTTÃÃOO  22001199//22002211 

2ª Reunião Anual Ordinária dos Promotores de Justiça em Estágio Probatório 2020  
(Realização por meio de videoconferência utilizando a ferramenta “Google Meet” em 

razão da pandemia no novo coronavírus – Covid-19) 
 
 

PROGRAMAÇÃO 
 
 
Quinta-feira - 22/10/2020 
 
 

13h30min  Abertura 
Dr. Alexandre Augusto Bezerra 

(Corregedor-Geral) 

 13h45min Aspectos práticos da atuação em 
matéria ambiental. 

Dr. André Felipe Barbosa de Menezes 
(Coordenador do CAOP Meio Ambiente) 

14h45min INTERVALO - 

15h Permissões e vedações nos dias 
que antecedem as eleições. 

Dr. Francisco Dirceu Barros 
(Procurador-Geral do MPPE) 

17h30min  Encerramento  
Dr. Carlos Alberto Pereira Vitório  

(Corregedor-Geral Substituto) 
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  ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO 
 COM SEDE EM PETROLINA 

Onde se Lê:  
 

 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO 
SERVIDORES 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 

04.10.20 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs Petrolina Jucileide Queiroz da Silva Almeida 

Edvando Rodrigues Lima 

 

Leia- se: 
 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO 
SERVIDORES 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 

04.10.20 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs Petrolina Maria Auxiliadora Rodrigues da Silva 

Edvando Rodrigues Lima 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL 

 

 

 
AVISO Nº 009/2020 

 
 
A Comissão Permanente de Avaliação de Desempenho ​AVISA ​aos servidores com término do período de               
avaliação previsto para o mês de ​OUTUBRO, ​relação abaixo, que se encontra disponível na INTRANET o                
formulário de avaliação de desempenho, bem como a ficha de acompanhamento funcional, devendo estes              
ser enviados à Comissão, ​VIA REQUERIMENTO ELETRÔNICO​, ​até o dia 31 de outubro de 2020. ​A                
avaliação deverá ser realizada com base nas definições dos fatores previstos no Regulamento aprovado pela               
Resolução RES-PGJ n.º 011/2013, de 11.11.2013, publicada no DOE de 12.11.2013, também disponível na              
INTRANET. 
 

SERVIDORES ESTÁVEIS 
NOME MATRÍCULA 
Adriana Alaide Azevedo Mota Veiga 189.521-4 

Alena Guerra de Moraes Teles Cavalcanti 189.522-2 
Aline Leal Marinho de Carvalho 189.365-3 
Almir Mendes Ventura 189.341-6 
Almir Vieira de Andrade Neto 189.390-4 
Ana Beatriz de Farias Barbosa Eguren 189.366-1 
Ana Lúcia Martins de Azevedo 188.766-1 
Anderson Pereira da Silva 189.523-0 
Artur Lins e Mello de Figueiredo 189.342-4 
Bruna Barbosa de Oliveira 189.387-4 
Carlos Roberto Gomes do Nascimento Junior 189.705-5 
Danilo Cesar Medeiros 189.530-3 
David Cavalcanti Fernandes de Souza 188.999-0 
Diego Freitas Santos 189.370-0 
Dilson de Souza Santos Filho 189.531-1 
Edson Teixeira da Silva Junior 189.371-8 
Emanuella de Sousa Xavier 189.343-2 
Francisco Antonio Seixas de Castro Júnior 189.533-8 
Genildo Dias Pereira 189.373-4 
Guilherme Carvalho Lacerda de Melo 189.535-4 
Guilherme Girão Barreto da Silva 189.524-9 
Gustavo Adrião Gomes da Silva França 189.374-2 
Henrique Luiz Holanda de Melo Junior 189.375-0 
Igor Anderson Cardoso Gonçalves 189.802-7 
Irene Maria Ribeiro Pereira 188.634-7 
Jackson Alexandre de Melo Leal 189.715-2 
José Luiz de França Júnior 189.537-0 
José Rodrigues da Silva 189.345-9 
Juliana Pessoa Corrêa de Araújo 189.538-9 
Karla Patrícia Guedes de Souza Cunha 189.348-3 
Lane Michelle Barbosa da Silva 189.346-7 
Laura Luana Brunet de Oliveira Freitas 189.525-7 
Leandro do Carmo Silva 189.347-5 
Leonardo de Andrade Jordão de Vasconcelos 189.378-5 
Lucas André Pequeno Paes 189.540-0 
Manoel Vilemen da Silva Filho 187.925-1 
Marco Antonio Vitoria Arruda 189.380-7 
Mario Jorge de Andrade Carvalho 189.383-1 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL 

 
Pedro Filipe Ferreira Duarte 189.350-5 
Rafael Lucchesi Carneiro Leão Monteiro 189.000-0 
Renata Maria Araujo Lobo 189.385-8 
Ricardo Jorge Maciel de Gouveia 187.840-9 
Rossana Cristina Tavares Ferreira de Souza 189.545-1 
Sara Souza e Silva Fonseca 189.002-6 
Shirley Gonçalves do Nascimento 189.526-5 
Tatiana Omena Tavares de Sá 189.709-8 
Thaisa Conceição Barbosa Serrano 189.351-3 
Vandir Pereira de Souza 189.353-0 
Vinícius Vasconcelos de Souza 189.527-3 

 
 

Obs: ​O servidor ​em gozo de férias ou licença no mês de conclusão de seu interstício ​deverá enviar sua avaliação no 
prazo máximo de 10 (dez) dias ​após seu retorno. ​Maiores informações com a Comissão, através dos telefones (81) 
98846-3333 (Ana Luiza) ou 98675-4579 (Norma).  

Recife, 02 de outubro de 2020.  

Ana Luiza de Moura Oliveira Nogueira  
Presidente da CAD/PGJ  
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